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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 4714/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Renato de Freitas Belo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Abrantes, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 351/03.2GTSTR, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Victor Dias Vaziluk, filho de José Manuel Vaziluk e de
Valentina Vasiluk, de nacionalidade portuguesa, nascido a 4 de Se-
tembro de 1965, com domicílio na Praceta dos Descobrimentos, lote
1, rés-do-chão, B, Algueirão, 2725-000 Mem Martins, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao disposto nos artigos 121.º,
n.º 1, e 122.º, n.º 1, ambos do Código da Estrada, praticado em 8 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter pas-
saporte e bilhete de identidade e certidões e registos junto de auto-
ridades públicas.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Renato de
Freitas Belo. — A Oficial de Justiça, Dália da Conceição Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 4715/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 94/02.4GBAGD,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Igor Malovitchko, nasci-
do a 18 de Novembro de 1971, casado, com domicílio na Rua dos
Loureiros, Paredes, 3750 Águeda, o qual foi em 4 de Fevereiro de
2002, transitado em julgado em 19 de Fevereiro de 2002, pela prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em
3 de Fevereiro de 2002, e de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 3 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Miranda. —
A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

Aviso de contumácia n.º 4716/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo abreviado, n.º 223/
04.3GBAGD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Monteiro
Saraiva, solteiro, filho de Custódio Gomes Saraiva e de Fernanda
Ferreira Monteiro, natural de Águeda, nascido em 18 de Abril de
1972, com domicílio no Bairro dos Sucateiros, Almas da Areosa,
Aguada de Cima, 3750-000 Águeda, por se encontrar acusado da
prática de um crime de dano na forma tentada, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 25 de
Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 Feve-
reiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-

quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Miranda. —
A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

Aviso de contumácia n.º 4717/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 361/99.2TBAGD, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Paulo Manuel Dias de Figueiredo, filho de António Henriques
de Figueiredo Paiva e de Lucília Dias Porteira, nascido em 9 de
Dezembro de 1971, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 9900852, com domicílio em Aguada de Baixo, 3750 Águeda, por
se encontrar acusado da prática de um crime de violação da obriga-
ção de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 11 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 1 Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Miranda. —
A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 4718/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Direito Regatia, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 107/97.0TBAGD (ex-processo n.º 85/1998), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Corantino Leopoldo Meireles de
Azevedo Cardoso, filho de António Oliveira Azevedo Cardoso e de
Teresa Odete Morais Meireles, natural de Vila Nova de Gaia, São
Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Setembro de 1951, casado (em regime desconhe-
cido), titular do bilhete de identidade n.º 1915004, com domicílio
na Avenida do Dr. Fernando Aroso, 287, 4450-665 Leça da Pal-
meira, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 6 de Maio de 1997, por despacho de 23 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por caducidade.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Direito
Regatia. — A Oficial de Justiça, Arnaldina Costa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 4719/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Jorge Marques Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 340/03.7TAABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Bruno Francisco Conceição Soares, filho de Bento Francisco
Fava Soares e de Júlia Rosa da Conceição, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 17 de Setembro de 1979, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11542664, com domicílio na Rua de Miguel
Bombarda, 52, rés-do-chão, Lavradio, 2835-084 Barreiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção de
alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, praticado em 26 de Fevereiro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
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esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Mar-
ques Matos. — O Oficial de Justiça, Ramiro José Nunes Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4720/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Jorge Marques Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abreviado, n.º 725/
04.1GBABF, pendente neste Tribunal, contra o arguido Travers Flynn
Agustus Ellis, filho de George Ellis e de Vanessa Ellis, nacional do
Reino Unido, nascido em 31 de Agosto de 1981, solteiro, titular do
passaporte n.º 032712208, com domicílio em 8 Eksdale Close,
Wellingborough, Inglaterra, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 4 de Maio
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos celebrados pelo contumaz após
a presente declaração de contumácia e a proibição daquele de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o cartão de contribuinte, o pas-
saporte e a carta de condução e a proibição de obtenção de cheques,
bem como de obter quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades ou repartições públicas, e, ainda, o arresto de todos os
depósitos bancários do arguido em instituição bancária que opere em
Portugal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Mar-
ques Matos. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Leilão Marcos.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 4721/2005 — AP. — O Dr. Manuel
António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2314/99.1GBABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Yvandré Palmer, de nacionalidade francesa, nascido em 27
de Agosto de 1949, titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º 970380200979, com domicílio em 17, Rue Pierre Maurice Garet,
Amiens (80), França, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, bem como a proibição de obtenção ou
processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
Centro Nacional de Pensões ou Segurança Social, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António F.
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís A. Aragão Silva Pedro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 4722/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, no processo abreviado, n.º 328/03.8GTALQ,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Zuikov Viageslav, filho
de Vova Zuikova e de Vera Zuikova, natural da Lituânia, de nacio-
nalidade lituana, nascido em 27 de Janeiro de 1978, solteiro, titular
do passaporte n.º LF-612800, com domicílio na Encosta da Mesqui-
ta, 54, 2580 Alenquer, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, praticado em 28 de Junho
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em

juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Fontinha. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4723/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 417/02.6PAVFX, pendente neste Tribunal, contra o arguido Be-
nedito Joaquim Mascarenhas, nascido em 12 de Julho de 1943, com
domicílio na Rua de Manuel Inácio Braga, lote 6, rés-do-chão, es-
querdo, Cabo de Vialonga, 2625 Vialonga, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
17 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Fontinha. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4724/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Fontinha, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, no processo abreviado, n.º 120/03.0GTSTR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Bruno José Arroteia, fi-
lho de Célia Maria Arroteia, natural de Cascais, Cascais, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 3 de Dezembro de 1979, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12190373, com domicílio na Rua
de Álvares Cabral, lote 17, 2.º, direito, Bairro de São José, 2670-
000 Camarate, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Abril de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Fontinha. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 4725/2005 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 753/
95.6PCLSB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui Alexan-
dre Pires Campos Silva, filho de Luís Filipe Calvelas Campos Silva
e de Juvelina Pereira Pires Campos Silva, nascido em 2 de Abril de
1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11273842, com
domicílio na Rua de Isabel Mira, lote A-7, rés-do-chão, A, Queluz,
2745-994 Massamá, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 20 de Fevereiro de 1995, por despacho de 5 de No-
vembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
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finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
motivo de apresentação em juízo.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Cortes
Mota.

Aviso de contumácia n.º 4726/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do Souto, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 185/99.7PAALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís Miguel Santos Salgueiro, filho
de Luís Salgueiro e de Maria dos Santos Salgueiro, nascido em 8 de
Junho de 1958, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 5075254, com domicílio na Avenida do Professor Egas Moniz,
4, 4.º, esquerdo, Almada, por se encontrar acusado da prática de um
crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º do
Código Penal, praticado em 11 de Outubro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Linda do Souto. — A
Oficial de Justiça, Aurora Fátima Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4727/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do Souto, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, neste
Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal colectivo),
n.º 12/93.9IDSTB-B, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Proces-
so Penal, do processo comum (tribunal colectivo), n.º 12/93.9IDSTB,
deste Juízo, onde foi declarado contumaz, desde 1 de Outubro de
1999, o arguido Carlos Alberto Realinho da Fonseca, filho de Luís
dos Santos da Fonseca e de Ana da Conceição Realinho, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 28 de Fevereiro de 1940, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8038682, com domicílio na Rua
de Pedro Nunes, 12, 3.º, direito, 2800 Cova da Piedade, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e
punido pelo artigo 23.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), e 3, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, e de um crime de burla agravada, previs-
to e punido, à data dos factos, pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, na sua versão originária, e, actualmente
previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do mesmo Código, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Maço, todos praticados em 1991, por despacho
de 25 de Fevereiro de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Linda do Souto. — A
Oficial de Justiça, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 4728/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do Souto, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 159/97.2PDALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Virgílio José Abrantes Pinheiro, com
domicílio na Rua de Maria Lamas, 9, 4.º, direito, Cova da Piedade,
2800 Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 3 de Junho de 1996, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência da
queixa.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Linda do Souto. — A
Oficial de Justiça, Aurora Fátima Costa Ramos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 4729/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 370/00.0TAALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nuno Álvaro de Matos Sousa Ra-
poso, filho de Liduino Sousa Raposo e de Felismina Gomes de Ma-
tos Cabanas, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 29 de Junho de 1969, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8568393, com domicílio na Rua
do Miradouro de Alfazina, 1, 3.º, A, Monte de Caparica, 2815-000
Monte de Caparica, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de falsidade de testemunho, perícia, interpretação ou tradução
agravado, previsto e punido pelos artigos 360.º e 361.º do Código
Penal, praticado em 21 de Junho de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 4730/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 268/99.3PCALM-A, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido António Manuel Rodrigues Bar-
ros Leal, filho de Manuel dos Santos de Barros Leal e de Maria
Eugénia Rodrigues, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de
1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11894609, com
domicílio na Junta de Freguesia de São Miguel (Lisboa), Escadinhas
de São Miguel, 10, 1.º, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e do crime
de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do
Código Penal, por despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por prescrição do procedimento criminal
contra o arguido.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 4731/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 63/
03.7PTALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís João
André Xavier, filho de Matias Paulo Xavier e de Isabel José André,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Julho de 1974, sol-
teiro, com domicílio na Rua de Bernardo Santareno, 2, 5.º, D, 2855
Corroios, o qual foi condenado por sentença transitada em julgado
em 8 de Abril de 2003, na pena de 75 dias de multa à taxa diária de
3 euros, pela prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 20 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Filomena Matias Marçal.
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Aviso de contumácia n.º 4732/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1177/00.0PCALM, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Manuel Oliveira da Silva, filho
de António Cabral da Silva e de Sara Grilo de Oliveira, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 10 de Agosto de 1974, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12138853, com domicílio na Rua da
Alegria, 15, 2.º, esquerdo, Bairro da Cucena, Paio Pires, 2845-000
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido perlo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6 de Agosto de
2000, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 6 de Agosto de 2000,
por despacho de 2 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 4733/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 54/
01.2PTALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos André
Henriques de Lacerda Rebelo, filho de Carlos Manuel Almeida de
Lacerda Rebelo e de Ana Maria Henriques Vieira de Lacerda Rebelo,
natural de Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
4 de Fevereiro de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12421736, com domicílio no Largo de Mouzinho da Silveira, 12,
3.º, D, Laranjeiro, 2810-000 Laranjeiro, por despacho de 1 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 4734/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2049/02.0PAALM, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Neves, filho de
Amaro Neves José e de Noémia Almeida Ó Neves, natural de Olhão,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Setembro de 1962,
divorciado, com identificação fiscal n.º 119056780, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8312506, com domicílio na Rua de Egas Moniz,
24, Samora Correia, pela prática de um crime de ofensa à integrida-
de física simples, praticado em 21 de Agosto de 2002, por despacho
de 7 de Março de 2005, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução e
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, repartições da fazenda pública, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição de
obtenção de novos cheques, e, ainda, o arresto de eventuais créditos
existentes nas contas bancárias depositadas em instituição bancária
que opere em Portugal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 4735/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 187/96.5PAALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Veríssimo Augusto Barbosa dos
Santos, filho de Henrique dos Santos e de Alcinda da Silva Barbosa,
natural de Barcelos, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 9 de Janeiro de 1945, casado (em regime desconhecido), titular
do bilhete de identidade n.º 2902303, com domicílio na Rua de San-
tos Pousada, 739, 4.º, esquerdo, Bonfim, 4000-000 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem

provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Dezembro de
1995, por despacho de 16 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por desistência da queixa.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Saraiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Aviso de contumácia n.º 4736/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Idalina Faria Jardim, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Almeirim, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 290/02.4TAALR, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Mónica Alexandra Tomás da Bernarda, filha de Silvério
Carvalho da Bernarda e de Rosa Maria Tomás Conde da Bernarda,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Abril de 1981, soltei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 11609753, com domicílio em
Casal Pedreira, 2070 Pontével, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 15 de Abril de 2002, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Idalina
Faria Jardim. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Santos Garrido.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 4737/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Lavandeira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Amarante, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 356/99.6TBAMT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
Carlos Ferreira Batista, filho de Jaime Horácio Martins Batista e de
Maria Fernanda de Jesus Ferreira, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 24 de Dezembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11142789, com domicílio no Bairro da Boavista, lote
C, 3.º, D, 1500 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 27 de Outu-
bro de 1995, por despacho proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Lavandeira. —
A Oficial de Justiça, Maria Paula Moura da Fonseca.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 4738/2005 — AP. — A Dr.ª Elvira
Vieira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Amarante, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 929/97.1TBAMT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
Manuel da Silva Leal, filho de Manuel Leal e de Maria Helena da
Silva, nascido em 26 de Agosto de 1956, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 3457476, com domicílio na Rua de António Sér-
gio, 6300-000 Guarda, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Abril de 1997, por despacho de 25 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Elvira Vieira. — A
Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 4739/2005 — AP. — A Dr.ª Rita
Mota Soares, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Amares, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 126/02.6TAAMR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Lino
Joaquim Pinhão de Sousa, filho de António Pereira de Sousa e de
Maria Inês Oliveira Pinhão, de nacionalidade portuguesa, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 05659120,
com domicílio em 60 Bolvard, Victorhugo, 86 100, Chatelleaut,
França, por se encontrar acusado da prática de um crime de viola-
ção da obrigação de alimentos, nos termos do artigo 250.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Rita Mota Soares. —
A Oficial de Justiça, Etelvina Maria A. Gonçalves.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 4740/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Dolores Marques Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Anadia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 27/02.8TAAND, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Porfírio António Dias Alves, filho de Porfírio do Nascimento
Alves e de Maria da Glória Dias, natural de Mirandela, Mirandela, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1965, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 6957708, com domicílio
na Rua do Dr. Afonso Cordeiro, 899, 8.º, direito, Matosinhos, 4450-
000 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência qualificada (estupefacientes), previsto e punido pelos
artigos 16.º, n.º 2, ex vi do artigo 23.º, n.º 1, ambos do Decreto-Lei
n.º 57/75, de 12 de Janeiro, e 348.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
praticado em Novembro de 2001, por despacho de 23 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se
ter apresentado em juízo.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Dolores
Marques Oliveira. — O Oficial de Justiça, Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 4741/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuel Rijo Araújo Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 133/03.1TAAND, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Paulo Alexandre Ribeiro Dias Sousa, filho de Aníbal Dias de
Sousa e de Élia Vide Ribeiro de Sousa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 26 de Fevereiro de 1965, casado, com domicílio na
Urbanização do Arco Pintado, lote 5, 2.º, D, 3000 Coimbra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelos artigos 16.º, 17.º, 22.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 54/
75, de 12 de Fevereiro, e 348.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, prati-
cado em 1 de Janeiro de 1997, e de um crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob o poder público na forma ten-
tada, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado
em 1 de Janeiro de 1997, por despacho de 11 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo ter sido
detido e prestar termo de identidade e residência.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Rijo
Araújo Silva. — A Oficial de Justiça, Paula Coelho.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 4742/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Rolo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Angra
do Heroísmo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 253/05.8TBAGH, pendente neste Tribunal, contra o arguido

António Ernesto Silveira Pimentel, filho de José Inácio Pimentel e
de Maria do Rosário Silveira, nascido em 14 de Fevereiro de 1966,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8306974, com domicílio
em Terreiro, 29, São Mateus da Calheta, 9700 Angra do Heroísmo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 4 de Outubro de 1997, foi o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Rolo. — A
Oficial de Justiça, Patrícia Varalonga.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL
Aviso de contumácia n.º 4743/2005 — AP. — A Dr.ª Mónica

Dias, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Arganil, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 79/
02.0GAAGN, pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel
Augusto Costa Rodrigues, filho de Alberto Dantas Rodrigues e de
Maria de Jesus da Costa Abreu, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 20 de Março de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 126022252, com domicílio no Bairro do Ingote, bloco 6, rés-
do-chão, esquerdo, 3000 Coimbra, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 217.º do Código Penal, praticado em 11 de Novembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mónica Dias. — O
Oficial de Justiça, Sérgio Paulo de Jesus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 4744/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito da Secção Única do Tribunal da Comarca de Arouca, faz saber
que, neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal
singular), n.º 88/98.2TBARC-A, separados por força do disposto nos
artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Pro-
cesso Penal, do processo comum (tribunal singular), n.º 88/
98.2TBARC, deste Tribunal, onde foi declarado contumaz o arguido
José Carlos do Carmo Silva, filho de José Francisco Silva e de Mar-
garida do Carmo Simões, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Novembro de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 13170788, com domicílio em Gemeiro de Cima, 3720-000 Oli-
veira de Azeméis, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 73.º e
203.º do Código Penal, praticado em 21 de Novembro de 1997, por
despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos presentes au-
tos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção do arguido.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 4745/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
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no processo comum (tribunal singular), n.º 3858/04.0TBAVR, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Bruno Monteiro, filho de
Inácio Monteiro e de Ilísia Monteiro, natural de Glória, Aveiro, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Julho de 1984, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 13281523, com domicílio na Rua
dos Ervideiros, Quinta do Simão, Esgueira, 3800-000 Aveiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º,
do Código Penal, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alíneas b) e
g), do Código Penal, praticado em 28 de Agosto de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4746/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1403/99.7TAVNG (ex-pro-
cesso n.º 376/00), pendente neste Tribunal, contra a arguida Carla
Alexandra Correia Pinheiro Torres, filha de David Manuel Lopes
Pinheiro Torres e de Rosa Maria Galocha Correia Torres, natural de
Espinho, Espinho, de nacionalidade portuguesa, nascida em 30 de
Outubro de 1976, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 10814322, com domicílio na Avenida do Infante D. Henrique,
540, 11-C, 2750-168 Cascais, por se encontrar acusada da prática
de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou servi-
ços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal, praticado em 5 de Junho de 1999, por despacho de 7 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prestação
de termo de identidade e residência.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 4747/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 121/03.8TAAVR, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Rafael Pinto, filho de Rafael
Monteiro e de Leonor de Jesus, natural de Mesão Frio, Santa Cristina,
Mesão Frio, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Agosto
de 1952, titular do bilhete de identidade n.º 03493070, com domicí-
lio na Rua do Morangal, 410, bloco C, 1.º, direito, Arcozelo, 4400-
000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o poder
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 3 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4748/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 683/04.2TAAVR, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido António Batista Rodrigues de

Castro, filho de António Batista de Castro e de Alda Esteves Rodrigues
de Castro, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 19 de Junho de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7811172,
com últimas residências conhecidas no Bairro de São João de Deus,
bloco C, 1.º, direito, Pombal, e na Rua do Dr. Mário Sacramento, 54,
1.º, esquerdo, Aveiro, 3800-000 Aveiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 9 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4749/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 529/02.6GTAVR, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Isabela Lopes Rodrigues, filha
de Quintino Costa Rodrigues e de Augusta Lopes Venâncio Rodrigues,
natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascida em 9
de Dezembro de 1974, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10412200, com domicílio na Rua da Vinha, 3, 1.º, B, Fetais,
Camarate, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusada da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 15 de Ju-
lho de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 14 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 4750/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Sanches, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 754/02.0TBAVR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Sérgio Fonseca Carvalho, filho de
Álvaro Pereira Carvalho e de Maria da Conceição Fonseca Malaquias
Carvalho, natural de Ílhavo, São Salvador, Ílhavo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 4 de Outubro de 1975, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 11151144, com domicílio no Bairro da
Misericórdia, 50, 3850-017 Albergaria-a-Velha, o qual se encontra
transitado em julgado, pela prática de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em 14
de Dezembro de 1998, por despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

24 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
A Oficial de Justiça, Cristina Sá.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 4751/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Isabel Teixeira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 382/98.2TBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Manuel Pimenta
Coutinho, filho de António Alves Coutinho e de Maria da Concei-
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ção Dias Pimenta, nascido em 8 de Abril de 1956, divorciado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7602486, com domicílio na Rua das
Dálias, 28, Arcozelo, 4750 Barcelos, por se encontrar acusado da
prática do crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por aquele ter falecido.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Angelina Franqueira.

Aviso de contumácia n.º 4752/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Isabel Teixeira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 847/02.3GBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Jorge Alberto Dias da Silva,
filho de Joaquim Loureiro da Silva e de Rosa Dias Vidal, natural de
Pousa, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Julho
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11729714, com
domicílio na Rua de Santo André, 97, 4700-000 Braga, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, praticado em 4 de Julho de 2002, por
despacho 9 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Teixeira. —
A Oficial de Justiça, Angelina Franqueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 4753/2005 — AP. — A Dr.ª Márcia
Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10 612/02.2TBBCL,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel Santos
Barbosa, filho de António José de Amorim Barbosa e de Maria da
Silva Santos, nascido em 26 de Março de 1966, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 8049083, com domicílio no lugar da Estra-
da, 130, Areias de Vilar, 4750 Barcelos, por ter sido condenado por
sentença de 4 de Novembro de 2003, na pena de 40 dias de multa à
taxa diária de 2 euros, o que perfaz a quantia total de 80 euros, tran-
sitada em julgado em 4 de Fevereiro de 2004, pela prática de um
crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
praticado em 4 de Agosto de 2001, tendo o mesmo sido declarado
contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — O Oficial de Justiça, Fernando Jorge Tenedório Martins.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 4754/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 78/
01.0TABJA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Christian
Francesco António Marchesi, filho de António Marchesi e de Eva
Marchesi, de nacionalidade suíça, nascido em 2 de Abril de 1975,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 4368328, com domicílio
na Rua dos Moinhos, 1-A, 7800-771 Trigaches, por se encontrar
acusado da prática de um crime de maus tratos do cônjuge ou análo-
go, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, pra-
ticado em 24 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos

urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões de nascimento, registos criminais ou
passaportes e registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Baptista. — A
Oficial de Justiça, Odete Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4755/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 78/
01.0TABJA, pendente neste Tribunal, contra a arguida Elsa Maria
Gonçalves Fernandes, filha de José Lopes Fernandes e de Maria
Teresa Nobre Gonçalves, de nacionalidade portuguesa, nascida em
20 de Maio de 1972, casada, com identificação fiscal n.º 233395083,
titular do bilhete de identidade n.º 9873823, com domicílio na Rua
dos Moinhos, 1-A, 7800-771 Trigaches, por se encontrar acusada
da prática de um crime de maus tratos do cônjuge ou análogo, pre-
visto e punido pelo artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 1 de Janeiro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 18
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões de nascimento, registos criminais, pas-
saporte e registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Baptista. — A
Oficial de Justiça, Odete Sousa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 4756/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Escórcio, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Benavente, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Có-
digo de Processo Penal), n.º 612/00.2GTSTR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Fernando dos Santos Carlos, solteiro, pe-
dreiro, nascido em 2 de Maio de 1959, filho de António Carlos e de
Adelina dos Santos, natural de Castelo, Sertã, titular do bilhete de
identidade n.º 4499088, com domicílio no Vale Queimado, 2120
Salvaterra de Magos, o qual foi em 20 de Dezembro de 2000, con-
denado na pena de 100 dias de multa à taxa diária de 600$, no total
de 60 000$, transitado em julgado em 17 de Janeiro de 2001, pela
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 20 de Dezembro de 2000; uma vez que não pagou a mul-
ta, a mesma foi convertida, por despacho de 17 de Junho de 2003,
em 67 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz,
em 25 de Novembro de 2004, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Escórcio. —
A Oficial de Justiça, Manuela Neves.

Aviso de contumácia n.º 4757/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Escórcio, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 240/99.3GCBNV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Fran-
cisco José Cruz Silva, filho de Artur Alexandre dos Santos Silva e de
Ivone Teodoro dos Santos Cruz, natural de Vila Franca de Xira, Vila
Franca de Xira, nascido em 27 de Outubro de 1970, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11208973, com domicílio na Rua de Aurora
Abranches, 1, rés-do-chão, Ramada, 2675 Odivelas, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de receptação, previsto e puni-
do pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em 18 ou 19 de Julho
de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
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suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Escórcio. — A
Oficial de Justiça, Zélia Palha Ruivo.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 4758/2005 — AP. — O Dr. Rafael
Azevedo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Benavente, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Có-
digo de Processo Penal), n.º 86/00.8GABNV, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Paulo Alexandre da Luz Marques, filho de Luís
Marques e de Maria da Luz, titular do bilhete de identidade
n.º 10438664, com domicílio na Rua do Pau Queimado, 7, 2130 Santo
Estêvão, o qual se encontra transitado em julgado pela prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 11
de Março de 2000, por despacho de 16 de Março de 2005, proferi-
do nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se mostrar paga.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rafael Azevedo. — O
Oficial de Justiça, António Joaquim O. Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 4759/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 990/03.1TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge Mota Ferreira Gomes, filho de Manuel
Augusto Ferreira Gomes e de Belmira Maria Talaia E. Mota Ferreira
Gomes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Maio de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11599983, com domicí-
lio na Rua de Santo André, 82, 2.º, esquerdo, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, do Código Penal, praticado em 3 de
Fevereiro de 2003, por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 4760/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 125/03.0TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Manuel de Oliveira Pinto, filho de Manuel
Pinto e de Filomena Duarte de Oliveira Pinto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Março de 1968, casado, com domicí-
lio na Rua do Fotógrafo Arcelino, 26, 4.º, esquerdo, frente,
Maximinos, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, por despacho de 9 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido em juízo, conforme publicação no Diário da República,
2.ª série, n.º 291, de 18 de Dezembro de 2003.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva. — O Oficial de Justiça, Domingos Faria.

Aviso de contumácia n.º 4761/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1352/03.6TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Jaime de Sousa Pinto, filho de João de Freitas Pin-
to e de Laura Matos de Sousa, natural de Fornelos, Ponte de Lima,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Junho de 1960, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 7805577, com domicílio na
Rua de Camilo Castelo Branco, 166, 4760-000 Vila Nova de

Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um crime de de-
sobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal e artigo 167.º, n.º 3 do Código da Estrada, praticado
em 18 de Fevereiro de 2003, por despacho de 14 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva. — O Oficial de Justiça, Mário Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 4762/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 300/03.8IDBRG, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Floriano Maia Dias, filho de José
António Maia Dias e de Vera da Conceição Carvalho Teixeira, na-
tural de Lordelo do Ouro, Porto, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 16 de Janeiro de 1950, viúvo, titular do bilhete de identida-
de n.º 01782355, com domicílio na Rua de Santa Luzia, 717, 4.º,
direito, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro, e 30.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 10
de Março de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Mar-
ço de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Cerveira
Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Rui Edmundo Garcia
Calheno.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 4763/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2935/03.0PBBRG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Alberto Cerqueira, filho de Espe-
rança Fernandes Jorge Cerqueira, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 28 de Junho de 1976, casado, com identificação fiscal
n.º 215308069, titular do bilhete de identidade n.º 10875657, com
domicílio no Bairro das Andorinhas, 20, rés-do-chão, esquerdo, São
Vicente, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime
de violação da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo arti-
go 250.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 31 de Outubro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C.
Macedo.

Aviso de contumácia n.º 4764/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
abreviado, n.º 51/03.3PTBRG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Paulo Correia de Oliveira, filho de Domingos Pinto de Oli-
veira e de Teresa Xavier Correia, natural de Braga, Vimieiro, Braga,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Julho de 1963, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 6733543, com domicí-
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lio no lugar do Souto, 66, Vimieiro, 4700-000 Braga, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução de veículo em es-
tado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2003, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2003, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 4765/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 289/04.6GCBRG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Manuel Jimenez Jimenez, filho de Jesus
Teixeira Jimenez e de Maria Antónia Camiña, natural de Espanha,
nascido em 29 de Dezembro de 1968, com domicílio em Calle Mayor,
94, Noala, Sanxenxo, Pontevedra, Espanha, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado (em edifício comer-
cial com arrombamento, escalamento, chaves falsas), previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, pratica-
do em 5 de Março de 2004, de um crime de dano simples, previsto
e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 5 de Março
de 2004, e de um crime de violação de domicílio, previsto e punido
pelo artigo 190.º, n.º 3, do Código Penal, praticado em 5 de Março
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gaudêncio
G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 4766/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 44/03.0IDBRG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Manuel Fernandes Teixeira Monteiro,
filho de Manuel Teixeira Monteiro e de Irene Fernandes Loureiro,
natural do Bonfim, Porto, nascido em 10 de Abril de 1952, divor-
ciado, com identificação fiscal n.º 143050834, titular do bilhete de
identidade n.º 2867320, com domicílio na Rua de Branca de Carva-
lho, 323, Ovar, 3880-000 Ovar, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/
93, de 24 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, e pelos artigos 30.º, n.º 2, e
79.º do Código Penal, praticado em 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 4767/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da

Comarca de Braga, faz saber que, no processo abreviado, n.º 73/
04.7PTBRG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rogério Paulo
Peixoto Fernandes, filho de Domingos Pereira Fernandes e de Ma-
ria Augusta Pereira Peixoto Fernandes, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Julho de 1977, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11330043, com domicílio na Rua de Barros, 93, 1.º, Apar-
tado 3, Gualtar, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 8 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4768/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo abreviado, n.º 17/
04.6PTBRG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Alexandre
Imzestiev, filho de Vladimir Izmestiev e de Lubova Izmestieva,
natural da Rússia, nascido em 29 de Outubro de 1980, com domicí-
lio na Praça dos Arcenalistas, 63, 2.º, direito, 4710-000 Braga, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Fevereiro de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 4769/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 556/95.8TBBRG (ex-processo n.º 153/98), pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Ferreira Quinteiro, filho de Inácio
Gomes Quinteiro e de Rosa Ferreira da Mata, natural de Bastuço,
Santo Estêvão, Barcelos, nascido em 2 de Setembro de 1966, casa-
do, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9928177, com do-
micílio em Freiherr-Vom-Stein-Weg 13, Rottenburg, 72108, Alema-
nha, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Abril de 1995, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e residência.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4770/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular, n.º 496/04.1TABRG, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Maria da Silva Ferreira, filho de José de Araújo Pereira e
de Maria Umbelina da Silva Moreira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 24 de Setembro de 1953, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 3976045, com domicílio no lugar do Quintão, Abade
do Neiva, 4700 Barcelos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
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artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4771/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular, n.º 907/04.6TABRG, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Abílio Coelho Frutuoso, filho de Álvaro Martins Frutuoso
e de Maria de Lurdes Vieira Coelho, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Setembro de 1973, casado (em regime desconheci-
do), com domicílio na Rua da Noruega, Edifício Europa, entrada B,
6.º, direito, 4820-000 Fafe, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 6 de Março de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4772/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular, n.º 16 474/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Rafaeli Cristina Castro Pereira, filho de Maria Inês de Cas-
tro Pereira, de nacionalidade brasileira, nascido em 26 de Abril de
1979, titular do passaporte n.º CI-997626, com domicílio na Praça
do Bocage, 8, 2.º, direito, T, São Victor, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, praticado em 31 de Agosto de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 4773/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida M. Fernandes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 487/02.7TABGC, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Aníbal Afonso Lopes, filho de Aníbal Augusto Lopes e de
Maria Clara Pinto Salgado, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Maio de 1941, separado de facto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 862970, com domicílio na Estrada 109, vivenda 1987,

Valadares (junto ao Maxmat), 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, pra-
ticado em 3 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Margarida M.
Fernandes. — A Oficial de Justiça, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 4774/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida M. Fernandes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 33/04.8PBBGC, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido David Jesus Reis, filho de Álvaro de Jesus Reis e de Maria Judite
Gomes Reis, natural de França, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 8 de Fevereiro de 1982, titular do bilhete de identidade
n.º 12852649, com domicílio em Canidelo, 5320 Vinhais, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Janeiro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte e suas renovações e quaisquer certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Margarida M.
Fernandes. — O Oficial de Justiça, Manuel Preto.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 4775/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 61/01.5GCCLD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor
Manuel Pires Teixeira, filho de Vítor Manuel dos Santos Teixeira e
de Teresa de Jesus Ferreira Pires, natural de Lisboa, São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de
Outubro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12182576, com domicílio na Rua da Musgueira, lote 7, rés-do-
chão, direito, Bairro do Zambujal, Buraca, 1500-000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 3 de
Maio de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cruz. — A
Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 4776/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 338/97.2GBCLD, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Carlos Manuel Franco Roque, com domicílio na Rua Principal, 41,
Vimeiro, 2460-781 Alcobaça, por se encontrar acusado da prática
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do crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, e de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do mesmo diploma, por despacho de 20 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do arguido.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cruz. — A
Oficial de Justiça, Natália Maria L. R. Vicente.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 4777/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Emília Melo e Castro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 150/97.9GCCLD, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Renato Duarte Vicente, filho de Maximino Vicente
Venâncio e de Maria Isabel Duarte Bastos, natural de Rio Maior,
Rio Maior, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Novembro
de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10533329, com
domicílio na Rua Escura, 12, Sobral da Lagoa, 2510-000 Óbidos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 10 de Agosto de 1997, por despacho de 3 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência, o que equivale à sua apre-
sentação em juízo.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo e
Castro. — O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leal Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 4778/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 446/02.0TACTX, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Wallace Rodrigues Barbosa, filho de Luiz Bernardo Barbosa
e de Eliana Rodrigues Barbosa, de nacionalidade brasileira, nascido
em 17 de Julho de 1981, solteiro, titular do passaporte n.º CL370848,
com domicílio na Rua de Manuel Joaquim Alves Dinis, 14, Vila Nova
da Rainha, 2050-000 Azambuja, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 4 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos ou certidões, designadamente passaporte, carta de
condução e bilhete de identidade, bem como de efectuar registos,
junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4779/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo abreviado, n.º 340/
03.7TACTX, pendente neste Tribunal, contra o arguido Eliseu
Ferreira dos Santos, filho de António Gonçalves dos Santos e de Anair
Ferreira dos Santos, de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de
Junho de 1979, solteiro, titular do passaporte n.º CL213805, com
domicílio na Praceta de Teófilo Carvalhos Santos, lote 3, 1.º, direi-
to, 2580 Carregado, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 11
de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação

ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos ou certi-
dões, designadamente passaporte, carta de condução e bilhete de iden-
tidade, bem como de efectuar registos, junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4780/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo abreviado, n.º 280/
03.0GACTX, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui Carlos
Vieira da Silva Bruno, filho de Ambrósio da Silva Nuno e de Lídia
Vieira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Setembro de
1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9996646, com
domicílio na Rua de Augusto Melo, Café La Pergola, Bairro da Ca-
sinha, 7000 Évora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, praticado em 28 de Dezembro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos ou cer-
tidões, designadamente passaporte, carta de condução e bilhete de
identidade, bem como de efectuar registos, junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto do saldo das contas bancárias, à ordem ou
a prazo, tituladas ou co-tituladas pelo arguido, existentes nas insti-
tuições bancárias operantes no nosso país.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos S.
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4781/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 105/98.6GACTX, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Sérgio Paulo Lopes Gouveia, filho de Manuel Luís Gouveia
e de Lucília da Conceição Lopes Gouveia, natural de Santarém,
Marvila, Santarém, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho
de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11362741, com
domicílio na Rua de Costa Freire, 12, Vila Chã de Ourique, 2070-000
Cartaxo, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — A Oficial de Justiça, Cláudia Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 4782/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Cas-
telo Branco, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 839/97.2TBCTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Manuel Faria Dias, filho de José Martins Dias e de Isaura da Concei-
ção Faria, natural de Miranda do Corvo, Miranda do Corvo, nascido
em 6 de Maio de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 11850340,
com domicílio na Quinta da Carapalha, 6000 Castelo Branco, actu-
almente detido no Estabelecimento Prisional de Castelo Branco, por
se encontrar acusado da prática de um crime de evasão, previsto e
punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18
de Julho de 1997, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por haver sido detido.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Martins. —
O Oficial de Justiça, António Pinheiro Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 4783/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Ferreira da Silva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, no processo comum
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(tribunal singular), n.º 527/03.2TBCLB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Miguel Vaz, filho de Olívia de Jesus Vaz, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Fevereiro de 1979, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12053591, com domicílio
em Mina, Grijó de Vale Benfeito, 5340 Macedo de Cavaleiros, por
se encontrar acusado da prática de um crime de passagem de moeda
falsa, previsto e punido pelo artigo 265.º do Código Penal, pratica-
do em 23 de Abril de 1999, por despacho de 25 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo ter
prestado termo de identidade e residência.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Ferreira da Silva. —
A Oficial de Justiça, Filomena Cardoso.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 4784/2005 — AP. — A Dr.ª Magda
Cerqueira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 612/
02.8PBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido António
Arnaldo Gomes Vilarinho, casado, nascido em 2 de Julho de 1964,
em Massarelos, Porto, filho de Arnaldo Lúcio de Jesus Vilarinho e
de Isaltina Gomes Soares, titular do bilhete de identidade n.º 6528436,
com última residência conhecida na Rua do Padre Luís Campos, 979,
2.º, direito, Vermoim, Maia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em 29 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Magda Cerqueira. —
A Oficial de Justiça, Elza Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4785/2005 — AP. — A Dr.ª Magda
Cerqueira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 332/
93 (actual processo n.º 402/92.4TBCHV), pendente neste Tribunal,
contra a arguida Isabel de Melo Freitas Ferreira da Costa, filha de
José Maria Gonçalves de Freitas e de Maria Melo Macanjo, nascida
em 13 de Dezembro de 1959, em Montalegre, residente na Rua do
Conselheiro Dequito, 18-B, Amadora, a qual se encontra acusada pela
prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 217.º do Código Penal, praticado em 14 de Maio de 1992.
por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Magda Cerqueira. —
A Oficial de Justiça, Elza Moreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 4786/2005 — AP. — A Juíza de
Direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10/01.0TACHV,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Filipe José Fernandes
Oliveira, filho de José Rodrigues Oliveira e de Mara da Conceição da
Costa Fernandes, nascido em 2 de Setembro de 1979, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11602728, com domicílio em Sargaça,
Estorães, Fafe, por se encontrar acusado da prática do crime previs-
to e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, com as alterações da Lei n.º 89/88, de 5 de
Agosto, e Lei n.º 22/91, de 19 de Junho, por despacho de 21 de
Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido descriminalizado este tipo de crime.

21 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Anabela Alves.

Aviso de contumácia n.º 4787/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 239/00.9TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
Manuel dos Santos Teixeira, filho de Paulino Teixeira e de Maria Helena
Flores dos Santos, natural de Valpaços, Lebução, Valpaços, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 31 de Julho de 1980, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12511221, com domicílio em Ferreiros,
Lebução, 5430 Valpaços, por despacho de 21 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por despenalização.

4 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão Abrantes. —
O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.

Aviso de contumácia n.º 4788/2005 — AP. — A Dr.ª Magda
Cerqueira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 520/
00.7PBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Américo de
Sousa Carvalho, filho de Manuel de Correia Carvalho e de Aurora
Correia Sousa, natural de Vila Verde, Oleiros, Vila Verde, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 23 de Março de 1955, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3670567, com domicílio na Rua da
Imaculada Conceição, 2, Bairro André, 5400-000 Chaves, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução perigosa de
veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º do Código
Penal, praticado em 6 de Dezembro de 2000, e de um crime de furto
de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do Código Pe-
nal, praticado em 6 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Magda Cerqueira. —
A Oficial de Justiça, Anabela Alves.

Aviso de contumácia n.º 4789/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 255/00.0TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Carlos Alberto de Sousa Ferreira, filho de João dos Santos e de
Armandina de Sousa Ferreira, natural do Brasil, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Outubro de 1964, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12415733, com domicílio em Ch
Baumarroche, 25, Le Mont-Pélerin, 1801 Le Mont Pélerin, Suíça,
por se encontrar acusado da prática de um crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em 28 de Maio
de 1998, despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão Abrantes. —
O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.

Aviso de contumácia n.º 4790/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 45/99.1TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Joaquim Palhares Gomes, filho de Manuel Pires Gomes e de Maria
do Carmo Gonçalves Palhares, natural de Monção, Mazedo, Mon-
ção, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Dezembro de
1975, titular do bilhete de identidade n.º 11897273, com domicílio
em Mananços, Mazedo, 4960-000 Monção, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de falta à incorporação militar, previsto e
punido pelas disposições conjugadas do artigo 24.º, n.º 3, e alínea a)
do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, estes na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, por des-
pacho de 20 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por despenalização.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão Abrantes. —
O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.
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Aviso de contumácia n.º 4791/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 135/00.0TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor
Hugo Chaves Pinto, filho de Rui Pinto Lisboa e de Maria Natália
Chaves Pinto, nascido em 29 de Outubro de 1978, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11577075, com domicílio na Rua da Lama,
3, Valdanha, 5400 Chaves, por se encontrar acusado da prática do
crime de falta à incorporação militar, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas do artigo 24.º, n.º 3, e alínea a) do n.º 1 do
artigo 40.º da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, estes na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, por despacho de 19 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
despenalização.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão Abrantes. —
O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.

Aviso de contumácia n.º 4792/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 37/01.2TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Virgílio Manuel de Castro Gonçalves, filho de Manuel Joaquim
Martins Gonçalves e de Matilde de Jesus Fernandes de Castro Gon-
çalves, natural de Caminha, Vila Praia de Âncora, Caminha, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 23 de Fevereiro de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 13181615, com domicílio na
Rua do Almirante Ramos Pereira, 189, 2.º, direito, Vila Praia de
Âncora, 4910-000 Caminho, por se encontrar acusado da prática
do crime de falta à incorporação militar, previsto e punido pelas
disposições conjugadas do artigo 24.º, n.º 3, e alínea a) do n.º 1 do
artigo 40.º da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, estes na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, por despacho de 21 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
despenalização.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão Abrantes. —
O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 4793/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1134/99.8JACBR, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Ricardo Nuno Cruz Poço, filho de Abel Poço e de Ana da
Conceição Mendes da Cruz, de nacionalidade angolana, nascido em
21 de Janeiro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10471321, com domicílio na Rua de 5 de Outubro, 131, 3060-
000 Cantanhede, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal, praticado em 20 de Feverei-
ro de 1999, e de um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 20 de Fevereiro
de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e res-
pectiva renovação e outros documentos, certidões ou registos junto
de autoridades ou serviços públicos e o arresto das respectivas con-
tas bancárias, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Clara Bandeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 4794/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1357/
03.7TACBR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Joaquim
Hipólito Cabeça Paródia, filho de Joaquim Paródia e de Diamantina

Hipólito Santos Cabeça, nascido em 25 de Agosto de 1975, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10908962, com domicílio na
Avenida de Maria de Oliveira, 21, rés-do-chão, 2460-062 Alcobaça,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de
Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Mar-
ço de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proibição
daquele obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução, bem como obter certidões
ou efectuar registos junto de conservatórias do registo civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandados de de-
tenção para que o arguido preste termo de identidade e residência.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Ana Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 4795/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Lamas, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1590/01.6TACBR, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
António Tomé Figueiredo Mello, filho de José Soares de Mello e de
Laura Maria Rodrigues T. Figueiredo Mello, natural de Cantanhede,
Murtede, Cantanhede, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20
de Março de 1966, solteiro, com domicílio na Rua de José Duarte
Cerveira, 28, Casa das Palmeiras, Murtede, 3060-000 Cantanhede,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do
Código Penal, praticado em 23 de Abril de 2001, por despacho de 7
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. — A
Oficial de Justiça, Fátima Martins.

Aviso de contumácia n.º 4796/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Lamas, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 217/01.0PECBR, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Aureliano Venâncio da Silva Leão, filho de Amâncio Luís Leão e de
Maria José Soares da Silva, nascido em 27 de Setembro de 1961,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7535859, com domi-
cílio em 4 Simon Close, Brackley, Northants Nn 13 6 Lt, Inglater-
ra, Reino Unido, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 11 de Agosto de 2001, por despacho de 11 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. — A
Oficial de Justiça, Fátima Sequeira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 4797/2005 — AP. — O Dr. José
Avelino E. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 234/97.3TBCVL, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria Primavera Cardoso Miguel, filha de António Mandro
Miguel e de Gertrudes Maria José Cardoso Amaral, natural de
Condeixa-a-Nova, Condeixa-a-Nova, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 21 de Setembro de 1950, solteira, vendedora ambulante
de produtos não comestíveis, titular do bilhete de identidade
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n.º 6832084, com domicílio no Estabelecimento Prisional de
Coimbra, 3000-000 Coimbra, por se encontrar acusada da prática
de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo
artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, praticado
em 29 de Setembro de 1994, por despacho de 11 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Avelino E. Gon-
çalves. — A Oficial de Justiça, Maria José Marques.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 4798/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Lima Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 2/03.5IDCTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui
Miguel Ascenção Campos, filho de Joaquim Campos Bendada e de
Rosa de Ascenção, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Abril
de 1973, com domicílio na Quinta do Souto Escuro, Apartado 116,
rés-do-chão, esquerdo, 6200 Tortosendo, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, praticado em
1998 até final de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Lima Teixeira. —
O Oficial de Justiça, Luís Almeida.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 4799/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 652/92.3TBCVL, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Fernando Amado Carrão, filho de José Vicente Carrão e de Ana Santo
Amado, natural de Tortosendo, Covilhã, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 2 de Março de 1950, casado (em regime desconheci-
do), com identificação fiscal n.º 133439364, titular do bilhete de
identidade n.º 6573334, com domicílio na Rua do Viriato, 61, 6200-
000 Tortosendo, por se encontrar acusado da prática do crime de
desvio de subvenção, previsto e punido pelo artigo 37.º, n.os 1 e 3,
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, praticado em 31 de Dezembro de 1987,
por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da
Costa. — A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4800/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 2330/99.3JAPRT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
António Nunes Arroz, filho de António da Silva Arroz e de Serafina
Nunes Caronho, natural de Santa Maria, Covilhã, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Setembro de 1956, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4362930, com domicílio na Rua do Dr.
António Coelho, 121, 4200-079 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 4, do Código de Processo Penal, praticado em
23 de Janeiro de 1997, por despacho de 21 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da
Costa. — O Oficial de Justiça, Hélder Rui Ferreira Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4801/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 654/93.2TBCVL (ex-processo n.º 53/92, do extinto Tribunal de
Círculo da Covilhã), pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Inácio Cortes Salazar, filho de Armando Salazar Fernandes e de Maria
Olinda, natural de Montargil, Ponte de Sor, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 9 de Fevereiro de 1964, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10238861, com domicílio na Rua dos Tanqueiros,
sem número de polícia, Vialonga, Vila Franca de Xira, 2600-000 Vila
Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2,
alíneas c), d), e), g) e h), 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal de 1982,
praticado em 31 de Maio de 1991, de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2,
alíneas c), e), g) e h), do Código Penal de 1982, praticado em 31 de
Maio de 1991, de um crime de tentativa de homicídio, previsto e
punido pelos artigos 131.º, 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal de 1982,
praticado em 31 de Maio de 1991, um crime de falsificação, previs-
to e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2 e 229.º,
n.º 3, do Código Penal de 1982, praticado em 31 de Maio de 1991,
e de um crime previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 260.º do Código Penal de 1982, e 3.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, praticado em 31 de Maio
de 1991, por despacho de 21 de Fevereiro de 2005 proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da
Costa. — O Oficial de Justiça, Hélder Rui Ferreira Fonseca.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 4802/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Clara da Silva Maia, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Elvas, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 395/01.9PBELV, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Francisco Brunho, filho de José Joaquim da Conceição Brunho
e de Olívia Brunho, natural de Torres Novas, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 12 de Abril de 1977, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11160267, com domicílio no Pinhal do Bairro da Cruz
Vermelha, barraca 17, Alcoitão, 2765-000 Alcabideche, por despa-
cho de 17 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por extinção do procedimento criminal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — O Oficial de Justiça, Armando Barata.

Aviso de contumácia n.º 4803/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Clara da Silva Maia, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Elvas, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 114/02.2TBELV, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Fernando Manuel Caetanito Fernandes, filho de Amadeu Joa-
quim Fernandes e de Visitação Maria Caetanito, nascido em 10 de
Dezembro de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 6090908, com
domicílio na Rua dos Cravos, 17, Perolivas, 7200-000 Reguengos
de Monsaraz, por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido a entida-
de policial.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara da Silva
Maia. — O Oficial de Justiça, Joaquim Miguel Gabriel.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 4804/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Moreira de Azevedo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 293/00.3PAENT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido José Manuel Mascate de Jesus, com domicílio na Rua
do Tenente Coronel Alfredo P. Conceição, 54, 2330 Entroncamen-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de
quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
22 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
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so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Moreira de
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Amélia Delgado.

Aviso de contumácia n.º 4805/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Moreira de Azevedo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 185/05.0TBENT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Joaquim da Encarnação Limas, filho de Joaquim da
Encarnação e de Isilda Limas, nascido em 1 de Março de 1968, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10351660, com domicílio
no Largo da Feira, Olival, Entroncamento, 2330-000 Entroncamen-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 2, do Código Penal, pratica-
do em 5 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Moreira de
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Amélia Delgado.

Aviso de contumácia n.º 4806/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Moreira de Azevedo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 1503/03.0TACBR, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Nelson Rodrigo Neves Lopes, filho de Firmino Ma-
chado Lopes e de Benvinda Neves Agostinho, natural de Vila Chã
de Ourique, Cartaxo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de
Julho de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12486084,
com domicílio na Rua de Mato Mouro, 3, Alcolombal, 2710-000
Terrugem, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, praticado em 30
de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Moreira de
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Amélia Delgado.

Aviso de contumácia n.º 4807/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Moreira de Azevedo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 319/03.9TAENT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Eduardo António da Costa Moreira, filho de António
Ferreira Gomes Moreira e de Maria Rosa da Costa Santos, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 9 de Março de 1969, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10945022, com domicílio na Tra-
vessa do Monte, 60, Gulpilhares, 4405 Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas
ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, praticado em 10 de Abril de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto

de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Moreira de
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Maria José Rosa Filipe.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 4808/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Ribas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Esposende, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 835/04.5TBEPS, pendente neste Tribunal, contra o arguido João
Pedro Sousa Gomes, filho de Tomás Gomes Madalena e de Maria da
Conceição do Vale Sousa Madalena, natural de Massarelos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Junho de 1974, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10421896, com domicílio
na Rua de São Roque da Lameira, 413, 1.º, direito, Porto, 4000-000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, prati-
cado em 26 de Maio de 2001, por despacho de 23 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de o
arguido ter sido detido e apresentado em juízo.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — A
Oficial de Justiça, Ana Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4809/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Esposende, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 790/96.3TBEPS (anterior processo n.º 20/1996), pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Manuel da Silva Lima, filho de
Manuel Lima Ferreira e de Maria Filomena Ferreira da Silva, natural
de Neiva, Viana do Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
7 de Outubro de 1970, viúvo, titular do bilhete de identidade
n.º 10146125, com domicílio na Rua da Ribeira, 7, Mar, 4740-000
Esposende, por se encontrar acusado da prática de um crime de abu-
so de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Pe-
nal, praticado em 16 de Agosto de 1994, por despacho de 21 de
Dezembro de 1998, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. — A
Oficial de Justiça, Fernanda Lomba.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 4810/2005 — AP. — A Dr.ª Patrí-
cia Madeira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Esposende, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 300/02.5GTVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Fernando Laranjeira Ribeiro, filho de António Laranjeira Ribeiro e
de Maria de Fátima Lopes Pires Laranjeiro, natural de Esposende, Mar,
Esposende, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho de
1974, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10659787, com do-
micílio na Rua da Cuturela, 6, lugar de Guilheta, Antas, 4740-000
Esposende, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, em conjugação com o disposto no artigo 139.º,
n.º 4, do Código da Estrada, praticado em 16 de Março de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. —
O Oficial de Justiça, Nuno Coelho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 4811/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Azevedo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Estarreja, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
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n.º 135/99.0GTBRG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Pedro
Luís Manzano, filho de Pedro Luís Bosco e de Adélia Manzano
Amadora, natural de Espanha, de nacionalidade espanhola, nascido
em 15 de Julho de 1980, casado (em regime desconhecido), titular
do bilhete de identidade estrangeiro n.º 30243578-G, com domicílio
em Calle Orfebre Cayetano Gonzalez C-1196 B J, Sevilha, Espanha,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Setembro de 1998,
por despacho de 2 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Azevedo. — A
Oficial de Justiça, Filomena Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 4812/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Azevedo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Estarreja, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 362/03.8GAETR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Bruno
Luís de Matos Pereira, filho de António dos Santos Pereira e de
Lucinda Celeste Esteves de Matos Santos, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 8 de Setembro de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11384183, com domicílio no Alto dos Lagares, Rio
de Bola, 3500 Viseu, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Março de
2003, por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Azevedo. — A
Oficial de Justiça, Cristina Maria Félix Cordeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 4813/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.º 116/99.4TBFAR-B, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Joaquim Fernando Lopes Edmundo,
filho de Joaquim Edmundo e de Maria do Carmo Fernanda Lopes,
nascido em 1 de Agosto de 1951, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2106485, com domicílio em Pinheiros de Marim, 8700
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal,
praticado em 5 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4814/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 27/02.8ZFFAR, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Judith Alícia Arias Aguirre, filha de Arturo
Arias e de Targelia Aguirre, natural do Equador, nascida em 16 de
Julho de 1974, casada, com domicílio na Rua de Atocha, 51, rés-do-
chão, direito, Madrid, Espanha, por se encontrar acusada da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 26 de Outubro de 2002,
foi a mesma declarada contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4815/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 58/00.2TBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Hugo Alexandre Ferreira Fidalgo, filho
de Jorge Guerreiro Fidalgo e de Maria Fernanda Daniel Ferreira Fi-
dalgo, natural da Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascido em
8 de Setembro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11847299, com domicílio na Estrada Nacional n.º 125, Edifício
Oásis, 3, Ponte de Marchil, 8000-000 Faro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de tráfico de quantidades diminutas e de
menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 1996, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4816/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.º 253/02.0GCFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Grigore Efrim, natural da Moldávia, de
nacionalidade moldava, nascido em 29 de Julho de 1978, titular do
passaporte n.º AO-560742, com domicílio no Monte de Manuel
Lopes, Ponte Velha, Brancanes, 8700 Olhão, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 5 de Maio de 2002, e de
um crime de violência depois da subtracção, previsto e punido pelo
artigo 211.º do Código Penal, praticado em 5 de Maio de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4817/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 163/00.5JAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Alberto Marcelo Sequeira, filho de
Alberto Jorge Sequeira e de Maria Sofia Dias Marcelo Sequeira, na-
tural de Lisboa, Alcântara, Lisboa, nascido em 15 de Maio de 1949,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 4658920, com domi-
cílio no Alto do Relógio, 8100-000 Loulé, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em Outubro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
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sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4818/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 692/00.0JAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Daniel Abranches dos Santos, filho de
Albano Alves dos Santos e de Maria do Carmo Rodrigues Aranches,
natural de Loriga, Seia, nascido em 11 de Março de 1961, titular do
bilhete de identidade n.º 7028726, com domicílio na Rua do Almi-
rante Reis, 107, 1.º, 2830-000 Barreiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, praticado em 17 de
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4819/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 42/00.6IDFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Adelino da Silva Reis, filho de António
Maria dos Reis e de Francisca da Silva, natural de São Brás de Aportel,
São Brás de Alportel, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Julho de 1959, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 7080591, com domicílio no sítio das Mealhas, Apartado 120,
8150-000 São Brás de Alportel, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 3.º, n.º 1, alínea a), e 5.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 60/98,
de 27 de Agosto, e 71.º, 76.º, n.º 3, e 77.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, praticado em 8 de Março de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4820/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 2650/94.3TBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Joaquim Augusto Relvas, filho de Moisés
Joaquim Relvas e de Joana Augusta, natural de Vila Viçosa, São
Bartolomeu, Vila Viçosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Novembro de 1948, divorciado, titular do bilhete de identida-
de n.º 5655764, com domicílio na Rua de Manuel Belmarço, 8, 8000-
000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1
de Abril de 1993, por despacho de 10 de Março de 2005, proferido

nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4821/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1072/02.9TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Miguel da Assunção Rafael, filho de Rafael
Augusto Frederico e de Maria Alice, natural de Moçambique, de
nacionalidade moçambicana, nascido em 5 de Março de 1977, titu-
lar do passaporte n.º 247570-MZ, com domicílio no Largo de
Marcelino Franco, 7, rés-do-chão, esquerdo, 8000-000 Faro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Maio de 2002, e de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Maio de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4822/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1176/99.3TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Eliseu Sousa Nobre, filho de José Viegas
Nobre Júnior e de Maria Baptista de Sousa, natural de Faro, Sé, Faro,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Agosto de 1957, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8345877, com domicí-
lio no sítio da Igreja, Santa Bárbara de Nexe, 8000 Faro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em
10 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de
Julho de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 4823/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.º 277/02.7TBFAR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Armando Agostinho da Conceição Gon-
çalves Rita, filho de Armando Joaquim Gonçalves Rita e de Maria
Cecília da Conceição Cristóvão, natural da Sé, Faro, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 29 de Janeiro de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 9677483, com domicílio na Azinhaga da Patinha,
27, Olhão, 8700-000 Olhão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 5 de
Abril de 1996, por despacho de 11 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso de contumácia n.º 4824/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Calado, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Ferreira do Zêzere, faz saber que, no processo abreviado, n.º 66/
04.4GAFZZ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Viktor Prots,
natural da Ucrânia, nascido em 2 de Dezembro de 1964, casado (em
regime desconhecido), titular do passaporte n.º 998880, com domi-
cílio em Portinha, Ferreira do Zêzere, 2240-000 Ferreira do Zêzere,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 27 de Março de 2004, e
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 27 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 24
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Cala-
do. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Claro F. Cassiano.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4825/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 4538/02.7TBSNT, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Aristides Conceição Santos Silva, com domicílio na Rua da Al-
deia, 6, Vila do Paraíso, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos,
bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código
Penal, praticado em 26 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Martins. — A
Oficial de Justiça, Alda Maria Abrantes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4826/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 355/02.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Pedro Manuel Carreira Antunes, filho de Manuel Antunes Júnior e
de Maria Conceição Carreira Vicente, natural de Leiria, Monte Re-
dondo, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de No-
vembro de 1943, separado de facto, titular do bilhete de identidade
n.º 541531, com domicílio na Rua da Quinta de Cima, 4, 1.º, direi-
to, Gândara dos Olivais, Marrazes, 2400-000 Leiria, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança contra a
segurança social, previsto e punido pelos artigos 6.º, n.º 1, 24.º, n.º 1,
e 27.º-B, todos do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Adu-
aneiras (Decreto-Lei n.º 20-A/90, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, e pelo Decreto-Lei n.º 140/95), e actual-
mente pelos artigos 105.º, n.º 1, e 107.º, n.º 1, do Regime Geral das
Infracções Tributárias (Decreto-Lei n.º 15/2001), praticado em 31
de Dezembro de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Diogo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4827/2005 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Maria Dias Coelho, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 80/97.4PBSCR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mário José Caires Ramos, filho de José
Manuel dos Ramos António e de Teresa Maria de Caires, natural de
Santa Cruz, Santa Cruz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4
de Fevereiro de 1979, solteiro, servente da construção civil e obras
públicas, titular do bilhete de identidade n.º 11482375, com domicí-
lio na Rua de João de Sá, 35, Livramento de Cima, 9125-027 Cani-
ço, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º,
n.º 1, e 146.º do Código Penal, praticado em 16 de Fevereiro de 1997,
por despacho de 2 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Maria Dias
Coelho. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 4828/2005 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Maria Dias Coelho, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 780/02.9TAFUN, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Francisco Andrade Santos, filho de
António dos Santos e de Agostinha de Andrade, natural de Câmara
de Lobos, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1975, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 11458071, com domicílio no sí-
tio do Marco e Fonte da Pedra, Jardim da Serra, 9325-000 Estreito
de Câmara de Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, praticado em 31 de Janeiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Maria Dias
Coelho. — O Oficial de Justiça, António Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4829/2005 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 23/04.0PTFUN, pendente neste Tribunal, contra o arguido João
Domingos Jesus Lucas, filho de João Gonçalves Lucas e de Filomena
Correia Jesus Lucas, natural de Câmara de Lobos, Estreito de Câma-
ra de Lobos, Câmara de Lobos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 22 de Março de 1981, solteiro, com identificação fiscal
n.º 225710110, titular do bilhete de identidade n.º 12809462, com
domicílio no sítio do Pomar Novo, descida 17, Jardim da Serra, 9325-
000 Câmara de Lobos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 12 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8
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de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Ferreira. — A
Oficial de Justiça, Rosa Vigário.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4830/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 223/03.0JAFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Agostinho Teixeira de Sousa, filho de Agostinho Sousa e de
Virgínia Carvalho Teixeira, natural de Machico, Machico, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1965, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8991574, com domicílio no sítio
do Lombo, Água de Pena, 9200-014 Machico, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, praticado em 29 e Maio de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de todas as contas bancárias tituladas pelo arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4831/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 454/00.5PDFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Eládio Hélder Macedo Gomes, filho de Marcelino Cirilo
Gomes e de Maria Isabel Macedo Fernandes Batata Gomes, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1981, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12208092, com domicílio no sí-
tio da Nogueira, Garachico, Câmara de Lobos, 9300 Câmara de
Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 8 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 4832/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2133/01.7PBFUN, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria Assunção Maciel Ferreira da Cruz, filha de Vicente
Augusto Ferreira Júnior e de Maria da Conceição da Silva Maciel,
natural do Funchal, São Gonçalo, Funchal, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 14 de Agosto de 1962, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6077087-2, com domicílio na Estrada do Aeroporto, 29,
São Gonçalo, 9050-000 Funchal, por se encontrar acusada da práti-

ca de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do
Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, e de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, foi
a mesma declarada contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Lina Seixas.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4833/2005 — AP. — O Dr. Jaime
Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 935/03.9PBFUN, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sandro Joel Pestana Rocha, filho de Joel
Manuel Rodrigues Rocha e de Maria Fortunata Pestana, natural do
Funchal, São Pedro, Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Abril de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11985169, com domicílio no Complexo Habitacional Canto do
Muro II, bloco B-1, 3.º, V, 9000-000 Funchal, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 26 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jaime Pestana. —
A Oficial de Justiça, Gabriela Leal.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 4834/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3373/96.4TAGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
José Manuel Costa da Silva, filho de Joaquim Moreira da Silva e de
Rita Dias da Costa, natural de Paços de Ferreira, Modelos, Paços de
Ferreira, nascido em 16 de Janeiro de 1963, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5938848, com domicílio no sítio da Estação,
casa B, Quatro Estradas, Loulé, 8100-000 Loulé, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição Ramos.
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Aviso de contumácia n.º 4835/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 2164/99.5TDPRT, pendente neste Tribunal contra a arguida
Maria Margarida Cardoso Oliveira, filho de José Carlos Oliveira e de
Ortelinda Cardoso, natural de Estremoz, Estremoz, Santa Maria,
Estremoz, de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de Dezembro
de 1978, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 13302096, com
domicílio na Estrada das Hortas, Aldeias S. Margarida Coutada, Cons-
tância, 2250-000 Constância, por se encontrar acusada da prática
de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, em concurso com um
crime previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e artigo 275.º, n.º 3 do Código
Penal, e actual artigo 275.º, n.º 1, Código Penal, praticado em 9 de
Março de 1999, foi a mesma declarada contumaz, em 7 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, e a proibição de obter o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões, e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios
notariais, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Virgínia Silva.

Aviso de contumácia n.º 4836/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 790/01.3PCGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo
Jorge Marques Regadas, filho de Francisco Regadas e de Maria dos
Santos Marques, natural do Porto, Paranhos, Porto, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 13 de Setembro de 1970, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11195538, com domicílio na Rua dos
Casais Novas, 38, Rio Tinto, 4435 Rio Tinto, o qual foi por sen-
tença proferida em 27 de Março de 2003, condenado na pena de 80
dias de multa à taxa diária de 3 euros, transitada em julgado, a qual
foi convertida em 53 dias de prisão subsidiária, por despacho profe-
rido em 10 de Março de 2003, transitado em 1 de Abril de 2004,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 12 de Novembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, e a proibição de obter o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões, e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios
notariais, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 4837/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Sofia Bastos Wengorovius, juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Grândola, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 244/03.3GTBJA, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Oldair Santos Oliveira, filho de Adão Leite de Oliveira
e de Maria Jilca Santos Oliveira, natural do Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 8 de Novembro de 1976, pedreiro, com domi-
cílio na Estrada da Morgada, 39, Faralhão, 2910-000 Setúbal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 12 de Junho de 2003, de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
12 de Junho de 2003, e de um crime de contra-ordenação (rodovi-
ária), previsto e punido pelo artigo 131.º do Código da Estrada, pra-
ticado em 12 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código

de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas designadamente certidões de nascimento e de casamento,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo crimi-
nal, certidões em conservatórias do registo predial, comercial ou
automóvel.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Sofia Bastos
Wengorovius. — O Oficial de Justiça, Francisco Cristóvão.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 4838/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 263/00.1TAGRD, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jaime Jacinto Vaz dos Santos, filho
de Marcelino dos Santos e de Rosa Vaz de Sousa Santos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 14 de Julho de 1966, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7846834, com domicílio na Rua do Pa-
dre Joaquim Alves Correia, 16, 4.º, A, Olivais Sul, 1000-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para ob-
tenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, praticado em 6 de Maio
de 2000, por despacho de 16 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dado por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Elisabete Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 4839/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 136/03.6IDGRD, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Maria Teresa Nunes Avilez, natural de Espanha, solteira, direc-
tora e gerente de pequenas empresas, titular do bilhete de identidade
estrangeiro n.º 5135957-L, com domicílio na Avenida da Cidade
Salamanca, 39, 2.º, frente, Guarda, 6300-000 Guarda, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de abuso de confiança fiscal,
previsto e punido pelo artigo 105.º, n.º 1, do Regime Geral das In-
fracções Tributárias aprovado pelo Decreto-Lei n.º 15/2001, de 5
de Junho, foi a mesma declarada contumaz, em 23 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges Martins.
— A Oficial de Justiça, Maria José Pires Pina.

Aviso de contumácia n.º 4840/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 10 382/03.7TDLSB, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Sandra Eduarda Sousa Almeida, filha de Joaquim de Almeida
e de Maria Virgínia de Sousa, natural de Vale de Cambra, São Pedro
de Castelões, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 25 de Janeiro de 1977, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 11070791, com domicílio na Rua das Flores, 7, Coimbra, 3020-
000 Coimbra, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 10 de Abril de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 24 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
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anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Maria José Pires Pina.

Aviso de contumácia n.º 4841/2005 — AP. — O Dr. juiz de
direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 11/97.1JAGRD, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Aurora Maria Rica de Carva-
lho, filha de José da Silva Braga de Carvalho e de Maria Teresa
Ferreira Carvalho Rica, natural da Guarda, Sé, Guarda, nascida em
18 de Agosto de 1973, costureira, vestuário por medida, com domi-
cílio em Celorico da Beira, Rua do Penedo, 23, 6360-000 Celorico
da Beira, por se encontrar acusada da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Códi-
go Penal, foi a mesma declarada contumaz, em 28 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Elisabete Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 4842/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 586/02.5TAGRD, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Carlos Manuel Pina Batista, filho de Manuel Batista Pinto e de
Maria José Pina Pinto, natural de Belmonte, Belmonte, nascido em
4 de Novembro de 1962, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8721141, com domicílio na Quinta das Pereiras, 6250-000
Belmonte, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 18 de Setembro de 2002, por despacho de 7 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dado por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Elisabete Rebelo.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 4843/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel Santos Marques, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 292/95.5TBGRD, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Amílcar Manuel de Lima Domingues, filho de Manuel da Quinta
Van Den Berg Domingues e de Mariana Rangel de Lima de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 19 de Junho de 1948, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8627489, com domicilio na Rua das Camélias,
bloco 2, 2.º direito, 6300 Guarda, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, com referência ao arti-
go 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 28 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência da
queixa crime.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel Santos
Marques. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Neves P. Silva.

Aviso de contumácia n.º 4844/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel Santos Marques, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 146/04.6IDGRD, pendente neste Tribunal, contra a ar-
guida Isabel Maria Palos Gonçalves Lavajo, filha de Francisco Gon-
çalves Lavajo e de Virgínia Carolina Palos Franco, natural de França,
nascida em 11 de Janeiro de 1967, casada (em regime desconheci-
do), com identificação fiscal n.º 185408958, titular do bilhete de
identidade n.º 08361861, com domicílio na Rua de Rosmaninhal,

Edifício Victória Régia, bloco 1, 1.º esquerdo, 6300-000 Guarda, por
se encontrar acusada da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/
90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 9 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos,
registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e,
nomeadamente, cartórios notariais, conservatórias ou repartições da
fazenda pública; e a proibição da obtenção/renovação de passaporte,
bilhete de identidade ou carta de condução, e, ainda a proibição de
obtenção de cheques.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel Santos
Marques. — A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4845/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Alves, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º do
Código do Processo Penal), n.º 2477/99.6TBGMR (ex-processo
n.º 548/99), pendente neste Tribunal e Juízo (1.º Juízo Criminal),
contra a arguida Maria José Ferreira Cruz, casada, nascida em 11 de
Abril de 1980, na freguesia de Paranhos, concelho do Porto, de
nacionalidade portuguesa, filha de Álvaro de Sá Cruz e de Ana Pe-
reira Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 12534528, com úl-
tima residência conhecida no lugar da Ribeira, São Martinho de Sande,
Guimarães, 4800-000 Guimarães, o qual se encontrava por sentença
de 5 de Maio de 1999, transitada em julgado, condenada na multa de
100 dias à taxa diária de 1,50 euros, num total de 149,64 euros,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 5 de Maio de 1999, por despacho de 25 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
pagamento da multa acima identificada.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Alves. — O Oficial
de Justiça, Fernando Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4846/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Alves, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 636/00.0PBGMR, pendente neste Tribunal e Juízo (1.º Juízo Cri-
minal), contra o arguido Manuel da Silva Mendes, separado, nascido
em 7 de Janeiro de 1962, na freguesia de Pinheiro, concelho de
Guimarães, de nacionalidade portuguesa, filho de Manuel Mendes e
de Joaquina de Belém da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 5948614, emitido a 8 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa e residente no lugar da Formigosa, 318, São João
4815-000 Caldas de Vizela, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, e de um crime de ameaça,
previsto e punido, pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, ambos
praticados em 15 de Junho de 2000, por despacho de 25 de Feverei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção
do arguido.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Alves. — O Oficial
de Justiça, Fernando Fonseca.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4847/2005 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 3105/00.4TBGMR (ex-processo n.º 802/2000),
pendente neste Tribunal, contra a arguida Rosa da Silva Fernandes
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Ribeiro, filha de Guilherme Fernandes e de Maria de Lurdes Sousa e
Silva, natural de Prazins, Santa Eufémia, Guimarães, de nacionalida-
de portuguesa, nascida em 1 de Fevereiro de 1960, identificação fis-
cal n.º 178355097, titular do bilhete de identidade n.º 8282617, com
domicílio no lugar da Ribeira, Prazins Santa Eufémia, 4800-000
Guimarães, por se encontrar acusada da prática de um crime de
descaminho ou destruição objectos colocados sob poder público,
previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em
23 de Junho de 1997, por despacho de 7 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, Adelino Augusto Pereira Faria.

Aviso de contumácia n.º 4848/2005 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 297/00.6GDGMR, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Júlio Ivo Cramez Rodrigues, filho de João da Silva Rodrigues
e de Sofia da Conceição Cid Cramez, natural de Massarelos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Novembro de 1953,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8282375, com domicílio
no Bairro das Campinas, bloco 16, entrada 391, casa 22, Ramalde,
Porto, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22
de Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Mar-
ço de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, Adelino Augusto Pereira Faria.

Aviso de contumácia n.º 4849/2005 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 129/01.8GBGMR, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Jorge Manuel Sousa Veloso, filho de António Ernesto
Ferreira da Costa Veloso e de Maria Esmeralda de Sousa e Silva, na-
tural de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Agos-
to de 1972, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10118019, com
domicílio no lugar da Tapada, São Lourenço de Selho, 4800 Guima-
rães, o qual foi por sentença de 2 de Março de 2004, condenado na
pena de 120 dias de multa, à taxa diária de 2,50 euros, no montante
global de 300 euros, transitada em julgado em 17 de Março de 2004,
e por despacho de 28 de Setembro de 2004 a outras condenações ou
decisões, ao abrigo do disposto no artigo 49.º do Código Penal, de-
termino o cumprimento pelo arguido de 80 dias de prisão subsidiá-
ria, transitado em julgado em 20 de Outubro de 2004, pela prática
de um crime de desobediência qualificada (estupefacientes), previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 2, do Código Penal e artigos 22.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de Dezembro, praticado em 14 de
Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, José Manuel Gonçalves Viana.

Aviso de contumácia n.º 4850/2005 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 3816/04.5TBGMR, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Marco Paulo Gonçalves Rocha, filho de João da Rocha

Cardoso e de Maria da Conceição Pereira Gonçalves, natural de
Guimarães, Azurém, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 25 de Março de 1980, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 11982548, com domicílio Rua de Francisco Santos Guimarães,
1412, Urgeses, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de roubo na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 210.º, 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 25 de Julho
de 2003, por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por falecimento do arguido.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, José Manuel Gonçalves Viana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4851/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge Machado Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 220/04.9IDBRG, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Guilherme Luís Alves Costa Almeida, filho de
Armando da Costa Almeida e de Laurinda Alves, natural de Guima-
rães, Moreira de Cónegos, Guimarães, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 30 de Janeiro de 1967, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9262143, com domicílio na Estrada Nova, Moreira de
Cónegos, 4815-000 Vizela, por se encontrar acusado da prática de
um crime de abuso de confiança na forma continuada, previsto e
punido pelo artigo 105.º, n.os 1 e 2 do Regime Geral das Infracções
Tributárias, praticado até 16 de Agosto de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 4852/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 483/01.1PALGS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Jorge Manuel Rodrigues Jesuíta, filho de Joaquim Jorge Jesu-
íta e de Julieta Teresa Rodrigues Jesuíta, nascido em 29 de Outubro
de 1961, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 6300026,
com domicílio na Rua do Prior do Crato, 67, rés-do-chão, Santarém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, 25.º, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela
I-C do mesmo diploma, praticado em 18 de Abril de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 4853/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que no processo abreviado n.º 431/
02.1PALGS, pendente neste Tribunal, contra o arguido Agostinho
Fernando Ferreira Coelho, filho de Adélio de Sousa Coelho e de
Senhorinha de Sousa Ferreira, nascido em 9 de Fevereiro de 1962,
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divorciado, com domicílio no lugar Adivale Infante, 4600 Gatão, o
qual foi condenado por sentença transitada em julgado no dia 24 de
Junho de 2003, na pena de 150 dias de multa à taxa diária de 2
euros que não pagou, a qual lhe foi convertida em 100 dias de prisão
subsidiária por despacho de 1 de Julho de 2004, pela prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Códi-
go Penal, praticado em 2 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 4854/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que no processo abreviado, n.º 75/
02.8GALGS, pendente neste Tribunal, contra o arguido Francisco
Garcia Alvarez, filho de José e de Antónia, nascido em 11 de Julho
de 1974, solteiro, com domicílio em Cuba 7, 23 700 Linares-Jaen,
Espanha, o qual foi condenado na pena de 90 dias à taxa diária de 5
euros o que perfaz a quantia 450 euros e na proibição de conduzir
durante o período de quatro meses, por sentença transitada em jul-
gado em 17 de Março de 2003, a qual for convertida em 40 dias de
prisão por despacho de 18 de Novembro de 2003, pela prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 7 de Março
de 2002, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 25 de Junho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março de 2005, nos
termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 4855/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 99/03.8GALGS, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Roberto Moreira de Salles,
filho de Nagib de Salles e de Vera Moreira da Salles, de nacionalidade
brasileira, nascido em 20 de Abril de 1964, titular do passaporte
n.º CK 732459, com domicílio no Restaurante a Fortaleza, Praia da
Luz, 8600 Lagos, o qual foi em 8 de Abril de 2003, condenado na
pena de 65 dias de multa à taxa diária de 2,50 euros, o que perfaz a
quantia de 162,50 euros, por sentença transitada em julgado no dia
2 de Maio de 2003, a qual lhe foi convertida em 40 dias de prisão
por despacho de 22 de Outubro de 2003, pela prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Março de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 4856/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que no processo abreviado n.º 406/
01.8GELSB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Fernando

Echevarrieta Enzunza, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23
de Maio de 1974, solteiro, titular da licença de condução
n.º 14260600, com domicílio em Elizalde 8 Chalet, 48 309 Errigoiti,
Vizcaya, Espanha, o qual foi em 3 de Abril de 2003, por sentença,
condenado a 100 dias de multa à taxa diária de 7,50 euros e pena
acessória de proibição de conduzir veículos motorizados, pelo perí-
odo de seis meses, transitado em julgado, pela prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 1 de Setembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 4857/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 7/01.0TBLGS, pendente neste Tribunal, contra o arguido
António Urbano dos Reis Moreira Rato, natural da freguesia de São
João Batista, concelho de Moura, de nacionalidade portuguesa, filho
de António Moreira Rato e de Clotilde da Conceição Patinhas, nascido
em 14 de Julho de 1941, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 5512409, falecido, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 7 de Agosto de 1999,
por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por morte.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4858/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que no processo comum (tribunal co-
lectivo) n.º 565/00.7PALGS, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Virgílio Renato Amaral Velhinho, filho de Renato de Jesus
Velhinho e de Maria da Conceição Carvalho Amaral, natural de Lis-
boa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 23 de Novembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 13324675, com domicílio no Rossio de São João, 8,
Lagos, 8600-000 Lagos, o qual foi em 31 de Janeiro de 2001, por
acórdão condenado na pena única de dois anos de prisão, transitado
em julgado em 15 de Fevereiro de 2001, pela prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, praticado em 30 de Agosto de 2000, e de um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 204.º,
n.º 2, alínea e), 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, praticado em 30
de Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4859/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 326/05.7TBLGS, pendente neste Tribunal, contra a argui-
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da Sílvia Feliz Rabaçal, filha de José Manuel Rabaçal e de Maria da
Conceição Mota Feliz, natural de Olhão, Olhão, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 29 de Maio de 1984, casada, titular do bilhe-
te de identidade n.º 13279811, com domicílio no Bairro dos Pesca-
dores, Rua da Estradinha, porta 94, Olhão, por se encontrar acusada
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 29 de Dezembro de 2001,
foi a mesma declarada contumaz, em 27 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 4860/2005 — AP. — A Juíza de
Direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 207/00.0TBLMG,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Vicente Tavares
dos Reis, filho de António Vicente Torres dos Reis e de Gracinde
Cardoso Tavares, nascido em 18 de Setembro de 1964, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 13173695, com domicílio na Rua
de Moçambique, 19, Figueira da Foz, 3080-000 Figueira da Foz, por
se encontrar acusado da prática de um crime de homicídio por negli-
gência, previsto e punido pelo artigo 137.º do Código Penal e de um
crime de homicídio por negligência (em acidente de viação), previs-
to e punido pelo artigo 137.º do Código Penal, por despacho de 21
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Aurora Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4861/2005 — AP. — A Dr.ª Sofia
de Castro Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lamego, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 120/03.0GCLMG, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Augusto dos Santos Ferreira, filho de Lucinda dos Santos e de Augusto
Ferreira, natural de Moimenta da Beira, Leomil, Moimenta da Bei-
ra, nascido em 15 de Janeiro de 1964, titular do bilhete de identida-
de n.º 9998381, com domicílio em Leomil, Paraduça, 3620-000
Moimenta da Beira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 29
de Agosto de 2003, e de um crime de outras contra-ordenações,
previsto e punido pelo artigo 131.º, n.º 1 do Código da Estrada, pra-
ticado em 29 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sofia de Castro Lopes. —
A Oficial de Justiça, Aurora Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4862/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1026/01.2TALRA, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Germano Lourenço Almeida, filho de
Manuel Lourenço Almeida e de Clementina de Jesus, nascido em 30
de Novembro de 1944, natural da freguesia de Unhais-o-Velho, con-

celho de Pampilhosa da Serra, de nacionalidade portuguesa, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 1494762, com domicílio na Rua
das Olarias, 43, rés-do-chão, esquerdo, Socorro, 1100-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para ob-
tenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, praticado em 26 de
Junho de 2001, por despacho de 2 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação em juízo do arguido.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Carmen Cristina C. Matias.

Aviso de contumácia n.º 4863/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.º 6714/03.6TBLRA, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Amilcar de Sousa Ferreira, filho de Joa-
quim Fernando de Jesus Ferreira e de Donzília Rosária de Sousa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Janeiro de 1958, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 7600592, com domicílio
na Avenida dos Heróis de Angola, 53, 2.º, direito, Leiria, 2400-000
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 8 de Novembro de 2001, por despacho de 9 de No-
vembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Helena Santos.

Aviso de contumácia n.º 4864/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1024/97.9PBLRA, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Nelson Pedro de Sousa Carreira, filho de
Pedro Henriques Bastos Carreira e de Maria da Encarnação Gil de
Sousa, natural de Leiria, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 21 de Janeiro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10875855, detido no Estabelecimento Prisional de Alcoentre,
2065 Alcoentre, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 2 de Julho de 1997, e de um crime de
receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal,
praticado em 2 de Julho de 1997, por despacho de 5 de Julho de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Helena Santos.

Aviso de contumácia n.º 4865/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 336/00.0TALRA, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Nuno Ricardo Vilar Merino, filho de
Daniel de Assis Merino e de Ema Maria Vilar Merino, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 15 de Março de 1974,
titular do bilhete de identidade n.º 13177894, com domicílio na Rua
de José António da Silva, torre 9, 2.º, D, 2625-000 Vialonga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de Janeiro de 2000,
por despacho de 9 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4866/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1191/00.6TALRA, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Batista Gomes, filho de
Carlos Manuel Teixeira Gomes e de Maria Manuela da Silva Batista
Gomes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Dezembro de
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1977, solteiro, com identificação fiscal n.º 210131969, titular do
bilhete de identidade n.º 11167654, com domicílio na Rua de 25 de
Abril, 42, Casais da Lagoa, 2050-038 Azambuja, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
praticado em 3 de Julho de 2000, por despacho de 9 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — A
Oficial de Justiça, Helena Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4867/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 408/
96.4TCLRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Avelino
Alves Durães, filho de Ana Emília, natural de Loures, Loures, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro de 1939,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7942008, com domicílio
e última morada conhecida na Rua de Adolfo Leitão, 29, 1.º, São
Pedro de Moel, 2430-000 Marinha Grande, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c) do Código Penal, por
despacho de 16 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por morte. Este processo teve o n.º 94/95 do 1.º Juízo
do Tribunal de Círculo de Leiria.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso da
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto
Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4868/2005 — AP. — Faz-se saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 3853/02.4TALRA,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Emerson José Pereira
Saraiva, filho de Arnides Pereira Saraiva e de Mairton Aguiar Sarai-
va, natural do Brasil, nascido em 10 de Outubro de 1972, solteiro,
titular do passaporte n.º 346440, com domicílio na Urbanização dos
Camarinhos, 42, Parceiros, 2400 Leiria, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Novembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso da
Silva. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4869/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16 422/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido(a) Duarta da Silva, filho(a) de Mário
Neves e de Júlia da Silva, de nacionalidade angolana, nascido(a) em
11 de Novembro de 1969, titular da autorização de residência
n.º 257465-A, e do passaporte n.º Ao-258777, com domicílio na
Travessa das Avencas, 1.º, esquerdo, Rinchoa, 2635-000 Rio de

Mouro, por se encontrar acusado(a) da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11
de Agosto de 2002, foi o(a) mesmo(a) declarado(a) contumaz, em
28 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do(a) arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo(a) arguido(a) após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4870/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9801/99.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Eurico António de Azinhais
Figueiredo, filho de António Pinto Figueiredo e de Maria Manuela
Azinhais Costa de Figueiredo, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1969, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 13177834, com domicílio em Desafio Jovem,
Apartado 39, Castanheira do Ribatejo, 2601-906 Castanheiro do
Ribatejo, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, praticado em 7 de Dezembro de 1998, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, A. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4871/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 697/04.2PTLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria da Graça Freitas, filha de José Carlos
dos Santos e de Idalina Freitas, natural de Lisboa, São Domingos de
Benfica, Lisboa, nascida em 30 de Novembro de 1949, com domicí-
lio na Avenida de Duarte Pacheco Nobre, 38, 8.º, direito, Lisboa,
por se encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 16 de Abril de 2004, foi a mesma declarada contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4872/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 3100/03.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Mário Rui Xavier de Vasconcelos Teixeira
Figueiredo, filho de Manuel António Te ixeira Figueiredo e de Ma-
ria da Graça Xavier de Vasconcelos Teixeira, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Junho de 1968, soltei-
ro, com domicílio na Avenida D. Nuno Álvares Pereira, 15, 3.º,
esquerdo, Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 10 de Maio de 2001, por despacho de 22 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
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contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser conhe-
cido o paradeiro do arguido.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4873/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 172/02.0PGLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Sandra Maria Teixeira Redondo, filha
de António Luís Penim Redondo e de Aida Maria Teixeira Redondo,
natural de São João, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 1 de Agosto de 1972, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10580710, com domicílio na Rua 16, lote 18, 1.º, direito, Vale
Grande, Pontinha, por se encontrar acusada da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pra-
ticado em 6 de Março de 2002, por despacho, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, A. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4874/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1120/04.8SILSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José António Marques Arteaga, filho
de Nélson Duarte Leite Arteaga Souto Maior e de Maria Antónia
José dos Santos Marques, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 19 de Outubro de 1964, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 13493014, com domicílio na Avenida de
José António Rodrigues, 70, 3.º, direito, Aldeia de Paio Pires, 2840-
078 Aldeia de Paio Pires, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8
de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4875/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1018/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel da Silva Mateus
Viegas, filho de José Correia de Melo Viegas e de Maria Teresa da
Silva Mateus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 6592170, com domicílio
na Rua de Professor Egas Moniz, Prédio Branca Flor, 2.º, Alberga-
ria-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Agosto de 2003, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4876/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 874/97.0JDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido John Perry, filho de John Perry e de
Maria Perry, natural dos Estado Unidos da América, de nacionalida-
de americana, nascido em 27 de Abril de 1947, titular do passaporte
n.º 15976701, com domicílio na Quinta das Colunas, lote 1, 3.º,

direito, Verdelha de Baixo, Alverca, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Julho de 1996, por despacho de 23
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação de desistência de queixa.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4877/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 277/04.2TLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Cláudia Sofia Santos Pego Alfama, fi-
lha de Joaquim Baptista Pêgo e de Maria de Lurdes Henriques dos
Santos, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 6 de Outubro de 1973, casada, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11048900, com domicílio na Rua de
Joaquim José Oliveira Afoito, 26, rés-do-chão, direito, 2835-000
Baixa da Banheira, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 8 de Outubro de 1998, por despacho de 14 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4878/2005 — AP. — O Dr Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 55/03.6ZFLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sousa Augusto Júlio, filho de José Augusto
e de Teresa Domingos, natural de Angola, nascido em 9 de Junho de
1975, solteiro, com domicílio na Rua de Miguel Teixeira, 34, 3.º,
direito, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 15 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4879/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 669/01.9SFLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Januário Lopes da Costa Gomes, filho de
Marcelino Semedo Gomes e de Suzana Lopes da Costa, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Mar-
ço de 1966, solteiro, titular do passaporte n.º JO84473, com domi-
cílio na Rua de Urano, lote 3, 5.º, esquerdo, Serra das Minas, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 24 de Maio de 2001, por despacho de 1 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser conhecido
o seu paradeiro.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4880/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 1296/02.9SILSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Milton Valadia da Costa Aragão dos
Santos, filho de Francisco Aragão dos Santos e de Angélica Diogo
dos Santos, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido
em 26 de Junho de 1976, solteiro, com domicílio na Rua de Barbosa
Du Bocage, 71, 2.º, esquerdo, Serra das Minas, 2635-414 Rio de
Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, do Código Penal, praticado em 7 de Maio de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4881/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2847/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Marcelo Quintana Mardones, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 22 de Julho de
1974, solteiro, titular do passaporte n.º 869915, com domicílio na
Rua de Adriano Correia Oliveira, lote 4, 3.º H, Camarinha, 2900-
373 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 10 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4882/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 319/00.0PMLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Monteiro, filho de Álvaro
Monteiro e de Leocádia Vitória Neves, natural da Guiné-Bissau, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Janeiro de 1935, viúvo,
titular do bilhete de identidade n.º 10018585, com domicílio na Rua
de Edith Cavell, 15, 3.º, esquerdo, São Jorge de Arroios, 1900-212
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 13 de Março de 2001, por despacho
de 18 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por apresentação.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4883/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7551/93.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Domingos de Sousa, filho de Carlos
de Sousa e de Cesaltina da Conceição de Sousa, natural de Lisboa,
Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Abril
de 1936, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de iden-
tidade n.º 724574, com domicílio na Urbanização Casal Monteleite,
lote 7, rés-do-chão, Venda do Valador, 2655-000 Malveira, por se

encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Maio de 1993,
por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4884/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 185/04.7PALSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Suleiname Djaló, filho de Mammadu Ore
Balde e de Maimuna Djaló, natural da Guiné-Bissau, de nacionalida-
de guineense, nascido em 20 de Julho de 1970, com domicílio na
Rua de Francisco Miguel, 136, 3.º, direito, Baixa da Banheira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Julho de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4885/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 243/02.2TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Alberto da Costa Ferreira, filho de Fran-
cisco Ferreira Duarte e de Maria da Conceição da Costa Ferreira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Junho de 1954, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 3179355, com domicílio na Rua
da Boavista, 25, Sé, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Junho de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4886/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 71/02.5TAFAR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Fernando Manuel Canário Ramos, fi-
lho de Armando António Ferreira Ramos e de Maria de Lurdes Santos
Canário, natural de Elvas, Alcáçova, Elvas, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Maio de 1957, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 6778375, com domicílio na Rua dos Lusíadas, 10, 1.º,
direito, 8500-652 Portimão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 27 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
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de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4887/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 144/01.1SILSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Amadu Baldé, filho de Ussumané Baldé e
de Mariana Embaló, de nacionalidade guineense, nascido em 15 de
Abril de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16125904,
com domicílio na Rua de Rui Belos, 8, rés-do-chão, direito, Colina
do Sol, Brandoa, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, com referência aos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1 e 123.º do
Código da Estrada, praticado em 29 de Dezembro de 1999, por des-
pacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4888/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 633/01.8PVLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Maria Antónia Alves Monteiro, filha
de João Doroteio Monteiro e de Eugenia Maria Alves Monteiro,
natural de Oeiras e São Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 13 de Junho de 1980, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 11326823, com domicílio na Rua do Conde
Rio Maior, 25, 1.º, esquerdo, Paço de Arcos, Oeiras, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz
em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código Pe-
nal de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, M. Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4889/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 771/97.0PYLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Miguel Ângelo Pinheiro Caldas, filho
de Pedro António Macedo Pereira Caldas e de Beatriz Silvestre Pi-
nheiro Caldas, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Dezembro de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10553640, com domicí-
lio na Rua da Eira, 59, 1.º, esquerdo, 1495-050 Algés, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, do Código Penal, praticado em 9 de Dezembro de
1997, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supras referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4890/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4703/03.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rui da Conceição Paulos Reis, filho
de Arnaldo da Conceição Reis e de Eugénia Maria Paulos Reis, na-
tural de Faro, Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28
de Fevereiro de 1970, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10558634, com domicílio na Rua de Camilo Castelo Branco, 41,
rés-do-chão, direito, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 25 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4891/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 17 116/02.1TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rogério Paulo da Silva Garcez
Mariani, filho de Eduardo Manuel Moreira Garcez Mariani e de Dina
Maria Saraiva da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31
de Julho de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10175694, com domicílio na Rua da Cidade de Castelo Branco,
Vila Nunes, porta B, 2685-000 Camarate, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 13 de Junho de 2002, por despacho de 9
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação neste juízo.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4892/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13 182/01.5TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Élio Cristiano Baptista Barroso,
filho de Armando José Barroso e de Anaísa da Conceição Baptista
Barroso, natural Faro, Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 9 de Dezembro de 1981, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12328483, com domicílio na Rua de José Vicente Oliveira
Júnior, 56, 1.º, Paivas, 2845-000 Seixal, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Junho de 2001, por
despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 37.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4893/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10 126/96.8JDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Ângela Maria Dias da Costa, filha
de Adão Luís Alves Costa e de Rosa Martins Dias, natural de Santo
Tirso, Santo Tirso, nascida em 16 de Março de 1970, solteira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9098266, com domicílio na Rua do
Cruzeiro, 130, Santo Tirso, por se encontrar acusada da prática de
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um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Abril de 1996, por despacho de 10 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, M. Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4894/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 263/05.5TLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Hélder Jesus Teixeira Marcos, filho de
Álvaro Augusto Marcos e de Rosa Maria Teixeira Marcos, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 24 de Novembro de 1976, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11061609, com domicílio em 4, Wilding Road, Ipswich,
Suffolk, Ip8 3sg, Reino Unido, Inglaterra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 5 de
Maio de 2000, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, M. Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4895/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 82/01.8PVLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Graça Maria de Freitas Marques, filha de
José Carlos dos Santos Marques e de Idalisa da Rocha Freitas Mar-
ques, natural de São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 30 de Novembro de 1944, di-
vorciada, titular do bilhete de identidade n.º 8845876, com domicí-
lio no Estabelecimento Prisional de Tires, São Domingos de Rana,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, 30.º, n.º 1 e 77.º, n.º 1 do Código Penal, pra-
ticado em 14 de Setembro de 2000, por despacho de 11 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por notificação em
Estabelecimento Prisional.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4896/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 13 684/92.2TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Henrique Manuel de Brito Gonçalves, filho
de Benjamim Augusto Gonçalves e de Maria Arlete de Brito, natural
de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 16 de Maio de 1974, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11493614, com domicílio na Rua da Chocolateira, 103,
Fetais, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal,
praticado em 26 de Março de 2003, por despacho de 14 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ser conhe-
cido o paradeiro do arguido.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4897/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9331/02.4TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Andrey Nemchinov, de nacionali-
dade russa, nascido em 4 de Março de 1973, titular do passaporte
n.º 125414, com domicílio na Rua do Prior Valente, 29, 3830 Ílhavo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-

que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Ja-
neiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4898/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4210/01.5TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nelson Lemos Vieira, filho de
Manuel Francisco Rosado Vieira e de Maria Estela de Lemos, natu-
ral de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de
Julho de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12261569,
com domicílio no Estabelecimento Prisional Regional de Torres
Novas, Torres Vedras. por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla simples, na forma continuada, previsto e punido pe-
los artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 8 de
Setembro de 2000, por despacho de 15 de Março de 2005, proferi-
do nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4899/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 50/02.2PBLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Marco Paulo Rodrigues Vilela, filho de
Leonido Augusto de Matos Vilela e de Eglantina Manuela Oliveira
Rodrigues, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Junho de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11039160, com domicílio na Rua de Hercu-
lano de Carvalho, 46, cave, direita, Reboleira, 2720-273 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
12 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4900/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 36/05.5TLLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Nuno Miguel Duarte, filho de Lucília
Ferreira Duarte, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 29 de Março de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9907147, com domicílio na Rua
do Flamingo, lote 2-B, 194, Quinta da Bicuda, Cascais, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de exploração ilícita de jogo,
previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro,
por despacho de 27 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
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referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 4901/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 9802/02.2TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Palmira Rodrigues Sequeira de Carvalho
Sanchez, filha de Luís Sequeira de Carvalho e de Hermínia dos San-
tos Rodrigues, natural de São Vicente de Fora, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 29 de Novembro de 1938, casada (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 204215,
com domicílio na Avenida de Miguel Bombarda, 80, 4.º, Lisboa,
1050-162 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 20 de Maio de 2002, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim Mendes de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4902/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 2038/03.7PYLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Daniel do Rosário Dias, filho de José Dias
e de Maria do Rosário, natural de São Pedro do Esteval, Poença-a-
Nova, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Setembro de
1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4260176, com
domicílio na Avenida do General Humberto Delgado, 36, 1.º F, 6000-
000 Castelo Branco, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 9 de Setembro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 19 de Janeiro de 2005, nos temos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4903/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 14 159/91.2TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Lucília Mendes Silva Pereira Fernandes,
filha de Fernando Matias da Silva e de Emília Soares Mendes, natu-
ral da Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascida em
13 de Fevereiro de 1949, casada (em regime desconhecido), com
identificação fiscal n.º 128213582, titular do bilhete de identidade
n.º 1458502, com domicílio na Rua de Francisco de Assis, 2, 5.º,
esquerdo, 1600-000 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Dezembro de 1990, por despacho de 20 de
Dezembro de 2004, proferido nos autos supra, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim Mendes de
Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4904/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 785/02.0TAALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Jorge Fernandes Semedo,
de nacionalidade cabo-verdiana, titular do passaporte n.º 41680RCV,
com domicílio na Rua de Laura Ayres, T 1-11 C, Torre da Bela
Vista, Santo António dos Cavaleiros, 2670-000 Loures, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 24 de Se-
tembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Feve-
reiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4905/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 206/02.8SDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Willem Vaarzon Morel Jr., filho de
Willem Vaarzon Morel e de Maria Catarina Heslenfeld Vaarzon
Morel, de nacionalidade holandesa, nascido em 23 de Novembro de
1965, titular do passaporte n.º NB 3216437, com domicílio em
Vechtstraat 149th, 1.º, Amesterdam 1079 JK, Holand, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelos artigos 21.º,
n.º 1 e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à Tabela I-C e II-A, anexas ao mesmo diploma,
praticado em 9 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 26 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4906/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 968/97.2TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido António Manuel Teixeira Fernandes, fi-
lho de José Fernandes e de Maria Audete da Conceição Silva Teixeira
Fernandes, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Outubro de 1968, casa-
do (em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 10181820, com domicílio na Urbanização dos Caniços H 10 B,
Albufeira, 8000-000 Albufeira, por despacho de 4 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por desistência da
queixa.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4907/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2109/01.4PULSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Elisabete Paula Ranhola, filha de
José Manuel Rebocho Ranhola e de Maria Margarida Gomes de Paula,
natural do Barreiro, Barreiro, nascida em 26 de Setembro de 1981,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12822091, com domicí-
lio na Rua 12, lote 78, Redondos, Fernão Ferro, por se encontrar
acusada da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 4 de Outubro de
2001, por despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos
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supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 4908/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 81/00.7PCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Germano Lourenço Almeida, filho de
Manuel Lourenço de Almeida e de Clementina de Jesus, nascido em
1 de Novembro de 1944, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 1494762, com domicílio na Rua das Olarias, 43, rés-do-chão,
esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, praticado em 10 de Maio de 2002, por despacho de 8 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4909/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 25/00.6S3LSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Gilberto Braga Teixeira, filho de José Maria
Teixeira e de Maria Odete Monteiro Braga, natural de Cinfães, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril de 1960, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9418913, com domicílio na Rua
de Sacadura Cabral, 115, sub-cave, esquerda, 1495-000 Cruz Quebra-
da, Oeiras, por se encontrar acusado da prática de três crimes de
maus tratos de menores e pessoa indefesa, previstos e punidos pelo
artigo 152.º do Código Penal, praticados em 15 de Fevereiro de
2000, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 4910/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10 126/00.5TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Jerónimo Mário dos Santos Almeida, fi-
lho de Jerónimo Mário dos Santos Almeida e de Laura dos Santos
Almeida, natural do Porto, Paranhos, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 21 de Julho de 1966, divorciado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8464296, com domicílio na Rua da Calçada
da Serra, 104, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Março de 2000,
por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por desistência de queixa.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4911/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 736/01.9SQLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Rui Manuel Nunes, filho de Flamiano Augusto
Nunes e de Ana Maria Nunes, natural da Amadora, Damaia, Amadora,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1967,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8563580, com domicílio
na Estrada Militar, 9, 1.º, direito, Damaia, Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido
pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, praticado em 4 de
Agosto de 2001, por despacho de 4 de Março de 2005, proferido

nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4912/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 24/01.0PALSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Domingos Mendes de Brito, filho de Manuel
Mendes de Brito e de Eugénia Mendes, de nacionalidade cabo-
verdiana, nascido em 20 de Outubro de 1969, solteiro, com domicí-
lio no Bairro Alta de Lisboa Sul, Alto Lumiar, lote 7.10, 5.º A, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f) e n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 20
de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4913/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 16 963/02.9TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge da Silva Lopes, filho de Júlio de Almeida
Lopes e de Alexandrina Maria da Silva Madruga, natural do Barreiro,
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Maio de
1967, divorciado, cortador de carnes, titular do bilhete de identidade
n.º 8249914, com domicílio na Rua de Heliodoro Salgado, 2-I, rés-
-do-chão, direito, Barreiro, 2830-000 Barreiro, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 26 de Julho de 2002, por despa-
cho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4914/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1824/95.4PULSB-A, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Pereira Semedo, filho de
Salvador Semedo Monteiro e de Maria Albertina Pereira Semedo,
nascido em 19 de Abril de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16153917, com domicílio no Bairro Azul, Estrada Mili-
tar, 1-A, Venda Nova, Amadora por se encontrar acusado da prática
de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do
Código Penal, praticado em Fevereiro de 1995, por despacho de 17
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4915/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 60/98.2S3LSB, pendente neste Tribu-
nal, contra a arguida Maria Rosa de Sousa Claro, filha de Agostinho
Lopes Claro e de Benvinda Sousa, nascida em 13 de Abril de 1957,
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solteira, titular do bilhete de identidade n.º 7940330, com domicílio
na Rua do Professor Pais da Silva, lote 69, 2.º B, Bairro do Padre
Cruz, 1600-649 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1 e 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com a referência à Tabela I-A anexa, praticado em 18 de
Maio de 1998, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4916/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1807/01.7TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria Saudade Albuquerque, com domicí-
lio na Praça de Álvaro Lopes, 10-5 D, 2700-000 Amadora, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Outubro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4917/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 17 079/02.3TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Tuillar Nathan Lilian, filho de Tuillar
Roger e de Tuillar Michele, de nacionalidade francesa, nascido em
16 de Janeiro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 960107120,
com domicílio na Avenida dos Heróis de Angola, 125, Amor, 2400
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4918/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4394/00.0JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria Palmira Lopes dos Santos, filha de
João Manuel de Almeida dos Santos e de Maria da Luz Lopes Violante,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 8 de Fevereiro de 1965,
casada, titular do bilhete de identidade n.º 7739023, com domicílio
na Rua de José Afonso, Edifício 9, rés-do-chão/A, Torres da Bela
Vista, 2670-000 Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 8 de Junho de 2000, foi a mesma
declarada contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do

artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do refe-
rido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 4919/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1725/99.7SELSB (43/01), pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Romeira dos Santos Concei-
ção, filho de José Romeira de Vasconcelos e de Rosa Maria dos San-
tos Conceição, nascido em 30 de Outubro de 1983, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 13187472, com domicílio na Rua de
Fonseca Benevides, lote 11, 1.º A, Casalinho de Ajuda, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 12 de Julho
de 2002, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 4920/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 119/01.0PGLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Alexei Loboda, filho de Alexandre Loboda e
de Tatiana Loboda, natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana,
nascido em 14 de Outubro de 1973, solteiro, com domicílio na vi-
venda de Santa Maria, bloco 1, 2.º esquerdo, Odivelas, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por extinção de procedimento criminal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4921/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1065/02.6PMLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Pedro Sequeira Ferreira, filho de Quinta Ferreira,
de nacionalidade guineense, nascido em 22 de Fevereiro de 1967,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 12533985, com domicílio
na Travessa de D. Maria, 8, Rua B, Portela de Sacavém, Loures, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Janeiro de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4922/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 9361/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Vítor Manuel Pires Calisto, filho de João Pacheco
Calixto e de Cândida Augusta Pires Calixto, natural de Lisboa, Santa
Justa, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro
de 1961, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6056403, com
domicílio na Rua do Norte, 115, 3.º, Encarnação, 1200-000 Lisboa,
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por se encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de
Fevereiro de 2003 e 25 de Março de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 4923/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 29/97.4ZRLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Ezequiel de Carvalho e Silva, filho de Sabino
da Silva e de Maria João de Carvalho, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 12 de Fevereiro de 1971, solteiro,
com identificação fiscal n.º 211652768, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16166170, com domicílio na Estrada da Ameixoeira, casa
anexa, 2, 1750-000 Lisboa, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal contra o arguido.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4924/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 356/00.5SILSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Jaime Manuel Braga Espada Olivares, filho de Júlio
Casimiro Gomes Espada Olivares e de Judite Garcia Braga Espada
Olivares, natural de Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 27 de Junho de 1940, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 235551, com domicílio na Rua de D. Fuas Roupinho,
44, 2.º frente, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de contra-ordenação (rodoviária), previsto e punido pelos
artigos 41.º, n.º 1, alínea c), e n.º 1 do Código da Estrada, 60.º, n.º 1,
MI e 65.º, alínea a), do Regulamento de Sinalização de Trânsito,
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Setem-
bro, 139.º e 146.º alínea j) do Código da Estrada, e de um crime de
ofensa à integridade física por negligência (em acidente de viação),
previsto e punido pelo artigo 148.º do Código Penal, praticado em
2 de Março de 2000, por despacho de 2 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 4925/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 37 067/90.0TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Anabela Teixeira Coelho Duarte Ramalho
Correia, filha de Armando de Almeida Coelho Duarte e de Maria das
Dores Teixeira Carvalho C. Duarte, natural de Lisboa, São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de
Março de 1970, divorciada, com identificação fiscal n.º 191799238,
titular do bilhete de identidade n.º 9861025, com domicílio na Ave-
nida de Madrid, 18, 4.º direito, 1000-196 Lisboa, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 4 de Abril de 1990, por despacho
de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4926/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 400/03.4PJLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Artur Arnaldo Santos Lourenço, filho de José
Júlio Nunes Lourenço e de Rosa Maria dos Santos Dias, natural de
Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Março de 1978, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12057829, com domicílio na Praceta dos Lírios, 1, 2.º es-
querdo, 2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de resistência e coação sobre funcionário, previsto
e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 5 de Ju-
nho de 2003, de um crime de injúria, previsto e punido pelo
artigo 181.º do Código Penal, praticado em 5 de Junho de 2003, e
de um crime de outras contra-ordenações, previsto e punido pelos
artigos 2.º, n.º 1 e 16.º, n.º 2 da Lei n.º 30/2000, de 29 de Novem-
bro, com referência à tabela I-C, anexa ao Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, praticado em 5 de Junho de 2003, por despacho de
3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4927/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 217/97.3SOLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Joaquim Alfredo Esteves de Ascenção, filho de
Miguel Figueira de Ascenção e de Maria Lucília Mendes Esteves,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 4 de Maio
de 1959, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 5196428,
com domicílio na Rua de Garcia de Orta, 48, 6.º B, Damaia, 2720-
253 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução em estado de embriaguez, previsto e punido pelo arti-
go 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de Maio de 1997,
por despacho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 4928/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 16 500/02.5TDLSB-Z, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Octávio Luís Amaral Trinta, filho de
Octávio Augusto Trinta e de Maria Umbelina de Jesus Amaral Trin-
ta, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Outubro de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13408151, com domicí-
lio na Rua do Padre José Pereira da Fonseca, 97-1, 4465-000 São
Mamede de Infesta, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 28 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4929/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 405/98.5SILSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Vata Sebastião, filho de António Rosa e de
Maria Liza, natural de Angola, de nacionalidade Angolana, nascido
em 23 de Janeiro de 1956, titular do bilhete de identidade
n.º 16163833, com domicílio na Rua de Fernão Mendes Pinto, Edi-
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fício 13 C, 5.º O, 2675-000 Santo António Cavaleiros, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Maio de 1998, por
despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4930/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7783/03.4TDLSB-Z, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Mendes Pereira, filho de
António Pereira e de Maria do Rosário Ribeiro Mendes Pereira,
natural de Proença-a-Nova, Proença-a-Nova, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 19 de Novembro de 1972, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10596672, com domicílio na Avenida do
Padre Himalaia, 17, 2.º frente, Damaia, 2720-000 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4931/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 13 862/03.0TDLSB-Z, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Cerqueira de Sousa, filho de Aníbal
Pacheco Gomes de Sousa e de Carolina da Conceição Cerqueira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Outubro de 1954, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3656960, com domicí-
lio no Estaleiro da Tecnovia, Estrada do Príncipe Alberto Mónaco,
Angústias, 9900-000 Horta, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 18 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4932/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 107/04.5TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Edson Edgar de Sá, filho de Edgar António Augusto
de Sá e de Roquia Reimate Ismael, natural de Moçambique, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1985, solteiro,
com domicílio na Rua de António José da Silva, torre 7, 10 A, 2625-
642 Vialonga, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, do
Código Penal, praticado em 30 de Dezembro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos termos do

artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4933/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4/01.6FELSB-Y, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Luís Miguel Bento Cunha, filho de José Matias
Cunha e de Alda Caldeira Bento, natural de Barreiro, Barreiro, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Agosto de 1970, soltei-
ro, montador de artigos em madeira e matérias similares, titular do
bilhete de identidade n.º 8745114, segurança social n.º 133143880,
com domicílio na Rua de Miguel Bombarda, 296, 1.º esquerdo,
Verderena, Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e pu-
nido pelo artigo 323.º do Decreto-Lei n.º 36/2003, de 5 de Março,
praticado em 21 de Janeiro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 4934/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2419/02.3PLLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mário Gomes de Oliveira, filho de António
Gomes de Oliveira e de Maria Luísa Fraio de Oliveira, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 29 de Abril de 1969,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12039089, com domicí-
lio na Rua de Bastos Nunes, 63, 2.º esquerdo, Queluz, 2745-079
Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 29 de Julho de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em institui-
ções bancárias nacionais, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4935/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4799/03.4TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Edmundo Julião Nunes, filho de Bartolomeu
Nunes e de Francisca Domingos Julião Nunes, de nacionalidade an-
golana, nascido em 23 de Outubro de 1983, solteiro, com domicílio
na Rua de António Aleixo, 1, 4.º F, Miratejo, 2855-229 Corroios,
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por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 16 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4936/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 803/02.1PHLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nuno Miguel Pinheiro Rodrigues, filho de
pai natural e de Mariana Pinheiro Rodrigues, natural de Lisboa, São
Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3
de Março de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10374532, com domicílio na Rua de Carvalho Araújo, 46, 3.º es-
querdo, 2720-086 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea b) do Código Penal, com referência ao artigo 22.º, n.º 2 do
Decreto-Lei 54/75, de 12 de Fevereiro, praticado em 13 de Maio de
2002, por despacho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4937/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4118/99.2TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Paula da Silva Ramalhão, filha de Jaime
Pereira de Almeida Ramalhão e de Hermínia Gonçalves da Silva
Ramalhão, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 30 de Maio de 1966, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10021118, com domicílio na Rua do Marquês de Pombal, 10,
3.º direito, 2735-312 Cacém, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Novembro de 1998, por despacho de 16 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4938/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste Tribunal,
correm uns autos de processo comum (tribunal singular), n.º 17 178/
97.1TDLSB, separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4
e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código do Processo Penal, do pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 17 178/97.1TDLSB, de onde foi
declarado contumaz o arguido António Manuel Silva Roque Pinto,
filho de António Duarte Roque e de Maria da Conceição Pereira da
Silva, natural de Marinha Grande, Marinha Grande, nascido em 4 de
Março de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 8300715, com
domicílio na Avenida de Pedro Alvares Cabral, 41, cave direita,
Mina, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em Abril de 1997, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005,
proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contumácia, com
a sua cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por falecimento do arguido.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4939/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 108/02.8IELSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Vítor Manuel Pereira da Silva, natural de
Lisboa, Mártires, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Maio de 1957, com identificação fiscal n.º 146062388, com
domicílio na Rua Nova do Almada, 81, 5.º direito, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, na forma continuada, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.os
1 e 5 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4940/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1139/94.5SVLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido António Manuel Abrantes Monteiro, fi-
lho de António Monteiro e de Adélia de Jesus Abrantes, natural de
Coimbra, Sé Nova, Coimbra, nascido em 28 de Março de 1956, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 07306664, com domicílio na Rua
de Verde Pinho, bloco C, porta 3, rés-do-chão esquerdo, Coimbra,
3030-000 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 28 de Março de 1994, por despacho de 18 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4941/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 653/97.5SULSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Miguel Fernandes Martins, filho de
António Fernando dos Santos Martins e de Filomena Gomes Luís
Martins, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Novembro de 1968, casado (em regi-
me desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 009034633,
com domicílio na Avenida de 25 de Abril, lote 35, 1.º, Redondos,
Fernão Ferro, Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 4 de Agosto de 1997, por despacho de 18 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4942/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 402/04.3TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra a arguida Anabela da Silva Batista, filha de António
Cabeças Batista e de Helena Cidália da Silva, natural de Abrantes, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 20 de Abril de 1978, solteira,
titular do bilhete de identidade n.º 12497024, com domicílio na
Praceta de Tony de Matos, 69, rés-do-chão, Vale Figueira, 2815-
821 Sobreda, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 14 de Outubro de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 24
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de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4943/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 11 347/97.1JDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Alexandre Salvador Leitão, filho de
Delfim Bernardo Leitão e de Ana Cardoso Salvador Leitão, nascido
em 30 de Dezembro de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 8658835, com domicílio na Rua do Nascente, vivenda O Nosso
Senhor, Varges Mondar, Sintra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 5 de Maio de 1997, por despacho de 7 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Baltazar. —
O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4944/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 98/03.0PBOER, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Carolina do Carmo Dias Lemos, filha de
Vicente Dias Lemos Júnior e de Maria Carmo, de nacionalidade an-
golana, nascida em 3 de Fevereiro de 1976, solteira, com domicílio
na Rua de Inácio Pardelhas Sanches 146, porta 9, Bairro da Serafina,
Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4945/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 14 425/02.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Soares Diniz Parreira, fi-
lho de António Dinis Parreira e de Edith Soares Parreira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 7 de Março de 1947, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 13864359, com domicílio no Solar Vau
Ala esquerda 3 A, Praia Vau, 8500-000 Portimão, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 7 de Abril de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos

ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4946/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 12 308/00.0TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido David Emanuel Leal, filho de António
Leal e de Amélia Maria, nascido em 4 de Abril de 1975, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10847291, com domicílio na Rua
de Maria Pia, 482, 1.º direito, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Abril de 2000, por despacho de 22
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4947/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1137/02.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jorge Sá Maia, filho de Mário
Constantino da Conceição Maia e de Manuela Marques de Sá, natu-
ral de Lisboa, Alto do Pina, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Outubro de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 13313599, com domicílio no Bairro Portugal Novo,
porta 4, lote E, piso 1, 1100 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de denúncia caluniosa, previsto e punido pelo
artigo 365.º do Código Penal, praticado em 29 de Maio de 2001,
por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter sido notificado e ter prestado termo
de identidade e residência.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4948/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1386/02.8JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Tarsem Singh, filho de Ajit Singh e de
Pritam Kaur, de nacionalidade indiana, nascido em 2 de Fevereiro
de 1966, com identificação fiscal n.º RE 046238 (estrangeiro), com
domicílio na Rua da Penha de França, 45, 2.º D, 1170-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 21 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4949/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1666/01.0SXLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Carlos Lopes Cerqueira, filho de
Carlos Alberto Cerqueira e de Maria Beatriz Mesquita Lopes, natu-
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ral de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 20 de Julho de 1973, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10162441, com domicílio na Rua de Arman-
do Lucena, lote 64, 4.º direito, Lisboa, 1300-00 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 24 de Janeiro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4950/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 18 528/01.3TDLSB (103/03), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ivete Marisa Penelas Almeida Ribeiro,
filha de João de Almeida Ribeiro e de Victória Maria Penelas Ribei-
ro, de nacionalidade angolana, nascida em 11 de Abril de 1972, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 162047350, com domicílio
na Avenida de Luís de Camões, lote 5, 10.º E, 2670-000 Santo
António Cavaleiros, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Julho de 2001, por despacho de 23
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4951/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 571/99.2TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ana Paula Fonseca Maia Grilo, filha de
João Vicente Grilo e de Afonsa da Fonseca Maia, natural de Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascida em 14 de Fevereiro
de 1966, solteira, com identificação fiscal n.º 224211773, titular do
bilhete de identidade n.º 10725736, com domicílio no Bairro do
Engote, lote 13, 2.º direito, 3020-000 Coimbra, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 2 de Agosto de 1998, por despa-
cho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida ter sido notificada e ter prestado termo
de identidade e residência.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4952/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3925/02.5TDLSB (219/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Gonçalves Liberato, filho de Maria
Aragão Gonçalves, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade
n.º 12459020, com domicílio no Bairro Car, Rua D, lote 18, 3.º,
Camarate, 2685-000 Camarate, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos
artigos 256.º n.º 1, alínea b) e 3.º do Código Penal, praticado em 8
de Setembro de 1993, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4953/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2065/01.9SILSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Jorge Alberto Ferreira dos Santos, filho de
Edmundo Ferreira dos Santos e de Aurora Constança, natural da
Figueira da Foz, Buarcos, Figueira da Foz, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Setembro de 1929, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 467824, licença de condução n.º C-56601-
6, com domicílio no Lar de São José de Maria, Quinta de São José,
Avenida 9 de Julho, 3, 2665-221 Venda do Pinheiro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 17 de Dezembro de 2001, por despacho de 2 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4954/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 15 691/01.7TDLSB (254/04), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Margarida João de Deus Venâncio, fi-
lha de João de Deus Venâncio e de Lila Mateus Colombo, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 9 de Maio de 1962, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 16134199, com domicílio na Rua do Actor
Vale, 41, 3.º direito, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Agosto de 2001, foi a mes-
ma declarada contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4955/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 875/99.4SXLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Ambrósio Anjos Lobato Lageira, filho de
Mário da Encarnação Caldeira Laleiro e de Maria Emília Álvaro
Lobato, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Fevereiro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9960278, segurança social n.º 133092157, com domicílio na Rua
de António Joaquim Anselmo, lote J, 1.º C, Bairro de Madre Deus,
1900-064 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 14 de Julho de 1999, por despacho de 3 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4956/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
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(tribunal singular), n.º 58/01.5ZFLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Enrique Garcia Martin, filho de Alfonso Garcia Perez
e de Alejandrina Martin Martin, natural de Cuba, de nacionalidade
cubana, nascido em 25 de Julho de 1968, solteiro, titular do passa-
porte n.º A-144593, com domicílio em Calle Oásis, Tenerife, por
se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 10 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 4957/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1673/02.5JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rakesh Kumar, filho de Som Nath e de Asha Rani,
de nacionalidade indiana, nascido em 14 de Julho de 1969, titular do
bilhete de identidade n.º 12550398, com domicílio no Alto do Pina,
Bairro de Portugal Novo, lote E, piso 0-1, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código
Penal, praticado em 1 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4958/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 668/04.9TLLSB (A), pendente neste Tribu-
nal, contra a arguida Ângela Tavares da Silva, filha de Emílio Men-
des Tavares Silva e de Teresa Tavares Monteiro Sila, natural de
Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 16
de Maio de 1977, solteira, com domicílio na Rua das Poelais, lote B
1, 7.º direito, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 9 de Maio
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 28 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4959/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2056/01.0SPLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Amadu Djalo, filho de Lero Djalo e de
Jenabu Culubali, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 10 de Outubro de 1969, solteiro, titular do bilhete de

identidade n.º 12429204, com domicílio na Rua do Major Rocha
Bastos, 3 A, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto
e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, praticado em 11
de Dezembro de 2002, por despacho de 7 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido dada sem efeito.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4960/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 284/01.7SGLSB (B), pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Manuel Costa Inocêncio, filho de Carlos
Alberto Inocêncio e de Celeste Anjos Costa, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 20 de Outubro de 1966, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 8062868, com domicílio na Rua de Ovar, lote 548, 5-E, 1100-
007 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º n.º 1 do Código Penal,
praticado em 28 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 4961/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 532/00.0PKLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Manuel dos Anjos Silva, filho de
Manuel dos Anjos Silva e de Maria Luísa da Silva, natural de Aguiar
da Beira, Aguiar da Beira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2
de Agosto de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 06611359, com domicílio na Praceta das Roiçadas, 34, 1.º direi-
to, Amadora, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º do Código Penal, praticado em 6 de Maio de
2000, por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 4962/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4731/03.5TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ioan Gruia, filho de Ioan Gruia e de
Maria Gruia, natural da Roménia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 14 de Abril de 1961, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 16204210, titular do passaporte n.º 04495959, com domicílio na Rua
de São João de Brito, 8, 3.º direito, Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.
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Aviso de contumácia n.º 4963/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal singular),
n.º 16 519/02.6TDLSB, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código do Proces-
so Penal, do processo comum (tribunal singular), n.º 16 519/
02.6TDLSB, onde foi declarada contumaz desde 20 de Janeiro de
2005 a arguida Carla Alexandra Marques Neves Brandão, filha de
Manuel Ferreira Neves e de Maria Augusto Ribeiro Marques, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 5 de Abril de 1975, casada, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10626161, com domicílio na Rua da
Cidade de Viseu, 11, 3.º frente, Fetais, 2685-000 Camarate, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Agosto de 2002,
por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos presentes au-
tos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida ter sido notificada e ter prestado termo
de identidade e residência.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4964/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 21/98.1PKLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Fátima Maria Valadares da Costa, filha de
Agostinho da Costa e de Ana Valadares, natural de Cerva, Ribeira de
Pena, nascida em 28 de Maio de 1968, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9961419, com domicílio na Rua de Justiniano Padrel, lote
30, 4.º A, Lisboa, 1170-033 Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 9 de De-
zembro de 1997, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por a arguida ter sido notificada e ter
prestado termo de identidade e residência.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4965/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 204/00.6PSLSB (84/02), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Carlos Eduardo Costa Varela, filho de Eduar-
do Gomes Varela e de Irene Maria Baião da Costa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 24 de Novembro de 1980, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12640405, com domicílio na Rua das
Galegas, lote 27, 3.º esquerdo, Bairro do Zambujal, Buraca, Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 10
de Fevereiro de 2000, por despacho de 7 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4966/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 17 877/01.5TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Ana Luísa Cardoso Santos Fernandes Rodrigues, filha
de Mário Fernandes Rodrigues e de Filomena Maria Cardoso dos
Santos, natural de Sé, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 29 de Maio de 1974, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10373781, com domicílio no Bairro da Boavista, R 5-22, 1500-
000 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 9 de Junho de 2001, por despacho de 10 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4967/2005 — AP. — A Dr.ª Anabela
Cardoso, juíza de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 9650/93.9TDLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Hugo Inácio Caíres Camacho Fournier, filho de
Humberto Augusto Mendes Fournier e de Maria Marta de Caíres
Camacho Fournier, natural de Monte, Funchal, nascido em 31 de
Julho de 1957, com domicílio na Rua de Gualdim Pais, 97, Xabregas,
Centro de Acolhimento do Beato, 1100-000 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º, do Código Penal, da redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, praticado em 7 de Junho de
1993, por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Anabela Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Maria do Céu Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4968/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Dias Costa, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 885/94.8SWLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Pedro Nuno Cotas Coelho Damas, filho de António
Salvador Coelho Damas e de Maria de Fátima Cotas Coelho Damas,
natural de Lisboa, São João, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 11 de Fevereiro de 1967, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 07757088, com domicílio na Avenida dos Estados
Unidos da América, 62, 1.º direito, Lisboa, 1000-000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de roubo de sequestro,
previsto e punido pelo artigo 158.º do Código Penal, praticado em
13 de Outubro de 1994 e de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 13 de Outubro de
1991, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Dias Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria do Céu Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4969/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Dias Costa, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 826/99.6SVLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Rosa Maria Sousa Martins Oliveira Rodrigues, filha de
Cesário Martins de Oliveira e de Maria José Gomes de Sousa Olivei-
ra, natural de Lisboa, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 22 de Junho de 1966, divorciada, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9452416, com domicílio na Rua B,
vivenda Maria da Conceição Gomes, 2.º direito, Arroja, 2675-000
Odivelas, por se encontrar acusada da prática de um crime de explo-
ração ilícita de jogo, previsto e punido nos termos do n.º 1 do
artigo 108.º com referência ao artigo 1.º e n.º 1 do artigo 3.º, todos
do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, praticado em 14 de
Maio de 1999, e de um crime de jogo fraudulento, previsto e punido
pelo n.º 1 do artigo 113.º, Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 10/95, de 19
de Janeiro e, previsto e punido nos termos do artigo 218.º do Códi-
go Penal, praticado em 14 de Maio de 1999, por despacho de 16 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Dias Costa. —
A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4970/2005 — AP. — O Dr. António
Castanheira, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum



43APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 100 — 24 de Maio de 2005

colectivo (crimes militares), n.º 439/04.2TCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Neto Campota, filho de
José de Oliveira Campota e de Maria do Carmo Gomes Neto, natu-
ral de Vila Nova de Gaia, Mafamude, Vila Nova de Gaia, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 12 de Outubro de 1968, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 08576226,
com domicilio no 48, Bis, Av. Republique, 94 500 Champigny, Sur/
marne, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 28 de Janeiro de 1990, por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Casta-
nheira. — A Oficial de Justiça, Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 4971/2005 — AP. — O Dr. António
Castanheira, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
colectivo (crimes militares), n.º 391/04.4TCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Domingos Miguel Penas Martins, filho
de Domingos Cordeiro Martins e de Maria Mestre Penas Martins,
nascido em 20 de Fevereiro de 1973, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10355201, com domicilio na Rua da Amizade, 4, 1.º di-
reito, Laranjeiro, Almada, por se encontrar acusado da prática de
um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.º e 149.º do
Código Jurídico Militar, por despacho de 8 de Março de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por óbito do arguido.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Casta-
nheira. — A Oficial de Justiça, Elisete Duarte.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4972/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Guilhermina Freitas, juíza de direito da 3.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 7/03.6ZCLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Liviu Bobosan, natural da Roménia, de na-
cionalidade romena, nascido em 2 de Janeiro de 1961, com último
domicílio na Rua da Madre Silva, 5, 3.º esquerdo, Algueirão, Mem
Martins, por se encontrar acusado da pratica dos crimes previstos e
punidos pelos artigos 299.º, n.os 1 e 3 do Código Penal e pelo
artigo 136.º A, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janei-
ro, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos
termos do disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Freitas. — A Oficial de Justiça, Teresa Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4973/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Guilhermina Freitas, juíza de direito da 3.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 7/03.6ZCLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Narcis Nicolae Centea, natural da Roménia,
de nacionalidade romena, nascido em 15 de Novembro de 1973, com
último domicílio na Rua do Capitão Rei Vilar, 25, rés-do-chão,
Fontainhas, São Domingos de Rana, Cascais, por se encontrar acusa-
do da pratica dos crimes previstos e punidos pelos artigos 299.º, n.º 1
do Código Penal e pelo artigo 136.º A, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei
n.º 4/2001, de 10 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em
14 de Março de 2005, nos termos do disposto no artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza

patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Freitas. — A Oficial de Justiça, Teresa Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4974/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 342/95.5SRLSB.1 (número anterior 52/98), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Bruno Jorge Silva Pina, filho de Vítor
Nasolino de Pina e de Maria Luísa da Silva, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 6 de Maio de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11025834, com domicílio na Estrada Militar, 57, rés-do-chão,
Damaia de Cima, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 14 de Março de 1995, por
despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo do arguido.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, Paulo Esteves.

Aviso de contumácia n.º 4975/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 4/01.6S9LSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido João Paulo da Encarnação Vieira, filho de José António
Guerra Vieira e de Preciosa Oliveira da Encarnação, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 18 de Maio de 1970, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10503590, com domicílio na Rua de Caste-
lo Branco, 90, 1.º esquerdo, Penha de França, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 10
de Julho de 2001, e de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 4976/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 4/01.6S9LSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Luís Manuel da Silva Viegas da Fonseca, filho de Joa-
quim Manuel Pires da Fonseca e de Maria Fernanda da Silva Viegas
Pires da Fonseca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Janeiro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11375518, com domicílio na Rua de Quinta do Ourives, lote 5,
rés-do-chão B, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 10 de Julho de 2001, de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, e de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 3 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.
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Aviso de contumácia n.º 4977/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 575/03.2PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Ivan Manuel Abreu Garcia, filho de Manuel
Fernando dos Santos Gonçalves Garcia e de Anabela Maria Leite de
Abreu, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Dezembro de
1978, titular do bilhete de identidade n.º 11238887, com domicílio
na Rua de Republica da Guiné-Bissau, 1, 3.º direito, Reboleira,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º , n.º 1, do Código Penal,
praticado em 11 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 2 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 4978/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 16 281/02.2TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Daniel Figueiredo Nogueira, filho de José No-
gueira da Silva e de Maria de Lurdes Figueiredo de Oliveira, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 23 de Novembro de 1968,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8946755, com domi-
cílio na Rua de Filipe da Mata, 83, 3.º, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla simples, burla agravada,
previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código
Penal, praticado em 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. — A
Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 4979/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 285/97.8PKLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido João Paulo da Encarnação Vieira, filho de José
António Guerra Vieira e de Preciosa Oliveira da Encarnação, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 18 de Maio de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10503590, com domicílio na Rua de Castelo Branco
Saraiva, 90, 1.º esquerdo, Lisboa, 1900-000, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, e 204.º n.º 2, alínea e), com referência ao
artigo 202.º alínea e) do Código Penal, praticado em 19 de Feverei-
ro de 1997, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. —
A Oficial de Justiça, Elisabete Martins.

Aviso de contumácia n.º 4980/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Natário, juíza de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 10/05.1TCLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António Semedo Ramos, filho de Mário Veiga Ramos
e de Bianina Semedo, natural de São Tomé e Príncipe, de naciona-
lidade santomense, nascido em 5 de Dezembro de 1971, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16065291, com domicílio na Rua
de Mães Agua, lote 26, 1.º esquerdo, 2700-000 Buraca, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado nos meses
de Junho e Julho, por despacho de 16 de Março de 2005, proferido

nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Natário. —
A Oficial de Justiça, Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 4981/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 3378/94.0TDLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Maria Augusta Silva Marques, filha de Abílio Augusto
Marques e de Maria Prazeres Silva Marques, natural de São Jorge de
Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Mar-
ço de 1943, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 207059,
com domicílio na Avenida do Brasil, 50, 8.º direito, Venda Nova,
2700-000 Amadora, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de burla simples, previsto e punido à data dos factos pelos
artigos 313.º e 314.º alínea c) do Código Penal e actualmente pelos
artigos 217.º e 218.º n.º 1 do Código Penal, praticado em 25 de Maio
de 1993, foi a mesma declarada contumaz, em 15 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. — A
Oficial de Justiça, Clara Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4982/2005 — AP. — O Dr. Renato
Amorim Damas Barroso, juiz de direito da 1.ª Secção da 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 5461/03.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Rosa Maria da Conceição Costa,
filha de José António e de Margarida da Conceição, natural de
Portimão, Portimão, de nacionalidade portuguesa, nascida em 28 de
Janeiro de 1950, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 04695221, com domicílio na Rua do Mestre António Martins,
23, 2.º direito, Lisboa, 1170-240 Lisboa, por se encontrar acusada
da prática de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos
artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), com referência ao arti-
go 202.º, alínea b), todos do Código Penal, praticado em 30 de Se-
tembro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 4 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Renato Amorim
Damas Barroso. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Fonte Antunes.

Aviso de contumácia n.º 4983/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paramês, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que neste Tribunal, correm
uns autos de processo comum (tribunal colectivo), n.º 218/
00.6PSLSB.1, (certidão extraída do processo n.º 218/00.6PSLSB)
separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código do Processo Penal, do processo comum
(tribunal colectivo), n.º 218/00.6PSLSB.1, onde foi declarado con-
tumaz desde 18 de Março de 2003 o arguido João Manuel Ribeiro da
Cunha, filho de José Pinto da Cunha e de Teresa da Silva Ribeiro
Cunha, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, nascido em 26 de
Setembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10790367, com domicílio na Rua de São Paulo, 14, 2.º C, Vale
de Eureca, Cacém, 2735-000 Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, (em co-autoria), previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, por referência aos artigos 204.º, n.º 2,
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alínea a) e 202.º, alínea b), todos do Código Penal, praticado em 12
de Fevereiro de 2000, por despacho de 8 de Março de 2005, profe-
rido nos presentes autos, foi dada finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em tribunal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paramês. — A
Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4984/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Conceição, juíza de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 194/99.6SALSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Jorge Marques Jesus, filho de Alberto
Jorge Sá de Jesus e de Isabel Maria Marques Jesus, nascido em 6 de
Abril de 1979, com domicílio no Caminho das Areias, 8700-000
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º n.º 2,
alínea e) do Código Penal, praticado em 6 de Dezembro de 1999,
por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Conceição. —
O Oficial de Justiça, Guilherme Nogueira.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4985/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 258/03.3TCLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Carlos Eduardo Costa Varela, filho de Eduardo Gomes
Varela e de Irene Maria Baião da Costa, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Novembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12640405, com domicílio no sítio da Canada, 5, Conceição de
Faro, 8005-000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, do Código Pe-
nal, praticado em 24 de Outubro de 1999, por despacho de 7 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Ventura. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Leal.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4986/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 80/05.2TCLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Pedro Miguel da Silva Rocha, filho de José
Anjos Rocha e de Maria Antonieta Teixeira Silva Rocha, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Junho de 1984, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12824035, com domicílio no Bairro
das Furnas, Rua de Francisco Santos, lote 39 rés-do-chão esquerdo,
1500 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pratica-
do em 5 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 21
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Ale-
xandre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4987/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 1400/93.6TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Juvenal de Brito, filho de José Semedo e
de Bela de Brito, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
verdiana, nascido em 14 de Maio de 1962, solteiro, com domicílio
na Quinta do Outeiro, 7, Cova da Moura, 2700-000, Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 20 de Fevereiro de 1993,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido detido.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Ale-
xandre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4988/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 882/02.1PBLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Alexandre Barilimbé Mendes, filho de For-
moso Mendes e de Páscoa Gomes, de nacionalidade guineense, nascido
em 21 de Abril de 1968, solteiro, com domicílio na Rua de Gil Vicente,
lote 1, 2.º esquerdo, 2675-364 Odivelas, por se encontrar acusado
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),
do Código Penal, praticado em 2 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Alexan-
dre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4989/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 882/02.1PBLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Rkia Mazouzi, filha de Ali Mazouzi e de
Fátima Bouni, de nacionalidade marroquina, nascida em 12 de Julho
de 1964, solteira, com domicílio na Rua de Regueirão dos Anjos,
86, 3.º esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2,
alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código
Penal, praticado em 2 de Outubro de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Alexan-
dre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4990/2005 — AP. — O Dr. João
Bártolo, juiz de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 1779/96.8JDLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Ana Cristina Fernandes Araújo, filha de Pedro Ruivo
de Araújo e de Maria Vitória Fernandes dos Santos Araújo, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 3 de Junho de 1963, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 6586398, com domicílio na Rua das
Talharinhas, 71, Sanfins, Paços de Ferreira, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
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punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b) e 3 do Código Penal, pra-
ticado em 5 de Outubro de 1995 e em concurso real um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticado na mesma data, por despacho de 15 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido notificada
e prestado termo de identidade e residência (artigo 196.º do Código
do Processo Penal).

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Bártolo. — A
Oficial de Justiça, Lúcia Lajas.

Aviso de contumácia n.º 4991/2005 — AP. — O Dr. José
Reis, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 108/05.6TCLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Carlos Mendes Tavares, filho de José Mendes Tavares e de
Maria Ramos Varela, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Maio de 1952, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10973052, com domicílio na Quinta da Lage, Largo
do Zinco, 375, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelos artigos 26.º e 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Reis. — O Oficial
de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4992/2005 — AP. — O Dr. José
Reis, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 108/05.6TCLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Armindo Mendes da Veiga, filho de Carlos Mendes da Veiga
e de Matilde Lopes Borges, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 7 de Junho de 1956, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 12442206, com domicílio no Bairro de Santa
Filomena-M, 13-A, Mira, 2700-000 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 26.º e 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Reis. — O Oficial
de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 4993/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2301/03.7TBLLE, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Sandro Ressurreição Lourenço, fi-
lho de António Cavaco Lourenço e de Elisa da Ressurreição Lou-
renço, nascido em 23 de Junho de 1976, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 12480783, com domicílio na Avenida da Bela Vis-
ta, loja 16, 22, Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 2, alínea b)
do Código Penal, praticado em 1996, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-

mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. —
A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4994/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 408/
02.7TALLE, pendente neste Tribunal, contra o arguido Edilson
Gomes, filho de Júlio Gomes e de Maria Augusta Vaz, de nacionali-
dade guineense, nascido em 28 de Outubro de 1972, solteiro, titular
do passaporte n.º 179519, com domicílio na Rua de São João, 37,
8125-000 Quarteira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, praticado em
6 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. — A Oficial
de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4995/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 939/
04.4TBLLE, pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria Fáti-
ma Viegas Bettencourt S. R. Dantas, filha de Isalino Bettencourt
Santos e de Maria Emília dos Santos de Bettencourt Santos, natural
de Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Janeiro
de 1958, com identificação fiscal n.º 157889378, titular do bilhete
de identidade n.º 4855342, com domicílio na Rua dos Lusíadas, 11,
Quinta Nova de São Roque, 2675 Santo Antão do Tojal, por se
encontrar acusada da prática de um crime de fraude fiscal, previsto
e punido pelo artigo 23.º, n.os 1 e 2, alínea c), e alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 20-A/90, actualmente previsto e punido nos termos do
artigo 103.º, n.º 1, alínea c), conjugado com os artigos 2.º e 3.º da Lei
n.º 15, de 5 de Junho, praticado em 2 de Setembro de 1999, foi a
mesma declarada contumaz, em 14 de Junho de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4996/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 271/01.5GDLLE, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Garcia Monteiro, filho de Eduardo
Monteiro e de Dona Adelaida, de nacionalidade angolana, nascido
em 6 de Janeiro de 1968, solteiro, cartão profissional n.º 205803741,
com domicílio no Edifício Dunas, 7, 7.º, 8125 Quarteira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 11 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. — A Oficial
de Justiça, Eugénia Gabriel.



47APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 100 — 24 de Maio de 2005

Aviso de contumácia n.º 4997/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 770/
01.9GDLLE, pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Ale-
xandre Rodrigues Veríssimo, filho de Francisco Ferreira Barbosa
Veríssimo e de Maria Odete Rodrigues de Melo, nascido em 24 de
Dezembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11302377, com domicílio na Rua da Infância, 24, 1.º direito,
Quarteira, 8125-000 Quarteira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
15 de Julho de 2001, por despacho de 14 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4998/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 54/
99.0TBLLE, pendente neste Tribunal, contra o arguido António Luís
da Conceição Carvalho, filho de Francisco António Carvalho e de
Maria Alice da Conceição, natural de Alfândega da Fé, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 29 de Dezembro de 1962, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9064619, com domicílio Rua da
Padaria, lote 136, 2925-000 Brejos de Azeitão, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3, e de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, ambos do Código
Penal, por despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4999/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 558/
98.2GDLLE, pendente neste Tribunal, contra o arguido Roberto
Manuel Lopes Lima, filho de António Francisco Lima e de Maria
Augusta Lopes Lima, de nacionalidade angolana, nascido em 10 de
Abril de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10099712, com
domicílio em 10, Gladstone Street Leek, St 135 EP, Staffordshire,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
18 de Julho de 1998, por despacho de 14 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5000/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 137/
02.1GDLLE, pendente neste Tribunal, contra o arguido Tcherno
Amidu Barri, filho de Ulai Balde e de Babagalé Barri, nascido em 15
de Abril de 1961, solteiro, com domicílio na Rua de José Estêvão,
lote 13, 2.º B, Reboleira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução de veiculo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 16 de Feve-
reiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5001/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2301/03.7TBLLE, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Fernando Simão, filho de Pedro
Manuel da Silva Monteiro e de Maria Josefina Simão, nascido em
22 de Março de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12916067, com domicílio na Vila Chã de Ourique, Cartaxo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. —
A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 5002/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 406/99.6TBLLE, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Correia Martins, filho de
Manuel Correia Martins e de Maria Jacinta Valério, nascido em 10
de Janeiro de 1958, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 5208733, com domicílio na Rua de Elias Garcia, 304, 2.º Frente,
Mina, 2700-334 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, praticado em 11 de Setembro
de 1990, por despacho de 12 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. —
O Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5003/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho de Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 407/00.3GFLLE, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel de Brito Santos, fi-
lho Manuel Nascimento Santos e de Maria Rosa de Brito, de nacio-
nalidade portuguesa, solteiro, nascido em 21 de Novembro de 1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11387752, com domicí-
lio na Rua de São Lourenço, 90, Almancil, 8135 Almancil, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal e de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do
Código da Estrada, praticado em 16 de Junho de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho de Sousa. —
A Oficial de Justiça, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5004/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 658/03.9GDLLE, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Petrovic Bohdan, filho de Anatolv Petrovic
e de Galina Petrovic, natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana,
titular do passaporte n.º Am019947, com domicílio na Avenida de
Carlos Mota Pinto, lote 10, 7, 8125-000 Quarteira, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução de veículo em es-
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tado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. —
O Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5005/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 543/03.4GBLLE, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Lázaro Ramos Tavares, filho de Alberto
Manuel Tavares e de Hilária Afonso dos Ramos, natural de São Tomé
e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascido em 20 de Setem-
bro de 1964, solteiro, titular do passaporte n.º 26709, com domicí-
lio na Rua Projectada à Rua de Antero de Quental, 153, C5, 8100-
000 Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. —
O Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5006/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
abreviado n.º 61/00.2GCLLE, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Igor Pauk, filho de Valerri Pauk e de Anna Pauk, natural da
Rússia, de nacionalidade russa, nascido em 12 de Agosto de 1972,
solteiro, titular do passaporte n.º Ah374846, com domicílio do Bar-
ranco do Velho, Salir, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal, praticado em 1 de Junho de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. —
O Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5007/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 402/04.3GTABF, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido John Thomas Riordan, natural da Irlanda,
nascido em 15 de Agosto de 1969, solteiro, pintor da construção
civil, titular da carta de condução n.º 29/0760289, emitida na Irlan-
da, com último domicílio em 12, Corbally Green, Westbrook Lawns
Saggart Co, Dublin, Irlanda, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pratica-
do em 2 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15

de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — A Ofi-
cial de Justiça, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5008/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1446/00.0GDLLE, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Stuart John Cameron, natural e de naci-
onalidade do Reino Unido, nascido em 10 de Março de 1977, titular
do passaporte n.º 017840569, com domicílio na Vila Olímpica, G7,
Açoteias, Albufeira, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 5 de Dezembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. —
O Oficial de Justiça, Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 5009/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1446/00.0GDLLE, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Andrey Stern, natural e de nacionalidade
do Reino Unido, nascido em 20 de Fevereiro de 1967, titular do
passaporte n.º 013714729, com domicílio na Vila Olímpica, G7,
Açoteias, Albufeira, 8200-000 Albufeira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 5 de Dezembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. —
O Oficial de Justiça, Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 5010/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 337/00.9GELSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Eric Claude Noel Maugrion, filho de Jacky
Maugrion e de Françoise Maugrion, natural da França, de nacionali-
dade francesa, nascido em 22 de Março de 1969, titular da licença
de condução n.º 881092110484, com domicílio no Vale Telheiro,
8100-000 Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelos artigos 292.º, 69.º n.os 2 e 3, alínea b) e 64.º, n.º 3 do Código
Penal, praticado em 24 de Agosto de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
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ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — O Ofi-
cial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5011/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 629/99.8TBLLE, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José da Costa Santos, filho de Rosendo
Fernando da Costa Santos e de Albina da Costa Santos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 17 de Maio de 1952, titular do bilhete
de identidade n.º 8697173, com domicílio no sítio do Barrocal, sem
número de polícia, Arrochelas, 8125 Quarteira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, praticado entre 8 e 11
de Novembro de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — O
Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5012/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
abreviado n.º 104/02.5GDLLE, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Rotislav Miroslavovic, filho de Miron Sorak e de Sofia Sorak,
natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 24 de
Fevereiro de 1975, solteiro, com domicílio no Edifício Abandonado
«Petropoles», 8125-000 Quarteira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203, n.º 1 do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. —
O Oficial de Justiça, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 5013/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 367/99.1TBLLE, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Giuseppe Orio, filho de Biondi Orio e
de Verdi Orio, natural da Itália, de nacionalidade italiana, nascido
em 6 de Setembro de 1955, solteiro, com domicílio em Viale Trento,
298, Fermo, Itália, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 28 de Março de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 28
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. — O
Oficial de Justiça, Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 5014/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 498/01.0GBLLE, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria de Jesus Salgadinho Neves Dionísio,
filha de Filipe Inácio Neves e de Maria Rosa Ventura Salgadinho,
natural de Ferreira do Alentejo, Ferreira do Alentejo, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 7 de Maio de 1973, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10672297, com domicílio em Cilha do
Pascoal, 7570-000 Grândola, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 146.º, alínea e) do Código da Estrada, com referência ao
artigo 3.º A, n.º 2, da Portaria n.º 46-A/94, de 17 de Janeiro, prati-
cado em 18 de Julho de 2001, e de um crime de outras contra-orde-
nações, previsto e punido pelo artigo 146.º, alínea e) do Código da
Estrada, com referência ao artigo 3.º-A, n.º 2, da Portaria n.º 46-A/
94, de 17 de Janeiro, praticado em 18 de Julho de 2001, por despa-
cho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por detenção.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — O Oficial
de Justiça, Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 5015/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso abreviado n.º 1905/04.5TBLLE, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Manuel António de Oliveira, filho de António de Oli-
veira e de Manuela da Conceição, de nacionalidade angolana, nascido
em 2 de Fevereiro de 1972, solteiro, com domicílio na Rua de Augusto
Bote, 15, Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 29 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 12 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. — A
Oficial de Justiça, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5016/2005 — AP. — O Dr. Agosti-
nho Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no pro-
cesso abreviado n.º 1905/04.5TBLLE, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido César Prates de Oliveira, filho de Manuel Domingos e
de Antonica Magalhães, de nacionalidade angolana, nascido em 26
de Maio de 1979, solteiro, com domicílio na Rua do Professor Virgílio
Machado, 15, 2.º, esquerdo, Massamá, Queluz, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 29 de Março de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho Sousa. — A
Oficial de Justiça, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5017/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Gil, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 383/03.0GELSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Ailson da Silva, filho de José da Silva Primo
e de Heloisa Fátima Silva, natural do Brasil, de nacionalidade brasi-
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leira, nascido em 21 de Outubro de 1972, casado (em regime desco-
nhecido), titular do passaporte n.º Cm 037589, e titular da licença
de condução n.º 1942258sspgo, com domicílio na Rua de Vasco da
Gama, 38, 3.º B-A, Vilamoura, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelos artigos 292.º, n.º 1 e 69.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal, praticado em 29 de Junho de 2003, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a)
do Código Penal, por referência ao artigo 387.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal, praticado em 30 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 11 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — O
Oficial de Justiça, Carlos Acácio.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 5018/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Santos Timóteo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca da Lourinhã, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 296/03.6GALNH, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Joaquim Prata de Souza, com domicílio na Fonte Boa da
Brincosa, Ericeira, 2460 Mafra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 8 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz
em 5 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Santos Ti-
móteo. — O Oficial de Justiça, Rui Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 5019/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Alexandra Silva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca da Lousã, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 947/94.1TBLSA, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Lino Dinis Martins, filho de Alípio Joaquim Martins e de Maria
de São José, natural de Penacova, Penacova, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 13 de Julho de 1947, casado (em regime desco-
nhecido), titular do bilhete de identidade n.º 4156364, com domicí-
lio em Ribela, Penacova, 3360-000 Penacova, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código Penal, por
despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Oficial de Justiça, Rosa Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 5020/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Saraiva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca da
Lousã, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 684/
04.0TBLSA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo
Alexandre Sequeira França, filho de Armando Rolo da Silva França
e de Armanda Laureta Alves Sequeira França, natural de Viana do
Castelo, Monserrate, Viana do Castelo, nascido em 13 de Dezembro
de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11718752, com
domicílio na Urbanização Vau da Rocha, lote 20, 8500-000
Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofen-

sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 10 de Dezembro de 2000, por despacho
de 8 Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
o procedimento criminal em causa já ter sido objecto de decisão a
determinar a respectiva extinção.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Saraiva. — O
Oficial de Justiça, Afonso Simões.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 5021/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos Santos Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Lousada, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 491/95.0TBLSD (antigo n.º 144/95), pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Ferreira Quinteiro, filho de Inácio Go-
mes Quinteiro e de Rosa Ferreira da Mata, natural de Bastuço (Santo
Estêvão), Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Se-
tembro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9928177,
com domicílio em Freiherr-Vom-Stein-Weg, Rottenburg, 7210-008
Alemanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º,
alíneas a) e c) do Código Penal, foi por despacho de 24 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
Santos Sousa. — O Oficial de Justiça, Augusto Baltasar.

Aviso de contumácia n.º 5022/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela Santos Sousa, juíza do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lousada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 731/95.5TBLSD, (antigo n.º 30/95), pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Ferreira Quinteiro, filho de Inácio Gomes
Quinteiro e de Rosa Ferreira da Mata, natural de Bastuço (Santo
Estêvão), Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Setembro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9928177, com domicílio em Freiherr-Vom-Stein-Weg 13,
Rottenburg, 7210-008 Alemanha, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e artigo 313.º e 314.º do Código Penal de 1995, foi por despa-
cho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Proces-
so Penal, por se ter apresentado.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Santos
Sousa. — O Oficial de Justiça, Augusto Baltasar.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5023/2005 — AP. — O Dr. Rui
Rocha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 384/
03.9PAMAI, pendente neste Tribunal, contra o arguido Eduardo Jorge
Costa Xavier de Carvalho, filho de Alberto Carvalho Ferreira e de
Ana Paula Costa Xavier, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5
de Setembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11098613, com domicílio na Avenida de Cerqueda, 250, Delães,
4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 30 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz
em 11 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Rocha. — A
Oficial de Justiça, Fátima Galvinas.
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Aviso de contumácia n.º 5024/2005 — AP. — O Dr. Rui
Rocha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 390/
02.0PAMAI, pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos
Alberto Pereira Ramos, filho de Guilherme Mendonça Ramos e de
Maria Albina Pereira da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 23 de Agosto de 1958, solteiro, com identificação fiscal
n.º 131423339, titular do bilhete de identidade n.º 5795555, com
domicílio no Colégio Costa Cabral, Rua de Costa Cabral, 4000-000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), com referência ao artigo 202.º, alínea e) todos do Código
Penal, praticado em 28 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Rocha. —
A Oficial de Justiça, Carla Duarte.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5025/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Curto Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 633/02.0TAMAI, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Ricardo Jorge Silva Fonseca, filho de José da Fonseca e de Alzira
Duarte da Silva Fonseca, natural de Matosinhos, Matosinhos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Junho de 1977, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 11495755, com domicílio na Rua
do Padre Joaquim das Neves, 945, 3.º, direito, trás, Baguim do Monte,
Rio Tinto, 4435-000 Gondomar, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados
sob o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código
Penal, praticado em 7 de Março de 2001, por despacho de 11 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o
mesmo ter prestado termo de identidade e residência.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Curto Teixeira. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto de Sousa Kasprzykowski.

Aviso de contumácia n.º 5026/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Curto Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 5655/04.4TBMAI, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Giannone, S. A. representada por Ana Maria dos Santos Passos, com
a identificação fiscal n.º 500126844, com domicílio na Rua de Ma-
nuel Sousa Marques, lugar do Rio, 4470-000 Nogueira da Maia, por
se encontrar acusada da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/
90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado entre
Maio e Dezembro de 1997 foi a mesma declarada contumaz, em 2
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Curto Teixeira. —
O Oficial de Justiça, Miguel Lopes Pereira.

5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5027/2005 — AP. — O Dr. António
Paulo D. Segura, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, neste Tribunal, correm uns autos de processo

comum (tribunal singular) n.º 156/04.3TBMAI, separados por força
do disposto nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do
Código de Processo Penal, do processo comum (tribunal singular)
n.º 600/009GAMAI, onde foi declarado contumaz desde 21 de No-
vembro de 2003, o arguido António Sílvio Leitão Soares, filho de
José Oliveira Soares e de Maria Olinda Magalhães Leitão, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 30 de Agosto de 1973, casado, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10277795, com domicílio em
Laurentim, Sande, 4630-000 Sande, por se encontrar acusado da
prática de um crime de introdução em lugar vedado ao público, pre-
visto e punido pelo artigo 191.º do Código Penal, em data não apu-
rada do ano de 2000, praticado em 2000, por despacho de 7 de Março
de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por detenção.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Paulo D. Se-
gura. — A Oficial de Justiça, Isabel Fernandes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 5028/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Céu Dixe, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Marinha Grande, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 831/97.7PAMGR, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do António Manuel Santos Craveiro, filho de António Ferreira Cra-
veiro e de Maria Idalina Marques dos Santos, natural da Marinha
Grande, Marinha Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido em
13 de Novembro de 1961, solteiro, soldador a metal ou solda forte,
com domicílio na Rua 52, 14, Trutas, 2430-000 Marinha Grande,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Dixe. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 5029/2005 — AP. — A Dr.ª Olinda
Morgado e Campos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mirandela, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 12/01.7IDBGC, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Gualter dos Santos Pires, casado, nascido em 21 de Julho de
1944, natural de Vale de Asnes, Mirandela, filho de Maria Bárbara
Pires, titular do bilhete de identidade n.º 03089971, com domicílio
na Rua de Vasco da Gama, 466, 2.º, 5370 Mirandela, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal,
praticado entre 1999 e 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Olinda Morgado e
Campos. — A Oficial de Justiça, Aurora de Jesus Fernandes de Oli-
veira Luís.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 5030/2005 — AP. — A Dr.ª Olinda
Morgado e Campos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mirandela, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 35/04.4TAMDL, pendente neste Tribunal, contra o
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arguido Marco José Cardoso, filho de Mário da Silva Cardoso e de
Maria Flor Cardoso, natural de Castelo Branco, nascido em 1 de Março
de 1981, com domicílio no Acampamento da Abronceda, 570-000
Mirandela, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Janeiro de
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Olinda Morgado e
Campos. — A Oficial de Justiça, Lurdes Borges.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 5031/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Moita, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 357/
00.3GAMTA, pendente neste Tribunal, contra o arguido José António
Azevedo, filho de João de Azevedo e de Maria José, natural da Sé e
São Pedro, Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Setembro de 1940, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 4678947 e titular da licença de condução n.º 00302738, com
domicílio na Quinta do Libério, 6, Arroteias, 2860-000 Alhos Vedros,
o qual por sentença proferida em 6 de Novembro de 2003, foi con-
denado na pena de 100 dias de multa à razão de 2 euros, o que per-
faz o montante global de 200 euros, transitado em julgado em 23 de
Fevereiro de 2004, pela prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro do Código Penal, praticado em 20 de Agos-
to de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de
2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Conceição. —
A Oficial de Justiça, Maria Anabela Santos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 5032/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Contreiras, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Moita, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4/
98.1EASTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Alfredo da
Conceição Soares, filho de Alfredo Soares e de Isabel da Conceição,
natural de Setúbal, São Sebastião, Setúbal, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Novembro de 1942, casado, com a identi-
ficação fiscal n.º 128949589, titular do bilhete de identidade
n.º 42581, com domicílio na Rua da Ribeira Cci N 4848, 2950-000
Palmela, por se encontrar acusado da prática de um crime de outros
crimes contra a economia não especificados, previsto e punido pelo
artigo 23.º, n.º 1, alínea b), Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
praticado em 8 de Janeiro de 1998, por despacho de 18 de Feverei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida Carregosa.

Rectificação de contumácia n.º 4/2005 — AP. — A Dr.ª
Maria João Contreiras, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Moita, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 142/96.5TAMTA, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Leôncio Izidorio Tubias, filho de Manoel Tubias Neto e
de Paulina Izidorio Tubias, natural do Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 13 de Novembro de 1965, com a identificação fiscal

n.º 204519780, titular do bilhete de identidade n.º 16014422, com
domicílio na Rua de Soeiro Pereira Gomes, bloco 0, 41, 2.º, Quinta
da Fonte da Prata, Moita, tem a seguinte correcção, em relação ao
aviso de contumácia n.º 5420/200-AP publicada no Apêndice n.º 23,
2.ª série, n.º 39, de 16 de Fevereiro de 2000, onde se lê arguido José
Lêncio Izidoro Tobias, deverá ler-se José Leôncio Izidorio Tubias.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Beirão Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 5033/2005 — AP. — Faz-se saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 33/03.5TAMLG,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Eduardo Silva, casado, filho
de Eduardo da Silva e de Alice Bernardes, nascido em 24 de Maio de
1948, em Penso, Melgaço, titular do bilhete de identidade
n.º 10714248, emitido em 21 de Novembro de 2002, por Viana do
Castelo, residente em parte incerta e com a última residência co-
nhecida no lugar de Ranhó, da freguesia de Penso, 4960 Melgaço,
por se encontrar acusado da prática de um crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos oficiais,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução, cartão de
contribuinte e passaporte, certidões ou efectuar registos junto de
autoridades públicas.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Esteves
Caldas Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 5034/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Pires Moura, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Montalegre, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 88/99.5TBMTR, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Abel da Silva de Sequeira Mendonça, filho de Ramiro
de Sequeira Mendonça e de Cecília Martins da Silva, natural do Por-
to, Cedofeita, Porto, nascido em 11 de Agosto de 1948, titular do
bilhete de identidade n.º 989071, com domicílio na Rua de
Valadarinhos, 122, corpo 1, 1.º, direito, frente, Vila Nova de Gaia,
4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, praticado em
Dezembro de 1995, e de um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, praticado
em Dezembro de 1995, por despacho de 10 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação em
juízo, do arguido.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Pires
Moura. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Lopes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 5035/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 245/05.7TBMMN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido João Manuel Galvão Delgadinho, filho de Manuel Neto
Delgadinho e de Narcília da Cruz Galvão, natural de Palmela, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Agosto de 1967, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 9045054, com domicílio em
Forninho, C. P. 616, 2965-000 Poceirão, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alínea a) do Código Penal, praticado
em 17 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
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9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Marília Maria Lourenço Cruz.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 5036/2005 — AP. — O Dr. Tiago
Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 124/
01.7PAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Alfredo Brito
Saraiva, titular do bilhete de identidade n.º 9699104, filho de Mamede
Saraiva Jacinto e de Aida Correia de Brito, nascido em 24 de Agosto
de 1967, na freguesia de Santa Maria, concelho de Odemira, soltei-
ro, distribuidor de refrigerantes, actualmente detido no Estabeleci-
mento Prisional de Portimão, por se encontrar acusado da prática,
como autor material e em concurso, de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 204.º, do Código Penal, praticado
em 13 de Março de 2001, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o mesmo se en-
contrar detido no supra identificado Estabelecimento Prisional.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Tiago Pereira. —
A Oficial de Justiça, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 5037/2005 — AP. — A Dr.ª Vera
Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 217/
03.6PAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Joaquim José
Potra Faustino, filho de José Faustino Matuto Júnior e de Maria da
Conceição Leitão Potra, de nacionalidade portuguesa, nascido em
30 de Dezembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10392384, com domicílio na Rua do Dr. Manuel da Cruz Júnior,
41, 1.º, 2780-000 Montijo, por se encontrar acusado da prática de
um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo ar-
tigo 275.º, n.º 1 do Código Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5038/2005 — AP. — A Dr.ª Vera
Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 1340/95.4TAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
Fernando Neves Esteves, titular do bilhete de identidade n.º 9041033,
nascido em 13 de Março de 1966, natural de Angola, filho de
Fernando Costa Esteves e de Maria Madalena Neves Esteves, casa-
do, com domicílio na Rua 2, 18, rés-do-chão, Bairro da Senhora
Valongo, Castelo Branco e, actualmente, detido no Estabelecimento
Prisional de Custóias, lugar de Custóias, 4000 Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelos artigos 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código
Penal revisto, praticado em 17 de Agosto de 1995, por despacho
datado de 4 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, porquanto o arguido se encontra detido no supra refe-
rido Estabelecimento Prisional e, bem assim, se encontrar devida-
mente notificado do Libelo Acusatório, despacho que o recebeu e
despacho que designa dia para julgamento.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — O
Oficial de Justiça, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 5039/2005 — AP. — A Dr.ª Vera
Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 5/
93.6PAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos
Alberto Paiva Lourinho das Neves, filho de Manuel Vasco Lourinho
das Neves e de Maria da Purificação Paiva de Almeida Neves, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 28 de Junho de 1973, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 10379273, com domicílio na Rua de 1 de Abril, lote
A, 2.º, direito, Vialonga, Vila Franca de Xira, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 3 de Janeiro de 1993,
por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — A
Oficial de Justiça, Ana Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5040/2005 — AP. — A Dr.ª Vera
Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 121/
03.8GBMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo
Manuel Nunes Rodrigues, filho de Ernesto Rodrigues e de Palmira
Sousa Nunes Bernardino, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido em 12 de Julho de 1967, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 08127454, com domicílio no Estabelecimento Prisional
de Lisboa, Rua do Marquês da Fronteira, 54, 1099-011 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a)
do Código Penal, por despacho de 28 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — A
Oficial de Justiça, Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5041/2005 — AP. — A Dr.ª Vera
Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 356/
03.3TAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luiz Cláu-
dio Bosso, filho de Cláudio Bosso e de Maria Dalva Paiva Bosso, de
nacionalidade brasileira, nascido em 10 de Abril de 1967, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 308649138 e titular da licença de
condução n.º 400153353, com domicílio na Rua do Doutor José de
Matos, 100, 3c, Faro, Faro, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, praticado em 20 de Junho de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — A
Oficial de Justiça, Ana Coelho.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 5042/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 131/98.5TAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Miguel Gonçalves Soares, filho de Rogélio Amorim Soares e de Maria
da Ascensão Gonçalves Soares, nascido em 26 de Abril de 1971,
solteiro, com a identificação fiscal n.º 200945610, titular do bilhete
de identidade n.º 9587101, com domicílio no Bairro Jardim, quartei-
rão 6, casa 88, Maputo, República de Moçambique, Moçambique, o
qual se encontra em transitado em julgado, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 24 de Novembro de 1997, por despacho proferido nos autos supra
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referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por extinção do procedimento criminal contra o arguido.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Melo Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Carminda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5043/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 1037/93.0TAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Fernando António Paulo dos Santos, filho de Joaquim António Car-
valho dos Santos e de Virgínia Rita Paulo, nascido em 24 de Setem-
bro de 1950, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1271519,
com domicílio na Avenida das Forças Armadas, Pegões, 2985-000
Pegões, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea a), do Código Penal, praticado em 27 de Julho de 1993, por
despacho de 4 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 37.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Melo Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Clara Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA

Aviso de contumácia n.º 5044/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 101/
02.0PAMRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Zurab
Beruashvili, natural da Geórgia, nascido em 15 de Abril de 1972,
solteiro, titular do passaporte n.º 0686728, com domicílio na Rua
de Santo André, 25, Beja, 7800-000 Beja, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 17 de Junho de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de condu-
ção, bem como a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

Aviso de contumácia n.º 5045/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo abreviado, n.º 88/03.2GBMRA,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Raúl Carda Carapinha, filho
de Raúl Carda Simões e de Clarice Garcia Carapinha, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12699257, com domicílio no Largo da
Feira Velho, Largo de Luís de Camões, Mourão, 7420-000 Mourão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Dezembro de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução, bem como a proibição
de obter documentos, certidões ou registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repar-
tições de finanças, serviços de identificação civil e criminal, gover-
nos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

Aviso de contumácia n.º 5046/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 101/
02.0PAMRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vitaly Bitajin
Kogut, natural da Ucrânia, nascido em 26 de Setembro de 1972, titular
do passaporte n.º AM321962, com domicílio na Rua da Liberdade,
21, Alqueva, 7220-000 Alqueva, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 17 de Junho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de condu-
ção, bem como a proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 5047/2005 — AP. — O Dr. Alfredo
Candeias, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Nazaré, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 459/
04.7TBNZR, pendente neste Tribunal, contra o arguido André Fili-
pe Dias Pedro, filho de José Manuel Dias Pedro e de Maria José
Pedro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Agosto de
1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12674951, com
domicílio na Rua das Flores, 21, 2.º, Nazaré, 2450 Nazaré, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto na forma tenta-
da, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
praticado em 27 de Dezembro de 1999, e de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Dezembro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
A Oficial de Justiça, Ana Luísa Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 5048/2005 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira Hora, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Odemira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 56/03.4GCODM, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Angel Alberto Mato Benito, filho de Júlio Mato e de Maria
de La Adoracion Benito, de nacionalidade espanhola, nascido em 5
de Maio de 1965, solteiro, titular do passaporte n.º 0-964661, com
domicílio na Rua do Otero, 19, Ceuta, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2003, de
um crime de injúria, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, e
184.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2003, e de um
crime de desobediência, previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, e 158.º, n.º 3, do Código da Estrada,
praticado em 30 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
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ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
Hora. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel dos Santos Gonçalo.

Aviso de contumácia n.º 5049/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Santos Costa Monteiro de Macedo, juiz de direito da Secção
Única do Tribunal da Comarca de Odemira, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 453/97.2TAODM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Bruno Miguel Sousa Marques dos
Santos, filho de António dos Santos e de Maria Leonor Sousa Ra-
mos Oliveira M. Santos, natural de Oeiras, Oeiras e São Julião da
Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Maio
de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10799857, com
domicílio na Alameda do Relógio, lote 166, 6.º, A, Rinchoa, Rio de
Mouro, 2710 Sintra, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 27 de Maio de 1997, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre Santos Costa
Monteiro de Macedo. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel dos San-
tos Gonçalo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5050/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso abreviado, n.º 74/99.5GTCSC, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido José Jorge Aguiar Dias, filho de Carlos José Gomes
Dias e de Lídia Antonieta A. Oliveira Pena, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Abril de 1967, estado civil: união de facto,
titular do bilhete de identidade n.º 8560451, com domicílio na Rua
de Domingos António Carvalho, lote 8, rés-do-chão, esquerdo,
Famões, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Janeiro de
1999, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5051/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1000/99.7PEOER, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Carla Patrícia Sanches Correia, fi-
lha de Januário Correia e de Maria Sanches de Brito Correia, natural
de Lisboa, Buraca, Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 14 de Abril de 1983, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 12546525, com domicílio em 4 Alle Pablo Neruda-Bat-Mp1, Apt.
219, 60110 Merú, França, por se encontrar acusada da prática de
um crime não especificado, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 26 de
Outubro de 1999, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Ausinda Pires S. Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5052/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 756/00.0PEOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Alberto José Coelho Marques, filho de
Artur João de Sousa Marques e de Maria de Lurdes dos Santos Coe-
lho Marques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Janeiro
de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9717186, com
domicílio na Rua da Cidade de Nagege, lote 184, 1.º, direito, Santa
Maria dos Olivais, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 19 de Julho de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5053/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1288/00.2PCOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís António Rocha dos Santos,
filho de Elizeu Lopes dos Santos e de Aniceta Rocha, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 30 de Maio de 1976, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11843811, com domicílio na Avenida
da Alameda de Jorge Alves, 13, 1.º, direito, Bairro dos Navegadores,
2780-000 Porto Salvo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples (em edifício comercial com arrombamento,
escalamento, chaves falsas), praticado em 18 de Novembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 5054/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 148/98.0TAOER, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Georgina Maria Guerra Mendes, filha de
João Martins Mendes e de Leonor Maria Guerra, natural de Sousel,
Sousel, de nacionalidade portuguesa, nascida em 5 de Setembro de
1944, solteira, com domicílio na Praceta de João Villaret, 9, 5.º,
esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, 2675-149 Póvoa de Santo Adrião,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 5055/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 606/99.9TAOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Adelino Manuel Brito Ferreira, filho de
Adelino Nunes Ferreira e de Adelina Brito, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Novembro de 1965, titular do bilhete de
identidade n.º 8236799, com domicílio na Praceta do Tojal, 7, 4.º,
C, Agualva, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Março de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
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à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5056/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 281/00.0TAOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Luís Filipe Ferreira Duarte, filho de José
Luís Almofrei Duarte e de Maria Teresa Ferreira Rosa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 7 de Novembro de 1967, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9888312, com domicílio no Beco de
Estêvão Pinto, 8, porta 4, 1070 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de evasão, previsto e punido pelo
artigo 352.º do Código Penal, praticado em 12 de Fevereiro de 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Ausinda Pires S. Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5057/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 315/00.8TAOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Florêncio Carlos Luís Rodrigues, filho de
José Maria Rodrigues e de Antónia do Carmo Luís Rodrigues, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Julho de 1955, titular do
bilhete de identidade n.º 4647418, com domicílio na Estrada Nacio-
nal n.º 10, Edifício Cinema, 5-D, Alverca do Ribatejo, Vila Franca
de Xira, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de
Outubro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5058/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 291/97.2PGOER-A, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Luís Filipe da Costa Cunha, filho de Heitor Cunha
e de Marília Carneiro Costa Cunha, nascido em 25 de Outubro de
1976, solteiro, com domicílio no Estabelecimento Prisional de Sintra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 18 de Julho de 1997, por despacho de 6 de
Outubro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, António Ratão.

Aviso de contumácia n.º 5059/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 713/96.0PEOER, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido José Augusto Leitão Borges
de Veiga, filho de Inocêncio Borges da Veiga e de Maria José Leitão
Duarte Veiga, titular do bilhete de identidade n.º 11552726, com
domicílio no Alto dos Barronhos, 237, Linda-a-Velha, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 26 de Agosto de 1996, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

Aviso de contumácia n.º 5060/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 304/01.5PBOER, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Leopoldina Lucinda Silva Kasi,
filha de Carlos Augusto da Silva, natural da Sé e São Pedro, Évora,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 2 de Janeiro de 1953, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4894978, com domicílio no Bairro
de Santa Filomena, Rua D, 3-B, Amadora, por se encontrar acusada
da prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 146.º, 132.º, n.º 2,
22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 3 de Dezembro de 2000,
e de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 3 de Dezembro de
2000, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 5061/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 304/01.5PBOER, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Abel Francisco Silva Cabral,
filho de pai natural e de Leopoldina Lucinda da Silva, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
16 de Outubro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10851569, com domicílio no Bairro de Santa Filomena, Rua D,
3-B, Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 3 de Dezembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Maio de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 5062/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 1118/95.5TAOER, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Ana Cristina de Sousa Lopes, filha
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de João da Trindade Lopes e de Carolina Maria Sousa Esteves, di-
vorciada, natural de Odivelas, Loures, nascida em 9 de Março de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 6132996, emitido em 6 de
Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
domicílio na Rua de Viana da Mota, 15, Lisboa, 1900-000 Lisboa,
por se encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, por
despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por caducidade.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5063/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 384/01.3TAOER, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Adilson Teixeira Lopes, fi-
lho de Wilson Lopes e de Herondina Gomes Lopes, nascido em 11
de Setembro de 1958, com identificação fiscal n.º 231063695, com
domicílio na Rua de Palha Branco, 172, 2600-668 Castanheira do
Ribatejo, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18
de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 5064/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 634/98.1TAOER, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Isabel Rute de Oliveira e Silva
Coelho dos Santos, filha de José Domingos Coelho Pardalheco e de
Ercília Amélia de Oliveira e Silva Coelho, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascida em 27 de Dezembro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 10137271, com domicílio na Rua de Mário
Sampaio Ribeiro, 2, 1.º, direito, Santa Marta de Corroios, 2855-000
Corroios, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28
de Fevereiro de 1998, por despacho de 18 de Novembro de 2003,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5065/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 82/01.8GEOER, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Vítor Salvador Pereira Moreno, filho
de Veríssimo Lopes Pereira e de Salvadora Lopes Moreno, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 28 de Maio de 1984,
solteiro, com domicílio na Rua de Gonçalo Afonso, 10, 1.º, esquer-
do, Bairro dos Navegadores, Talaíde, 2780-000 Porto Salvo, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 7 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-

cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 5066/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 390/96.8PCOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís Carlos Ferreira Batista, filho
de Jaime Horácio Martins Batista e de Maria Fernanda de Jesus
Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 11142789, com domicílio no Bairro da
Boavista, lote C, 3.º, direito, 1500-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º do Código Penal, por despacho de 23 de Fe-
vereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Alexandra Dias.

Aviso de contumácia n.º 5067/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 528/01.5PCOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vasco Gomes dos Santos, filho de Artur
dos Santos e de Domicília Martins Gomes dos Santos, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 1 de Fevereiro de 1959, divorciado, com
domicílio na Rua da Quinta do Vale, Penagoche, Lagoa, 2640-000
Mafra, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, prati-
cado em 10 de Maio de 2001, por despacho de 23 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 5068/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1724/95.8TAOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Joaquim António Ramos Baeta, filho
de José Figueiras Baeta e de Luísa Maria da Conceição Ramos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Janeiro de 1969, titular
do bilhete de identidade n.º 10690701, com domicílio na Rua de
Camposinhos, sem número de polícia, Leça da Palmeira, 4450-000
Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 4 de Novembro de 1995, por despacho de 13 de Abril de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 5069/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11 569/03.8TBOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Pedro Manuel Carvalho Santos, filho
de Manuel Pedro e de Maria da Nazaré Rodrigues Carvalho, natural
de Oeiras, Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 22 de Março de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 10415563, com domicílio na Rua de António Gião, lote 8, 4.º,
esquerdo, Monte de Caparica, por se encontrar acusado da prática
de um crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 31 de Julho
de 1998, por despacho de 12 de Novembro de 2004, proferido nos
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autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Oficial de Justiça, Luís Filipe Dias.

Aviso de contumácia n.º 5070/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 29/00.0PDOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sello Gagigo, filho de Mama Samba Gagigo
e de Nene Gagigo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Maio de 1969, solteiro, com domicílio na Rua dos Ulmeiros, 2, 5.º,
E, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 21 de Agosto de 2000, por despacho de
11 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Oficial de Justiça, Luís Filipe Dias.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 5071/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1268/02.3PAOLH, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Meletie Gajiu, filho de Dumitru Gajiu e
de Maria Gajiu, natural da República da Moldávia, nascido em 3 de
Outubro de 1981, solteiro, carpinteiro de cofragem, titular do pas-
saporte n.º A-0663764, com domicílio no Bloco Galeão, apartamen-
to 111, 1.º, 8700-000 Olhão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 18 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ercília Marcelino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 5072/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Faria, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 353/90.7TBOAZ,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Ilídio Fernandes Resende,
filho de João Soares Resende e de Deolinda Costa Fernandes, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, nascido em 26 de Se-
tembro de 1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7191103,
com domicílio no lugar do Ferral, Cucujães, 3750-000 Oliveira de
Azeméis, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30
de Novembro de 1989, por despacho de 2 de Março de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Faria. — O
Oficial de Justiça, António Caseiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso de contumácia n.º 5073/2005 — AP. — O Dr. Sandro
Lopes Ferreira, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Frades, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 20/03.3TAOFR, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Sílvia Manuela Ribeiro Dias, filha de Augusto
Domingues Dias e de Maria Odete Ribeiro Dias, natural de Oliveira
de Frades, Arcozelo das Maias, Oliveira de Frades, nascida em 1 de
Junho de 1971, com identificação fiscal n.º 194165213, titular do
bilhete de identidade n.º 9644120, com domicílio em Arcozelo das
Maias, 3680 Oliveira de Frades, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 20 de Março de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Sandro Lopes
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Manuela Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 5074/2005 — AP. — O Dr. Luís
Alves, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Hospital, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 45/01.3TBOHP (ex-processo comum, singular, n.º 12/
2001), pendente neste Tribunal, contra o arguido José Abreu
Rodrigues, filho de Abílio Rodrigues e de Maria Laura Alves de Abreu,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Fevereiro de 1966,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10469111, segurança
social n.º 120317933, com domicílio no Alto Lisboa Sul, lote 15, 6
A N 6, 1700-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos do Código Penal, por despacho pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter prestado ter-
mo de identidade e residência, nos termos do disposto no
artigo 196.º do Código de Processo Penal.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Alves. — O
Oficial de Justiça, João Martins.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 5075/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Batista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ourém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3550/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Marina Isabel Silva Lopes, filha de Artur Ferreira Lopes e de Iria
Dias da Silva, natural de Salvaterra de Magos, Marinhais, Salvaterra
de Magos, nascida em 15 de Janeiro de 1983, solteira, com domicí-
lio na Rua de Luís de Camões, 7, 2.º, esquerdo, Vila dos Prazeres,
2490-000 Ourém, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 27 de Dezembro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em
8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
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da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto nas contas bancárias de que a arguida seja titular.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Batista. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel Gonçalves Ferreira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 5076/2005 — AP. — A Dr.ª Isilda
Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ovar, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 314/04.0TAOVR, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Joaquim Couto das Neves, filho de Fernando Pereira das Ne-
ves e de Eulália Dias de Oliveira Couto, natural de Vila Nova de
Gaia, Grijó, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 3 de Fevereiro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10418134, com domicílio na Rua do Loureiro de Baixo, 946,
Grijó, 4415-482 Carvalhos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o
poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 31 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Correia
de Pinho. — A Oficial de Justiça, Elsa Farinhas.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 5077/2005 — AP. — O Dr. Hugo
Silva P. A. Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 233/04.0TAVLG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Maria Pereira Barbosa, nascido em 30 de Ja-
neiro de 1973, em Paços de Ferreira, filho de Maria Emília Pereira
Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 10637178, com domicí-
lio no lugar de Mouriz, Baltar, 4580-000 Paredes, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hugo Silva P. A.
Meireles. — A Oficial de Justiça, Lídia Martins.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 5078/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Santos Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Penafiel, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 695/01.8GBPNF, pendente neste Tribunal, contra a arguida Eli-
sabete Margarida Pereira Cardoso Mourão de Sousa, divorciada, fi-
lha de António de Jesus Cardoso e de Maria do Carmo Braziela Pe-
reira Cardoso, natural de Bustelo, Penafiel, nascida em 13 de Agosto
de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10620106, residente na
Avenida de Gaspar Baltar, 40, 2.º, esquerdo, 4560-499 Penafiel, por
se encontrar indiciada pela prática de um crime de abuso de confian-
ça, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código

Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2001, por despacho de 21
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Santos
Silva. — A Oficial de Justiça, Paula Cristina Cunha.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 5079/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 378/03.4TBPNI, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Eduardo de Carvalho Martins da Silva, filho de José Eduardo Carva-
lho Martins da Silva e de Maria Hermínia de Carvalho Martins da
Silva, nascido em 28 de Fevereiro de 1961, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 6071871, com domicílio no Bairro Social
da Costa, 2, Estrada de A-dos-Loucos, 2600-000 Alhandra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, praticado em 7 de Abril de 2000, por despacho de 25 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido ter sido notificado e ter prestado termo de identidade e re-
sidência.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra Veiga. — A
Oficial de Justiça, Maria Helena Guilherme.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 5080/2005 — AP. — A Dr.ª Anabela
Ribeiro Pinto, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peso da Régua, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 242/05.2TBPRG, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Fernando Filipe Pinto, filho de Fernando António Pinto e de
Arlinda Cardosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Novembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10951683, com domicílio na Barragem de Bagaúste, Canelas,
5050-000 Peso da Régua, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 9 de Março de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 14 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Anabela Ribeiro
Pinto. — O Oficial de Justiça, João Fernandes Mendes Guerra.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 5081/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 240/02.8GBPBL, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Micael Amado Rodrigues da Silva, filho de Maria Adelaide
Rodrigues da Silva, de nacionalidade francesa, nascido em 8 de Agosto
de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14076075, com
última residência conhecida na Travessa dos Amados, Casais de Baixo,
Carnide, 3100-148 Carnide, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2 de Junho
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
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artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Vas-
concelos. — A Oficial de Justiça, Aurora Maria M. O. M. Galvão.

Aviso de contumácia n.º 5082/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Raposo de Figueiredo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 231/94.0TBPBL (corresponde ao processo n.º 231/94,
da 1.ª Secção, 1.º Juízo), pendente neste Tribunal, contra o arguido
Hélder António da Conceição Filipe, filho de Francisco Avelar Fili-
pe e de Maria da Conceição, natural de Vidais, Caldas da Rainha, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Janeiro de 1951, casado
(em regime desconhecido), com domicílio em Freiria, Rio Maior,
2040-000 Rio Maior, por se encontrar acusado da prática de um
crime de detenção de arma proibida, por despacho de 13 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo 2.º do Código Penal, foi declarado contumaz no
Diário da República, n.º 154, de 6 de Julho de 1995.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Raposo de
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria M. P. Gameiro.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 5083/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
M. Sousa Braga Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 620/05.7TBPDL, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Luís Miguel Rodrigues dos Santos, filho de João Maria
dos Santos e de Rosa Maria Rodrigues Lopes, natural de Chamusca,
Pinheiro Grande, Chamusca, de nacionalidade portuguesa, nascido em
6 de Abril de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12048691, com domicílio em Feteiras, Rua do Biscoito, 5-A,
Feteiras, 9500-000 Ponta Delgada, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 9 de Agosto de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia M. Sousa Braga
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Lucília Vasconcelos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 5084/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Ventosa, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 106/96.9TBPTS (ex-processo n.º 9/96), pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Abreu Andrade, filho de
António Andrade e de Firmina de Jesus, natural de Ribeira Brava,
Ribeira Brava, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Se-
tembro de 1951, casado (em regime desconhecido), titular do bilhe-
te de identidade n.º 4624226, com domicílio em R. B. La Rosaleda
Avenida La Francia, parcela D-I, Calle B, 44, Barquisimeto,
Venezuela, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 29 de Setembro
de 1995, por despacho de 11 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Ventosa. —
O Oficial de Justiça, Francisco João C. Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5085/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 3304/00.9TDPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mário Pimentel Maia, filho de António Maia
e de Triana da Maia Pimentel, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 3 e Outubro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12099440, com domicílio na Travessa da Colónia, 43, 1.º, F,
4405-000 Sã Félix da Matinha, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 23 de Janeiro de 2000, por despacho de 15 de Outubro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 5086/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 8317/97.3TDPRT-B (ex-processo
n.º 335/2000), pendente neste Tribunal, contra o arguido José Miguel
Ferreira, filho de Aníbal da Costa e de Maria Adelaide Bessa Ferreira,
natural da Sé, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de
Julho de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12649638,
com domicílio na Rua de 14 de Outubro, 231, cave, Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de dano qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 213.º do Código Penal, praticado em 11
de Novembro de 1997, por despacho de 10 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 5087/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3343/96.2TAPRT (ex-processo n.º 40/
98), pendente neste Tribunal, contra o arguido João Paulo dos San-
tos Oliveira, filho de Laurentino Maria Oliveira e de Maria de Fáti-
ma Figueiredo Gomes dos Santos, natural de Matosinhos, Matosinhos,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1970,
casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 9873445, com domicílio na Rua do Almirante Reis, 44, rés-do-
chão, 4485-000 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), com referência
ao artigo 202.º, alínea b), do Código Penal, praticado em 28 de Abril
de 1996, por despacho de 17 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Maria José Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5088/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11 763/95.3TDPRT-A, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Corantino Leopoldo Meireles de Azeredo
Cardoso, filho de António de Oliveira Azeredo Cardoso e de Teresa
Odete Morais Meireles, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova
de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Setembro de
1951, titular do bilhete de identidade n.º 1915004, com domicílio
na Avenida do Dr. Fernando Aroso, 287, 4450-665 Leça da Pal-
meira, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 17 de Junho de 1995, por despacho de
23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 5089/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4999/03.7TDPRT (REG. n.º 139/04),
pendente neste Tribunal, contra a arguida Ana Carina Braz Costa,
filha de Carlos Manuel Oliveira Baptista da Costa e de Maria Manuela
Carvalho Braz Costa, natural de Vila Real, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 25 de Outubro de 1983, solteira, titular do bilhete
de identidade n.º 12484238, com domicílio na Universidade Moder-
na do Porto, Porto, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
a mesma declarada contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira

Aviso de contumácia n.º 5090/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4466/94.8TAPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Ana Paula Teixeira da Costa Fonseca, filha
de Daniel da Costa e de Rosa Margarida Teixeira, natural de
Moçambique, nascida em 7 de Setembro de 1971, casada (em comu-
nhão de adquiridos), titular do bilhete de identidade n.º 9612042, com
domicílio na Alameda de 25 de Abril, bloco I, entrada 45, 3.º, es-
querdo, 4200-000 Porto, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 23 de Agosto de 1994, por despacho de 24 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Abel Fernando Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5091/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4266/03.6TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Conceição Varandas, filho de
José Maria Varandas e de Maria Ivone da Conceição Alcobia Varan-
das, natural de Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 11 de Abril de 1969, titular do bilhete de
identidade n.º 10702145, com domicílio na Rua do Conde Vimioso,
lote 7, 2.º, esquerdo, Santo António dos Cavaleiros, 2670-000 Loures,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de
Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 5092/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3394/03.2TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Susana Cristina Ferreira Teixeira, filha de
Manuel de Oliveira Teixeira e de Ana de Jesus Macedo Ferreira

Teixeira, natural de Amarante, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 24 de Julho de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 12796755,
com domicílio no lugar da Castanheira, 1.º, direito, Figueiró, São
Tiago, Amarante, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Janeiro de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 8
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 5093/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1479/04.7TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Nuno Filipe Silva Gonçalves, filho de
Henrique João Duarte Gonçalves e de Albina Maria Santos Silva
Gonçalves, natural de Matosinhos, Matosinhos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 31 de Janeiro de 1983, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12580701, com domicílio no Bairro de
Aldoar, bloco 13, entrada 181, casa 12, 4100-000 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Setembro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5094/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 40/03.8PCPRT-A, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel Fernandes Pinto, filho de
José dos Santos Pinto e de Dulce Irene Fernandes, natural de
Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Março de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7403278,
com domicílio no Bairro do Carvalhido, bloco J, C/176, Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 11
de Fevereiro de 2003, por despacho de 9 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5095/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 20 052/95.2JAPRT (REG. n.º 240/98),
pendente neste Tribunal, contra o arguido António Magalhães
Teixeira, filho de Manuel Teixeira e de Maria das Dores de Jesus de
Magalhães, natural de Faia, Cabeceiras de Basto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Janeiro de 1958, titular do bilhete de
identidade n.º 6489729, com domicílio na Urbanização do Dr. Leite
Lages, 54, rés-do-chão, direito, 4820-000 Fafe, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado na forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea c), 22.º,
n.os 1 e 2, e 23º, n.os 1 e 2, e agora previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, 204.º e os mesmos 22.º e 23.º, todos do Código Penal (antes
e depois da sua revisão, Março de 1995), praticado em 4 de Dezem-
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bro de 1995, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5096/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2368/03.8TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Joaquim Manuel Castro Sousa, filho de
Manuel Francisco Alves de Sousa e de Dolores Conceição Pereira de
Castro Sousa, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 13 de Dezembro de 1968, casado, com
identificação fiscal n.º 148483330, titular do bilhete de identidade
n.º 8227922, com domicílio na Travessa do Senhor de Matosinhos,
37, 1-E, Santa Marinha, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de Setembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5097/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3480/96.3TAPRT (ex-processo
n.º 227/98), pendente neste Tribunal, contra o arguido Ângelo
Alberto de Araújo Silveira, filho de Ângelo Silveira e de Branca de
Araújo Carneiro, natural de Paranhos, Porto, nascido em 28 de Ja-
neiro de 1947, casado, titular do bilhete de identidade n.º 706598,
com domicílio na Travessa do Rio, 97, Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 29 de Junho de 1996, por despa-
cho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5098/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 6904/03.1TDPRT (112/04), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Carlos Manuel Melo, filho de José Carlos de
Melo Azevedo Coelho e de Eugénia Virgínia, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 28 de Agosto de 1967, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 7546131, com domicílio na Urbanização de Santa
Maria, Rua de Vítor Santos, 27, 3.º, esquerdo, Santa Marta de
Corroios, 2840-000 Seixal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 23 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de

Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 5099/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1389/00.7SMPRT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Pedro Miguel Monteiro Rosas, filho de Serafim Rosas
Portilho e de Maria Teresa Monteiro Braga Portilho, natural da Sé,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro de
1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12840765, com
domicílio na Rua da Venda Nova, 167, C/6, 4435-000 Rio Tinto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado
em 23 de Outubro de 2000, por despacho de 9 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 5100/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4862/03.1TDPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Claudiomiro Francisco Souza, filho de Jamir
de Sousa e de Conceição Francisca de Jesus Souza, de nacionalidade
brasileira, nascido em 15 de Dezembro de 1976, solteiro, titular do
passaporte n.º CI-204523, com domicílio na Rua de São Roque da
Lameira, 1178, 4, habitação 3, 4000-000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
 DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5101/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1385/01.7PBMTS (726/04), penden-
te neste Tribunal, contra o arguido José Alberto Carvalho Borges,
filho de José Augusto Borges e de Esmeralda de Carvalho Borges,
nascido em 13 de Junho de 1954, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6689634, com domicílio na Rua do Bairro da Areosa, 58,
Apartado 1, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 294.º do Código Penal, praticado em 3 de Novembro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2002, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do referido
Código, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
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jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição daquele obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 5102/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1789/03.0TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Valcy Martins Neves, filho de Clóvis
Martins Silva e de Nadir Martins Silva, de nacionalidade brasileira,
nascido em 19 de Abril de 1956, divorciado, titular do passaporte
n.º CK-882589, com domicílio na Rua do Forte, 5, cave direita,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do referido Código, versão de 1998), a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 5103/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8/97.1TAMAI (ex-processo n.º 474/98), pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Maria Amélia Pinheiro Soa-
res, filha de António Augusto do Rosário Soares e de Emília Teixeira
Pinheiro, natural de Vila Verde, divorciada, com identificação fiscal
n.º 104665238, titular do bilhete de identidade n.º 3589513, com
domicílio na Rua do Dr. Elísio de Moura, 68, 3.º, São Vítor, 4700-
000 Braga, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 31 de Dezembro de 1996, por despacho de 7 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5104/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4864/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria de Fátima Simaria Monteiro, filha de Manuel
Monteiro e de Laura Flora Simaria, natural de Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 20 de Outubro de 1968, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 8561435, com domicílio na Rua de Santa Apolónia,
1495, casa 5, 4405-507 Serzedo, Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Fevereiro de 2003,
por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5105/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5144/95.6TAPRT (antigo processo
n.º 711/96), pendente neste Tribunal, contra o arguido Nelson José
Luz Silva, filho de Américo Vieira da Silva e de Amélia Augusta de
Sousa Luz, natural de Cete, Paredes, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Abril de 1961, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3990307, com domicílio na Rua do Engenheiro Fernando
Magalhães, 483, 4445-000 Ermesinde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5106/2005 — AP. — O Dr. Horácio
Correia Pinto, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 741/99.3TAPRT (ex-processo n.º 231/00),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Mário Armando Ferreira
Moreira da Silva, filho de Armando Alberto Moreira da Silva e de
Maria Beatriz Monteiro Ferreira, natural da Cedofeita, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1951, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3627972, com domicílio na Rua do
Alto da Fontinha, 8, Porto, 4000-000 Porto, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 17 de Fevereiro de 1999, por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5107/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Donas Botto, juiz de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 1313/00.7PSPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José dos Santos Silva Oliveira, filho de Adelino
Monteiro da Silva Oliveira e de Maria Argentina Monteiro dos San-
tos, natural de Matosinhos, Matosinhos, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 19 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 13330702, com domicílio no Bairro de Aldoar, bloco
10, entrada 120, casa 22, 4100-000 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 17 de Agosto de 2000, e de um crime de de-
tenção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/
97, de 27 de Junho, praticado em 17 de Agosto de 2000, por despa-
cho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Donas Botto. —
A Oficial de Justiça, Maria Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5108/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 69/04.9SLPRT, pendente neste Tri-
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bunal, contra o arguido Paulo Joaquim Batista Teixeira, filho de
Adriano Martins Teixeira e de Ilda Batista Caturna, natural de
Campanhã, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Dezembro de 1967, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 08223116, com domicílio na Estrada Exterior da Circunvalação,
2250, Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 5 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Celeste Maria Carv. F. Freire.

Aviso de contumácia n.º 5109/2005 — AP. — O Dr. Castela
Rio, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal co-
lectivo), n.º 2060/01.8PJPRT, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Álvaro José da Silva Pires, filho de Manuel Rodrigues Pires
e de Orquídea da Purificação Fernandes da Silva, natural do Porto,
São Nicolau, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13834287, com domicílio na Rua de São João, 93, 5.º, 4000-
000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
23 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 11
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 335.º, n.º 3, do mesmo diploma legal, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter (a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gesto de negóci-
os), a emissão de documentos e certidões pelos serviços (personali-
zados ou não), do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como a proibição
daquele movimentar, por si só ou através de outrem, nomeadamen-
te procurador, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas
bancárias, à ordem ou a prazo (quer seja único titular ou co-titular),
em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC),
bancária ou não, que opere em território sob Jurisdição do Estado
Português (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Castela Rio. —
A Oficial de Justiça, Laura Maria C. P. Andrade.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 5110/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Anjos F. da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Porto de Mós, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 242/95.9TBPMS, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Maria Alice Rosa Ramalho da Silva, com domicílio em
Route de Grandvaux 14/110, Cully, 1096 Cully, Suíça, por se en-
contrar pronunciada pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 314.º, alínea c), do Código Penal, praticado em 21 Janeiro de
1994, foi declarada cessada a situação de contumácia, por despacho
de 9 de Março de 2005, uma vez que a arguida se apresentou e pres-
tou termo de identidade e residência.

13 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria dos Anjos F.
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria do Amparo Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5111/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Anjos F. da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Porto de Mós, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 101/98.3GAPMS, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Vítor Manuel Freire do Carmo Ferreira, filho de José
Carmo Ferreira e de Maria Helena Freire Ferreira, nascido em 18 de
Fevereiro de 1963, casado, com identificação fiscal n.º 109202783,
titular do bilhete de identidade n.º 4485239, com domicílio na Es-
trada Principal (casa de Vítor Vala), Fonte dos Marcos, 2480 Porto
de Mós, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado (em residência com arrombamento, escalamento, chaves
falsas), previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, praticado em 28 de Março de 1998, foi
o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria dos Anjos F.
da  Silva. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Alves Crachat.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 5112/2005 — AP. — A Dr.ª Luísa
Cristina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 109/02.6PAPVZ, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Ricardo Jorge Lopes Pereira Cunha, filho de João Henrique
da Cunha Lopes e de Teresa Maria Lopes Pereira Cunha, natural de
Angra do Heroísmo, Nossa Senhora da Conceição, Angra do
Heroísmo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de
1973, titular do bilhete de identidade n.º 11093056, com domicílio
na Rua de Bento Jesus Caraça, 126, Ermesinde, 4445-000 Ermesinde,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, praticado em 20 de Janeiro de 2002, e de um
crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 20 de Janeiro de 2002, por despacho de
26 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção do arguido.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Aurora Gonçalves.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 5113/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 480/93.9TBPVZ, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Paulo Duarte Reis Lages, filho de Alberto Lages e de Maria
Fânzeres Carneiro dos Reis Martins, natural de Santo Ildefonso,
Porto, nascido em 1 de Setembro de 1959, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3699980, com domicílio na Rua do Pinheiro Manso, 817,
6.º, esquerdo, frente, 4000-000 Porto, por despacho de 24 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Magalhães. —
A Oficial de Justiça, Maria Augusta Luís.

Aviso de contumácia n.º 5114/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 16/01.0GAPVZ, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Daniel Filipe Lopes Anjo Pereira, filho de José Manuel Pereira
Feiteira e de Adélia Lopes Anjo, nascido em 30 de Outubro de 1982,
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solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12859919, com domicí-
lio na Rua de 5 de Outubro, Edifício Caracas, bloco A, 2.º, esquerdo,
fracção M, 4480-000 Vila do Conde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 10 de Janeiro de 2000,
por despacho de 11 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por ter sido proferida sentença em 27 de Maio de 2004.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Magalhães. —
A Oficial de Justiça, Telma Barbosa.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 5115/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Cristina Mendes Braz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, neste Tribunal, correm
uns autos de processo comum (tribunal singular), n.º 677/00.7TBPVZ,
separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal singular), n.º 20/98, do 4.º Juízo, onde foi declarado contu-
maz o arguido João Joaquim Fernandes Luís, filho de Joaquim Freitas
Luís e de Maria Alice Fernandes da Silva, natural de Vila do Conde,
Vila do Conde, nascido em 13 de Dezembro de 1958, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 82892378, com domicílio na Rua da
Ramada, Chão Frio, 17-B, Praia do Almoxarife, 9900-000 Horta,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelos artigos 300.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, e 205.º, n.º 1, do Código Penal em vigor, praticado em 13
de Dezembro de 1994, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado em juízo.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Cristina
Mendes Braz. — A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 5116/2005 — AP. — O Dr. Nelson
Salvadorinho, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 6903/
99.6TDPRT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Miguel
Fernando Machado Pereira, filho de António Pereira e de Rosa da
Conceição Machado, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Abril de 1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8629498,
com domicílio no lugar do Torneio, Vila Verde, 4610-000 Felgueiras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 30 de Dezembro de
1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nelson Salvadorinho. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Paiva.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 5117/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1047/01.5TBVFR, pendente neste Tribunal, contra o arguido

Mário Manuel Gaspar Cordas, filho de Luís Pinho Cordas e de
Marcelina Beiras Gaspar, natural de Pinhal Novo, Palmela, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 10 de Fevereiro de 1964, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 07066856, com domicílio na Rua do Barranco, 78, apartamento
140, Carvoeiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 23 de Fevereiro de 1999, por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Ferraz
Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Carmencita Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 5118/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Pilar Pereira Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1332/04.4TBSTR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Miguel Rodrigues dos
Santos, filho de João Maria dos Santos e de Rosa Maria Rodrigues
Lopes, natural de Chamusca, Pinheiro Grande, Chamusca, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 6 de Abril de 1980, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12048691, com domicílio no Regimen-
to de Infantaria, 2, 2200-000 Abrantes, por se encontrar acusado
da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, em data não concreta-
mente apurada, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até que se apresente ou
seja detido, sem prejuízo da prática de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de ser sujeito a termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal,
neste Tribunal ou em qualquer posto policial, não podendo a deten-
ção exceder 24 horas e devendo ser imediatamente restituído à li-
berdade depois de prestado o termo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte.

16 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Perei-
ra Oliveira. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5119/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Pilar Pereira Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 123/00.6TASTR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido João José Batista Ferreira
Azevedo, filho de João Manuel Ferreira Azevedo e de Maria Alice
de Jesus Batista, natural de Torres Novas, Parceiros de Igreja, Tor-
res Novas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Março de
1958, divorciado, com identificação fiscal n.º 141457244, titular do
bilhete de identidade n.º 5156702, com domicílio na Rua de Joana
Gamata, 29, 1.º, direito, Gafanha da Encarnação, 3830-509 Gafanha
da Encarnação, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Madalena Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 5120/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim António G. D. Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 16/97.2GFSTR
(ex-processo n.º 380/97), pendente neste Tribunal, contra o arguido
José Mendonça da Fonseca Baeta, filho de José dos Santos Baeta e



66 APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 100 — 24 de Maio de 2005

de Maria Teresa Mendonça Baeta, natural de Lisboa, São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Dezembro de 1960, titular da licença de condução n.º 09640, com
domicílio na Rua de Eustácio Piciócio Garcia, 8, rés-do-chão, direi-
to, Entroncamento, 2330-000 Entroncamento, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 11 de Feve-
reiro de 1997, por despacho de 27 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

9 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim António G.
D. Silva. — A Oficial de Justiça, Erundina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5121/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim António G. D. Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 138/
00.4TASTR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Nuno Miguel
Silvestre Menino, filho de António Emílio da Graça Menino e de
Maria Madalena de Jesus Silvestre, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 3 de Outubro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10843862, com domicílio em 81 Burns Road, Nw 10, 4 Dt,
Londres, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, pra-
ticado em 20 de Abril de 2000, por despacho de 27 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se
ter apresentado em juízo.

14 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim António
G. D. Silva. — A Oficial de Justiça, Erundina Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 5122/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 597/03.3GCSTS,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Fernando da Cunha
Araújo, filho de Ramiro Magalhães Araújo e de Rosa Torre da Cu-
nha, natural de Freixo, Ponte de Lima, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Fevereiro de 1965, divorciado, trabalhador não
qualificado dos serviços e comércio, titular do bilhete de identidade
n.º 81871651, com domicílio na Rua de Agostinho Silva Rocha, 426,
4470 Nogueira, Maia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Monteiro. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5123/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 627/03.9TASTS,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Guido Costa Fon-
seca, filho de José da Fonseca e de Maria da Graça da Costa, natural
de Aboadela, Amarante, nascido em 10 de Agosto de 1950, com
identificação fiscal n.º 139417435, titular do bilhete de identidade
n.º 8516249, com domicílio na Rua do Parque Desportivo, 131, São
Tiago do Bougado, 4785-712 Trofa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 22 de Setembro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-

mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Monteiro. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5124/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 627/03.9TASTS,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Jorge Manuel Figueiredo
Fonseca, filho de Manuel Guido da Costa Fonseca e de Maria Alberta
Gomes de Figueiredo Fonseca, natural de Angola, nascido em 19 de
Outubro de 1974, com identificação fiscal n.º 199383618, titular do
bilhete de identidade n.º 10370224, com domicílio na Rua de D.
Pedro V, Edifício Berna, 1168, 301-D, 4745-457 São Mamede do
Coronado, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Monteiro. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5125/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1130/94.1TBSTS,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Virgílio Manuel Brandão
de Carvalho, filho de Arnaldo Rodrigues Carvalho e de Zulmira
Gonçalves Brandão, natural de Antas, Vila Nova de Famalicão, nas-
cido em 6 de Junho de 1950, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10500593, com domicílio na Rua da Roderstein, bloco 1, rés-do-
chão direito, Vilarinho das Cambas, 4760-000 Vila Nova de
Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 25 de Janeiro de 1992, por despacho de 10 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado o
termo de identidade e residência.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Manuel Luís Valente.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 5126/2005 — AP. — O Dr. Virgínio
Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 389/01.4TASTS,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Fernando Sousa
Almeida, filho de Manuel da Silva Almeida e de Angelina de Sousa
Teixeira Leite, natural de Santo Tirso, Santo Tirso, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 19 de Maio de 1973, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11463322, com domicílio na Rua de
Sobregião, 4780-551 Santo Tirso, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do
Código Penal, praticado em Outubro de 2001, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
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ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido
diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Virgínio Costa Ri-
beiro. — O Oficial de Justiça, Eduardo Paiva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 5127/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Gabriela Lopes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 616/97.0PASJM, pendente neste Tribunal, contra o
arguido João Afonso Mendes Melro, filho de Eugénio Augusto Mel-
ro e de Diamantina da Luz Mendes Melro, nascido em 18 de Outu-
bro de 1966, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8551946,
com domicílio na Quinta Santo António da Romeira, 16, rés-do-
chão direito, Vila Nova da Caparica, 2825-048 Caparica, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em
21 de Julho de 1997, por despacho de 14 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido detido e
prestado termo de identidade e residência.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Lopes. — A Oficial de Justiça, Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 5128/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Gabriela Lopes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 555/02.5TASJM, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José da Silva Bastos, filho de Augusto Pinto de Bastos e de
Emília Vieira da Silva, natural de São João da Madeira, São João da
Madeira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Abril de
1947, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2813915 e número
de identificação fiscal 146323254, com último domicílio conhecido
na Rua de Oliveira Júnior, 727, 1.º esquerdo, 3700-000 São João da
Madeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Códi-
go Penal, praticado em 18 de Dezembro de 1995, e de um crime de
burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Pe-
nal, praticado em 18 de Dezembro de 1995, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Lopes. — O Oficial de Justiça, Rui Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso de contumácia n.º 5129/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Mário Borges, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de São Pedro do Sul, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 35/95.3TASPS, pendente neste Tribunal, contra a ar-
guida Fernanda Ramos Monteiro, filha de João da Silva Monteiro e
de Belém Pereira Ramos, natural de Vila Cova à Coelheira, Vila Nova
de Paiva, nascida em 18 de Dezembro de 1961, viúva, com identi-
ficação fiscal n.º 125246668, titular do bilhete de identidade
n.º 8306071, com domicílio em Kreuzsarasse 104, 79540 Lörrach,
Alemanha, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, praticado em 25 de Janeiro de 1995,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por a mesma se ter apresentado voluntariamente
em juízo.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Borges. —
O Oficial de Justiça, Carlos Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO VICENTE

Aviso de contumácia n.º 5130/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Vaz, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de São
Vicente, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 117/03.0PASVC, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Vadym Nikolychuk, filho de Slava Bezuskevik e de Sveta Bezuskevik,
natural da Ucrânia, nascido em 11 de Julho de 1978, casado, arma-
dor de ferro, com domicílio no sitio da Fajã da Areia, São Vicente,
9240, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobedi-
ência simples, praticado em 20 de Julho de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Vaz. — A Oficial
de Justiça, Luísa Drumond Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 5131/2005 — AP. — A Dr.ª Patrí-
cia Neves, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
da Sertã, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 96/
96.8TBSRT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José da Sil-
va Antunes, filho de José Antunes Júnior e de Eugénia Dias da Silva,
nascido em 7 de Outubro de 1938, casado, natural da Sertã, titular
do bilhete de identidade n.º 300214, com domicílio em Nacala Por-
to, Bairro Maiaia, Rua de Hotel Nacala, Prédio Cajú, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982 ou artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
praticado em 31 de Março de 1995, por despacho de 11 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Neves. — O
Oficial de Justiça, Nuno Miguel Farinha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 5132/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito, auxiliar, do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo su-
mário, (artigo 381.º do Código do Processo Penal), n.º 175/
99.0PTSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Nuno Tiago
Reis Carvalho Antunes, filho de Manuel Carlos Reis Antunes e de
Maria Laura dos Reis Silva Carvalho Antunes, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 31 de Março de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11698150, com domicílio na Rua de Alves Redol, lote 6, piso
0f, Queluz, Monte de Abrão, 2745-000 Queluz, o qual se encontra,
por sentença de 19 de Fevereiro de 2005, condenado por um crime
de condução em estado de embriaguez, na pena de 80 dias de multa
à taxa diária de 700$, o que perfaz 56 000$, e de um crime de con-
dução sem habilitação legal, condenado na pena de 180 dias de multa
à taxa diária de 700$ o que perfaz 126 000$, em cúmulo jurídico das
penas parcelares, vai o arguido ser condenado na pena única 220
dias de multa à taxa de 700$, ou seja na pena única de 154 000$,
transitada em julgado, pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 1 de Junho de 1999, e de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
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Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Junho de 1999,
por despacho de 19 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo
e Silva. — O Oficial de Justiça, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 5133/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Miranda, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 730/00.7PBSTB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rui Manuel Marques Monteiro, filho de Manuel
José Mendonça Monteiro e de Maria de la Sallete Monteiro, natural
do Lavradio, Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18
de Maio de 1966, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 7243605, com domicílio na Rua de São Tomé e Príncipe, 2,
3.º esquerdo, Setúbal, 2900-000, Setúbal, por se encontrar acusado
da prática de dois crimes de desobediência, previstos e punidos pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 28 de Abril de 2000, por
despacho de 25 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção do arguido.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Miranda. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 5134/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Miranda, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 544/01.7PBSTB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Mário Miguel Eusébio Martins Sousa Raminhos,
filho de Fernando Manuel de Sousa Raminhos e de Lena Maria Eusébio
de Sousa Raminhos, natural de São Sebastião, Setúbal, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 1 de Junho de 1975, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10505369, com domicílio na Rua da Malaca,
5, 4.º direito, 2900-000 Setúbal, por se encontrar acusado da prática
de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º n.º 1
do Código Penal, praticado em 22 de Março de 2001, por despacho
de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Miranda. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 5135/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Torrão Cortez, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 328/00.0GELSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Noé Batista Domingos, filho de Domingos Miguel e de Maria
da Conceição Mateus, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 19 de Julho de 1966, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16127548, com domicílio na Avenida de Sá Carneiro, Torre
Peron 1, cave direita, 8125 Quarteira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veiculo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, pratica-
do em 20 de Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Torrão Cortez. —
A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 5136/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),

n.º 256/01.1GCSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor
Hélder Vasconcelos de Jesus, filho de Vítor Domingos de Jesus e de
Maria Alice Cadimas Vasconcelos de Jesus, natural de Barreiro,
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Abril de 1975,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11084456, com domicí-
lio no Cruzamento Alto da Escola Velha, Olhos D’água, 2950-000
Palmela, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 2 de Setembro de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção deste obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do re-
gisto criminal, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, licença de pesca, carta de condução, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livretes, título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, e cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colec-
tivas.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 5137/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1276/98.7PBSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Manuel dos Santos Estragadinho, filho de José Manuel Ramos
Estragadinho e de Emília dos Santos Batata, nascido em 14 de Julho
de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6266535, com
domicílio na Avenida de Bento de Jesus Caraça, 75, piso 0, letra D,
Setúbal, 2900-000 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1 e n.º 4, do Código Penal, praticado em 31 de Julho de 1996,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição deste obter bilhete de identidade, pas-
saporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
pesca, carta de condução, licença de condução de veículos motoriza-
dos ou aeronaves, livretes, título de registo de propriedade de veícu-
los automóveis, atestado de residência, e cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 5138/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 77/97.4PCSTB, pendente neste Tribunal, contra a arguida Alda
da Conceição Silva, filha de César Mendes da Silva e de Orquídia
Zulina, natural de Ponte de Sor, de nacionalidade portuguesa, nasci-
da em 15 de Junho de 1951, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10227905, com domicílio na Alameda das Palmeiras, 27, 1.º di-
reito, 2910-000 Setúbal, por se encontrar acusada da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 30 de Janeiro de 1997, por despacho de
1 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
a mesma se ter apresentado em juízo e prestado termo de identidade
e residência.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. — A
Oficial de Justiça, Maria Varela.

Aviso de contumácia n.º 5139/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Fragoso Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 425/99.2PTSTB, pendente neste Tribunal,
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contra o arguido Fernando José Machado Luz, filho de Manuel Luz
e de Augusta da Conceição Machado, natural de São Sebastião, Setúbal,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril de 1961, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 7171350, com domicílio na
Avenida da Bela Vista, n.º 13-D-42, 2910-063 Setúbal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Outubro de 1999, por despacho
de 10 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação e prescrição do procedimento criminal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Fragoso Lopes. — A Oficial de Justiça, Elina Dias.

Aviso de contumácia n.º 5140/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Fragoso Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo abrevi-
ado, n.º 21/01.6GFSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Pascoal Leonardo, filho de Marta Ana Leonardo, natural de São
Lourenço, Portalegre, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20
de Junho de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13106848, com domicílio na Rua de Casal da Rocana, Barraca,
n.º 1, Cacém, 2710-000 Sintra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
17 de Janeiro de 2001, e de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com re-
ferência ao artigo 387.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, em 2 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Fragoso Lopes. — A Oficial de Justiça, Elina Dias.

Aviso de contumácia n.º 5141/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Fragoso Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 466/00.9TASTB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Maria de Jesus Leitão, filho de Aniceto Augusto
Leitão e de Susana de Jesus, natural de Moimenta da Beira, Moimenta
da Beira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Dezembro de
1949, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6139104, com
domicílio no Bairro de São José Operário, 1, 3.º esquerdo, Rossio ao
Sul do Tejo, 2200-000 Abrantes, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido, pelo
artigo 348.º do Código Penal, por referência ao artigo 157.º, n.º 2,
do Código da Estrada, e artigo 5.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 16 de Novembro de 1999, por despacho
de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por detenção do arguido.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Fragoso Lopes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 5142/2005 — AP. — A Juíza de
Direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 434/
97.6TASTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge
Barata Mota Seco, filho de Belchior Mota Seco e de Beatriz Barata
Sardinha, nascido em 9 de Janeiro de 1972, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 10309218, com domicílio na Rua de Gil Vicente,
lote 1440, Quinta do Conde, Sesimbra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido, pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 27 de Abril
de 1997, por despacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo já ter prestado termo de identidade e
residência.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Fragoso Lopes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 5143/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 277/02.7GFSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Anildo
da Silva Cruz, filho de Manuel Tomás da Cruz e de Filomena Cor-
reia Silva, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 6 de Maio de
1971, solteiro, titular do passaporte n.º H-028601, com domicílio
na Avenida da Liberdade, 1.º direito, (junto aos bombeiros), 2955-
000 Pinhal Novo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Maio de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de elei-
tor, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, licença de caça,
carta de caçador, livretes, títulos de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, registo criminal e cartão de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de
pessoas colectivas, bem como requerer certidões ou registos junto
de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. — A
Oficial de Justiça, Maria Varela.

Aviso de contumácia n.º 5144/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 867/02.8TASTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Juliano de Castro, filho de Luiz Alberto Chagas Castro e de Selma
Baptista de Castro, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascido em 1 de Fevereiro de 1971, casado, titular do passaporte
n.º CE 952099, com domicílio na Rua de Miguel Cândido, 27, Caba-
nas, 2950-000 Palmela, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, praticado em 23 de Junho de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código do Processo Penal), e
a proibição deste obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma, licença de
pesca, licença de caça, carta de caçador, livretes, título de registo de
propriedade de veículos automóveis, registo criminal, cartão de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas, bem como requerer certidões
ou registos junto de autoridades públicas, (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. — A
Oficial de Justiça, Maria Varela.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 5145/2005 — AP. — O Dr. António
José Martins Cabral, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 9869/94.5TDLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Martinho da Fonseca Martins, filho de António Martins
Alfaiate e de Maria da Luz Fonseca, natural de Santa Bárbara,
Lourinhã, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Março de
1954, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5262228, com
domicílio na Rua de Jonissa, Maputo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, artigo 313.º, n.º 1, e artigo 314.º, alínea c),
ambos do Código Penal, por despacho de 3 de Março de 2005, pro-
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ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal, desistência de queixa.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre E. Ribeiro.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 5146/2005 — AP. — O Dr. João
Moreira do Carmo, juiz de direito da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 550/92.0JASTB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria Luísa Paiva Borges de Oliveira, filha
de José Augusto Borges de Oliveira e de Maria Isabel Paiva de Oli-
veira, natural de Setúbal, São Sebastião, Setúbal, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 6 de Dezembro de 1960, divorciada, com
identificação fiscal n.º 129043419, com domicílio na Urbanização
Atlântica II, Edifício Graciosa, rés-do-chão, 8125-000 Quarteira, por
se encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em Fevereiro de 1992, por despacho de 28 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
da arguida e prestação de termo de identidade e residência.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — A Oficial de Justiça, Maria Felisbela Silva Santos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 5147/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 593/
00.2GTABF, pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo
Manuel Vieira Lopes Gomes, filho de José Manuel Lopes Gomes e
de Maria Teresa Constâncio Vieira Lopes Gomes, nascido em 5 de
Maio de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10314622,
com domicílio na Avenida dos Bombeiros Voluntários, lote 5, 4.º B,
2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática do
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5
de Dezembro de 1999, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. —
O Oficial de Justiça, João Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5148/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 476/
02.1GBSLV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Sergiy Kukhta,
filho de Stepan Kukhta e de Lindov Kukhta, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 3 de Março de 1969, casado, padeiro, titular
do passaporte n.º AH554408, com domicílio na Rua de 1.º de Maio,
2, no Algoz, por se encontrar acusado da prática de três crimes de
homicídio por negligência em acidente de viação, previstos e puni-
dos pelo artigo 137.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 29 de
Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Mar-
ço de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código do Processo Penal, sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo criminal,
certidões de nascimento e casamento e quaisquer outras certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. — O
Oficial de Justiça, João Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5149/2005 — AP. — O Dr. António
Correia Gomes, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 301/99.9GGLSB, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido João Luís Pereira Gonçalves, filho de Carlos Aurélio Gonçal-
ves e de Maria Estrela Pereira Gonçalves, nascido em 29 de Julho de
1968, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8263722, com
domicílio na Avenida de Fitares, lote 174, 7.º B, Rinchoa, Rio de
Mouro, 2765 Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, do
Código Penal, praticado em 18 de Setembro de 1999, e de um crime
de condução de veiculo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, por despacho de 18 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Correia
Gomes. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5150/2005 — AP. — O Dr. António
Correia Gomes, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1791/03.2TBSNT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Carlos Manuel Rodrigues Paixão, filho de António Manuel
Paixão Santos e Odete Sales Rodrigues Paixão Santos, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 3 de Setembro de 1966, casado, com
domicílio na Rua do Dr. João de Barros, 43, 3.º esquerdo, Mercês,
2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática de um
crime de exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo arti-
go 108.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, prati-
cado em 31 de Maio 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 28
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Correia
Gomes. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5151/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 335/02.8GISNT, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Paul Emmanuel Monteiro, filho de Bernardina Coelho Gomes
Monteiro, natural de França, de nacionalidade francesa, nascido em
17 de Fevereiro de 1986, titular do passaporte n.º 86409, com do-
micílio na Estrada de Talaíde, 1, vivenda São Pedro, Talaide, 2780-
000 Porto Salvo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto de uso de veiculo, previsto e punido pelo artigo 208.º do
Código Penal, praticado em 23 de Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 2 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, bem como a proibição daquele movimentar
quaisquer contas bancárias.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5152/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1017/93.5GFSNT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido João Paulo Tavares, filho de José Maria Tavares e de Maria
Fernanda, natural de Vila Chã, Vale de Cambra, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 7 de Julho de 1965, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 8423287, com domicílio na Travessa do
Poço Novo, 10, 2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusado
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da prática de um crime de burla, por despacho de 8 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5153/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1104/99.6GFSNT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Alberto Nunes Martins, filho de António Martins e de
Palmira de Jesus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Novembro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 7908810, com
domicílio nas Traseiras da Sociedade, Edifício Casa Alta, 2.º esquer-
do, Tires, São Domingos de Rana, o qual foi em 22 de Janeiro de
2003, por sentença, condenado na pena de 80 dias de multa, à taxa
diária de 5 euros, num total de 400 euros, a que corresponderão sendo
caso disso, 53 dias de prisão subsidiária pela prática de um crime de
sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º do Código Penal, pra-
ticado em 5 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 1 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, bem como a proibição daquele movimentar
quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5154/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código do Processo Penal), n.º 654/01.0PASNT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido San da Costa, filho de Luís Pintor da Costa
e de Mdi Mendes, natural de Guiné Bissau, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 13 de Agosto de 1952, titular da licença de con-
dução n.º L-1152405, com domicílio na Avenida de Miguel Bombarda,
157, rés-do-chão D, 2745 Queluz, o qual foi em 26 de Março de
2001, por sentença, condenado na pena de 120 dias de prisão, subs-
tituídos por igual tempo de multa, à taxa diária de 800$, o que per-
faz o montante global de 96 000$, 478,85 euros, na pena acessória
de proibição de conduzir veículos motorizados pelo período de qua-
tro meses, por despacho de 9 de Maio de 2003, o arguido não pagou
voluntariamente a multa, nos termos do disposto no artigo 44.º do
Código Penal, esgotados que foram todos os demais meios de cum-
primento e de efectivação do pagamento da multa, foi determinado
o cumprimento pelo arguido de 120 dias de prisão, pela prática de
um crime de condução de veiculo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 18 de
Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Março
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, bem como a proibição daquele movimentar
quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5155/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1840/01.9PCSNT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Ricardo Miguel Pires Azinheira, filho de Henrique Manuel
Lourenço Azinheira e de Elvira da Conceição Pires Azinheira, natu-
ral de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Setem-
bro de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11976037, com
domicílio na Rua dos Lusíadas, lote 4, Bairro da Fraternidade, São
João da Talha, 2695-593 São João da Talha, o qual foi em 9 de

Dezembro de 2003, por sentença, condenado na pena de 60 dias de
multa, à taxa diária de 4 euros, num total de 240 euros, a que
corresponderão, sendo caso disso, a 40 dias de prisão subsidiária, pela
prática de um crime de outros crimes respeitantes a estupefacientes,
crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado
em 25 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2
de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, to-
dos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, bem como a proibição daquele movimentar
quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5156/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código do Processo Penal), n.º 594/02.6GHSNT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Francisco Baltazar Almeida Neto, filho
de Domingos Baltazar de Almeida e de Maria António José da Silva,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de
Outubro de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade estrangei-
ro n.º AO0287985, com domicílio na Praceta da Cidade de Berna,
lote 4, 2.º direito, 2735 Agualva, Cacém, o qual foi em 6 de Dezem-
bro de 2002, por sentença, condenado na pena de 90 dias de multa,
à taxa diária de 3 euros, o que perfaz a multa de 270 euros, a que
corresponderão, sendo caso disso, 60 dias de prisão subsidiária, tran-
sitado em julgado em 6 de Janeiro de 2003, por despacho de 19 de
Março de 2004, determinado o cumprimento pelo arguido da prisão
subsidiária à multa em que foi condenado e que não pagou, fixada
em 60 dias, pela prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 5 de Dezembro de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 2 de Março de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, bem como a proi-
bição daquele movimentar quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5157/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1014/00.6GISNT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido António José Quixoto Almeida, filho de João dos Santos
Almeida e de Teresa Paulo, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 15 de Junho de 1972, titular do bilhete de
identidade n.º 10444100, com domicílio na Avenida dos Álamos, 24,
Rinchoa, Rio de Mouro, 2735-000, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 21 de Outubro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, bem como a proibi-
ção daquele movimentar quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5158/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
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Código do Processo Penal), n.º 216/00.0GGLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Graciano Almeida Ramos, filho de Afon-
so Ramos e de Paula Soares Almeida, natural de Cabo Verde, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 20 de Agosto de 1973, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16096090, com domicílio no Bair-
ro da Xutaria, vivenda Almeida, 10, lote 10, 9.º D, 2745-000 Queluz,
o qual foi em 27 de Junho de 2000, por sentença, condenado na
pena de 110 dias de multa, à taxa diária de 4,99 euros, o que perfaz
o montante global de 548,68 euros, a que correspondem 72 dias de
prisão subsidiária, transitado em julgado em 11 de Julho de 2000,
pela prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 17 de Ju-
nho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de
2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
bem como a proibição daquele movimentar quaisquer contas bancárias.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. — A
Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5159/2005 — AP. — O Dr. António
Correia Gomes, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 352/01.5TASNT, pendente neste Tribunal, contra a ar-
guida Maria Sábado Horta Varela Cabral, filha de António Varela e
de Inês Semedo Horta, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em
18 de Fevereiro de 1965, casada, com domicílio na Rua do Réu, 7,
2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusada da prática de um
crime de contra a genuinidade, qualidade, composição de géneros
alimentícios, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), com
referência ao artigo 82.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, alínea c), todos do
Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, praticado em 17 de Feve-
reiro de 2001, por despacho de 14 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Correia
Gomes. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5160/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 785/97.0PASNT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Henriques de Freitas, filho de Francisco do Patrocínio de Freiras e
de Maria Silveira, de nacionalidade angolana, nascido em 14 de
Agosto de 1963, casado, com domicílio na Rua de Vénus, lote 1,
3.º F, Serra das Minas, 2735 Rio de Mouro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de resistência e coacção sobre funcioná-
rio, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado
em 30 de Abril de 1997, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 5161/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1545/99.9TASNT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Bruno Ricardo Pires Gonçalves Correia, filho de Norberto Gonçal-
ves Correia e de Blaudina Fernanda Santos Pires, natural de Lisboa,
Alcântara, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Setembro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11203390, com

domicílio na Rua de Alcântara, 1, 3.º esquerdo, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime não especificado, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1 alínea a) da I. 30/87, de 7
de Julho, praticado em 6 de Abril de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 5162/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 695/95.5PBSNT, pendente neste Tribunal, contra a arguida Ana
Margarida Salgueiro Barosa Araújo Pereira do Carmo Santos Rocha,
filha de Diamantino de Araújo Pereira e de Maria Nazaré Salgueiro
Barosa, natural de Leiria, Leiria, nascida em 16 de Julho de 1961,
casada, titular do bilhete de identidade n.º 4387977, com domicílio
na Urbanização da Quinta de São Venâncio, lote 13, 1.º esquerdo,
Guimarota, 2400-000 Leiria, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 15 de Setembro de 1995, foi a mesma declarada con-
tumaz, em 10 de Maio de 2004, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. — A
Oficial de Justiça, Isabel António.

Aviso de contumácia n.º 5163/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 430/01.0PCSNT, pendente neste Tribunal, contra a arguida Te-
resa Mendes Moreira, filha de Francisco Mendes e de Maria Furta-
do, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 12 de Dezembro de
1970, solteira, com domicílio na Rua da Serração, Barraca, 2735
Cacém, por se encontrar acusada da prática de um crime de coac-
ção, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado
em 2 de Março de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 21 de
Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. — A
Oficial de Justiça, Maria Manuela Silva.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5164/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Vasconcelos, juíza de direito da 2.ª Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 7/01.0TCSNT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge Pestana Figueiredo, filho de João
Figueiredo de Jesus e de Alice Figueiredo Pestana, nascido em 4 de
Outubro de 1970, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10152466, com domicílio em 20, Rue du Chateau, L-5374
Munsbach Luxemburgo, por se encontrar acusado da prática do cri-
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me de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal, praticado em 22 de Junho de 1994,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. —
A Oficial de Justiça, Rita Leston.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 5165/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana S. T. da Silva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Soure, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 73/03.4TASRE, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Paulo Maria Camões da Costa, filho de Miguel Martins e de Maria
Bartolomeu, nascido em 24 de Setembro de 1977, pedreiro, titular
do passaporte n.º 321467, de 31 de Janeiro de 2002, com domicílio
na Rua do Frei Gil, bloco 1, entrada 15, 3.º trás, 4435 Rio Tinto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para ob-
tenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º do Código Penal, praticado em 25 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana S. T. da
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Filomena Gonçalves.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 5166/2005 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Wilson, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Tomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 97/02.9PBTMR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
Filipe Dias de Carvalho, solteiro, técnico de comunicações, nascido
em 26 de Setembro de 1961, filho de Manuel Dias de Carvalho e de
Maria da Conceição Dias de Carvalho, titular do bilhete de identida-
de n.º 8101502, com o último domicílio na Rua de Teófilo de Braga,
68, Figueiró dos Vinhos, 3250 Figueiró dos Vinhos, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 29 de Janeiro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Wilson. —
A Oficial de Justiça, Maria Regina Alves Filipe.

Aviso de contumácia n.º 5167/2005 — AP. — A Dr.ª Fer-
nanda Wilson, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Tomar, faz saber que, no processo abreviado n.º 89/02.8GTSTR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Francisco Manuel Palhais
da Silva, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13487073, fi-
lho de César Mendes da Silva e de Orquídia Palhais, nascido em 1 de
Janeiro de 1958, natural das Mouriscas, com o último domicílio
conhecido no Bairro das Pias, Apartado 247, 1.º, Elvas, 7350-020
Elvas, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Março de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Wilson. —
A Oficial de Justiça, Maria Regina Alves Filipe.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 5168/2005 — AP. — A Dr.ª. Cristina
Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de To-
mar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 199/
02.1PBTMR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Yuriy
Romanovich, de nacionalidade ucraniana, nascido em 12 de Agosto
de 1968, casado, com domicílio em Carril, Dornes, 2240-000 Ferreira
do Zêzere, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelos
artigos 69.º, n.º 1, alínea a) e 292.º do Código Penal, praticado em
27 de Março de 2002; por despacho de 3 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Sousa. — O
Oficial de Justiça, José Alberto M. Reis.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 5169/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Tomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 424/
03.1TAABT, pendente neste Tribunal, contra o arguido António
Manuel Teixeira Duarte, natural de Moçambique, filho de António
José Teixeira Duarte e de Maria Julieta Lopes Bernardino, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 26 de Outubro de 1966, divorcia-
do, com domicílio na Rua do Tenente Coronel Afonso Lucas, 91,
3800-000 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, praticado em 30 de Julho de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e a proibição de obter ou renovar quaisquer docu-
mentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas
(central, regional e local), incluindo consulados de Portugal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. — A
Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 5170/2005 — AP. — A Dr.ª. Maria
Alexandra F. Guiné, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tondela, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 171/91.5TATND, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António Nunes da Silva Oliveira, filho de António Nunes
Oliveira e de Maria Nunes da Silva, natural de Albergaria-a-Velha,
São João de Loure, Albergaria-a-Velha, de nacionalidade portuguesa,
titular do bilhete de identidade n.º 7890882, com domicílio na Rua
Direita, Fial, Alquerubim, 3850-000 Albergaria-a-Velha, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de Fevereiro de
1991, por despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra F.
Guiné. — O Oficial de Justiça, Narciso da Costa Félix.
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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 5171/2005 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Manuel Timóteo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Novas, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 54/03.8PATNV, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Augusto Ricardo da Costa Almeida, filho de Augusto
Almeida e de Maria Alice Ribeiro da Costa, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Abril de 1973, titular
do bilhete de identidade n.º 10418308, com domicílio na Rua de
Camões, 69, 2.º, São Sebastião, 4800-000 Guimarães, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Fevereiro de 2003, por des-
pacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por prestação de termo de identidade e residência.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Francisco Manuel Ti-
móteo. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria P. T. Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 5172/2005 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Manuel Timóteo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Novas, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 290/01.1PATNV, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido João Carlos Carvalho Miranda, filho de Francisco Maria
Miranda e de Maria Cândida Carvalho, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Janeiro de 1962, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8326628, com domicílio no Bairro da Cantina, 1, Vila
Moreira, Alcanena, 2380-000 Alcanena, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução perigosa de veículo rodoviário,
previsto e punido pelo artigo 291.º do Código de Processo Penal,
praticado em 4 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 11 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Francisco Manuel
Timóteo. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria P. T. Fonseca.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 5173/2005 — AP. — O Dr. Domin-
gos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 35/
02.9PATNV-A, pendente neste Tribunal, contra a arguida Sandra
Pereira Francisco, filha de Adriano de Jesus Francisco e de Jacinta
da Luz Pereira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Ou-
tubro de 1978, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11507537,
internada no Centro Projecto Homem, com sede na Quinta de D.
Amélia, Avenida das Forças Armadas, Apartado 90, 2204-909
Abrantes, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea b) do Código Penal, praticado em 1 de Fevereiro de 2002 e
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, praticado em 1
de Fevereiro de 2002; por despacho de 8 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, uma vez que a mesma prestou termo
de identidade e residência, nos autos.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. — A
Oficial de Justiça, Maria Eugénia dos S. R. Esteves.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 5174/2005 — AP. — O Dr. Rui Pedro
Luís, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Vedras, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 326/

01.6GDTVD, pendente neste Tribunal, contra os arguidos Maria
Isabel Coelho Duque, filha de Amílcar António Ferreira Duque e de
Rosaria Maria da Anunciação Coelho Duque, nascida em 29 de Ou-
tubro de 1963, divorciada, com identificação fiscal n.º 139050493,
titular do bilhete de identidade n.º 6224085 e José António da As-
sunção Martins, filho de José Vicente Martins e de Lucília Maria da
Assunção, nascido em 17 de Junho de 1962, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 6535724, ambos com último domicílio co-
nhecido na Rua do 1.º de Maio, 3, Carvalhal, 2565-781 Turcifal,
por se encontrarem acusados da prática de um crime de furto quali-
ficado (em outros edifícios com arrombamento, escalamento, cha-
ves falsas) praticado em 18 de Agosto de 2001, foram os mesmos
declarados contumazes, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com as apresentações dos arguidos em juízo ou
com as suas detenções, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até às suas apresentações ou deten-
ções, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos arguidos após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto dos
saldos das contas bancárias de que sejam titulares em instituições
bancárias a operar em Portugal, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Pedro Luís. —
A Oficial de Justiça, Dulce Passos.

Aviso de contumácia n.º 5175/2005 — AP. — O Dr. Rui Pedro
Luís, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Vedras, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1/
01.1TATVD, pendente neste Tribunal, contra o arguido José António
Geia Pinto, filho Lino Resende Pinto e de Maria dos Anjos dos Santos
Geia, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 11 de Junho de 1954, casado (em
regime desconhecido); titular do bilhete de identidade n.º 8664348,
com domicílio na Rua do Dr. Abel Varzim, 6, rés-do-chão, esquerdo,
Alfornelos, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de maus tratos de menores e pessoa indefesa, previs-
to e punido pelo artigo 152.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, praticado
em 11 de Janeiro de 2001; por despacho de 4 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido detido.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Pedro Luís. — A
Oficial de Justiça, Paula Antunes Resoluto.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 5176/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Isabel Elias Henriques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 458/00.8PATVD, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Cristina Alexandra Marques Cardoso, filha de Adriano
da Costa Cardoso e de Maria Madalena Marques Cardoso, nascida
em 1 de Julho de 1973, solteira, com identificação fiscal
n.º 203896122, titular do bilhete de identidade n.º 11681508, com
domicílio na Rua de Maria José Guia, 5, rés-do-chão/B, 1750-358
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 5 de Agosto de 2000 e de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 5 de Agosto de 2000; por despacho de 10 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Isabel Elias
Henriques. — A Oficial de Justiça, Maria Hortense Gomes Lourenço.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 5177/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Parrado de Azevedo, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 403/00.0PZLSB, pendente neste Tribunal, contra
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o arguido Jorge Manuel Laurestinho da Silva, filho de Jorge Manuel
Correia de Sousa da Silva e de Anabela Laurestinho, natural de An-
gola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Abril de 1977,
titular do bilhete de identidade n.º 11198890, com domicílio na
Avenida de Alfredo Bensaúde, A, bloco A08, 2.º, B, 1800-000 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto de uso
de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal
e de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea f), do mesmo Código, praticados em 11 de Agosto de
2000, por despacho de 15 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por motivo de apresentação do arguido em juízo.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Parrado de
Azevedo. — O Oficial de Justiça, José António Esteves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 5178/2005 — AP. — A Dr.ª Célia
Cardoso, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Trancoso, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 52/00.3TBTCS, pendente neste Tribunal, contra o arguido Iancu
Banu Gabor, filho de Iancu Gabor e de Maria Gabor, natural da
Roménia, de nacionalidade romena, nascido em 26 de Agosto de 1980,
solteiro, com último domicílio conhecido em Valaba, 27, Constança,
Roménia, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, do Códi-
go Penal, praticado em 14 de Novembro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado
de registo criminal, carta de condução, carta de caçador, licença de
uso e porte de arma, livrete e título de registo de propriedade de
veículos automóveis, cartão de contribuinte ou outros documentos
ou certidões fiscais, caderneta militar e outros documentos e certi-
dões emitidas por entidades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e
outros atestados administrativos, autorização ou visto de residência
em território nacional ou quaisquer documentos, registos e certidões
junto das respectivas conservatórias competentes.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Célia Cardoso. — O
Oficial de Justiça, António Carlos Neves dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 5179/2005 — AP. — A Dr.ª Célia
Cardoso, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Trancoso, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 52/00.3TBTCS, pendente neste Tribunal, contra a arguida Helga
Babaú, filha de Stefan Gimpli e de Magdalena Babaú, natural da
Roménia, de nacionalidade romena, nascida em 16 de Julho de 1972,
casada, com último domicílio conhecido em Dobrogheanu Gherea,
14 Arad, Roménia, por se encontrar acusada da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
do Código Penal, praticado em 14 de Novembro de 2000, foi a
mesma declarada contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração,
e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado
de registo criminal, carta de condução, carta de caçador, licença de
uso e porte de arma, livrete e título de registo de propriedade de
veículos automóveis, cartão de contribuinte ou outros documentos
ou certidões fiscais, caderneta militar e outros documentos e certi-
dões emitidas por entidades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e
outros atestados administrativos, autorização ou visto de residência
em território nacional ou quaisquer documentos, registos e certidões
junto das respectivas conservatórias competentes.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Célia Cardoso. — O
Oficial de Justiça, António Carlos Neves dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 5180/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Maria Fontes Pereira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Vagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 276/98.1TBVGS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José de Jesus Pacheco, filho de João Francisco Pacheco e de
Ilda de Jesus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Julho de
1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11191062, com
domicílio na Barra, Praia de Mira, 3070 Mira, o qual foi por sen-
tença proferida em 15 de Abril de 1999 e transitada em julgado em
30 de Abril de 1999, condenado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 26 de Janeiro de 1996, na pena de dois anos e quatro
meses de prisão, suspensa na sua execução pelo período de três anos
com sujeição a regime de prova, tendo esta suspensão, por despacho
proferido em 30 de Janeiro de 2002, também transitado em julgado,
sido revogada. Foi declarado perdoado um ano da pena de prisão
aplicada, ao abrigo do disposto no artigo 1.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 29/99, de 12 de Maio, tendo assim o arguido a cumprir a pena de
um ano e de quatro meses de prisão, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 22 de Novembro de 2004, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Fontes
Pereira. — A Oficial de Justiça, Cristina Lourenço.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 5181/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vale de Cambra, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 288/01.0GAVLC, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José Francisco Ferreira Almeida, natural de São Pedro de
Castelões, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa nascido em
12 de Maio de 1962, com domicílio em Maceira-a-Velha, 3730-289
Vale de Cambra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código
Penal, em concurso com um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelo artigo 218.º do Código Penal e ainda de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c) e n.º 3 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz
em 11 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de o arguido obter
ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, ou carta de condução
e ainda a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos, repartição de finanças, serviço de identificação civil e
criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 5182/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vale de Cambra, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 288/01.0GAVLC, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Bruno Miguel Tavares de Almeida, filho de José Francisco
Ferreira de Almeida e de Ana Lúcia Tavares de Oliveira, natural de
Macieira de Cambra, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa
nascido em 1 de Junho de 1981, com identificação fiscal
n.º 228231388, titular do bilhete de identidade n.º 12025279, com
domicílio em Maceira-a-Velha, Macieira de Cambra, 3730-291 Vale
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de Cambra, por se encontrar acusado da prática de um crime de abu-
so de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Pe-
nal, em concurso com um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal e ainda de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz em 11 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, ou carta de condução e ainda a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos, repartição de finanças,
serviço de identificação civil e criminal, governos civis, cartórios
notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA
Aviso de contumácia n.º 5183/2005 — AP. — A Dr.ª Marta

Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Valença, faz saber que, no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal) n.º 361/02.7GTVCT,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Maria Fernandes
Alves, filho de Alberto do Nascimento Alves e de Arminda Martins
Fernandes, natural de Cossourado, Paredes de Coura, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 15 de Setembro de 1967, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 10923253, com domicílio na Rua da
Universidade, 9, Gualtar, 4700-000 Braga, o qual foi em 8 de Julho
de 2002, por sentença, na multa de 60 dias à taxa diária de 3 euros,
transitada em julgado em 23 de Setembro de 2002, pela prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8
de Junho de 2002, por despacho de 16 de Junho de 2004, na multa
de 40 dias de prisão subsidiária, em substituição da pena de multa,
previsto e punido artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz em 3 de Março de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — A Oficial de Justiça, Carminda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5184/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Valença, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 266/92.8TBVLN, (anterior processo n.º 69/1992), pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido José Lemos Campinho, filho
de Manuel de Faria Campinho e de Maria da Conceição Peixoto
Lemos, natural de Chorente, Barcelos, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Agosto de 1953, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3868158, com domicílio na Rua do Comendador Santos
Cunha, 555, 1.º, direito, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Agosto de 1990, por despacho de 9
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa/extinção do procedimento criminal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Agostinho Sousa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 5185/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Fraga Torres, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),

n.º 576/02.8TAVLG, pendente neste Tribunal, contra a arguida Lénia
da Silva Espanhol, filha de João dos Reis Espanhol Piolom e de
Natércia da Conceição da Silva, de nacionalidade portuguesa, natural
de Beja Santiago Maior, Beja, nascida em 6 de Março de 1968, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 11289966, com domicílio
no Bairro das Quintinhas, Santa Maria, 7100-000 Estremoz, ou Rua
das Hortas, Santa Maria das Coutadas, Constância, 2200 Abrantes,
ou Bairro das Areias, frente ao Horto do Porto, 4000 Porto, por se
encontrar acusada da prática de um crime de roubo qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referên-
cia ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), todos os Código Penal, praticado
em 22 de Agosto de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 16
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Fraga Torres. —
A Oficial de Justiça, Mariana Fernanda Bessa Vieira.

Aviso de contumácia n.º 5186/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Fraga Torres, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 576/02.8TAVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo
Cardoso de Oliveira filho de José Carlos Oliveira e de Otelinda Car-
doso, de nacionalidade portuguesa, natural de Estremoz, Santa Ma-
ria, Estremoz, nascido em 9 de Maio de 1969, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10179371, com domicílio no Bairro das
Quintinhas, Santa Maria, 7100-000 Estremoz, ou Rua das Hortas,
Santa Maria das Coutadas, Constância, 2200 Abrantes, ou Bairro das
Areias, frente ao Horto do Porto, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de roubo qualificado, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º,
n.º 2, alínea f), todos os Código Penal, praticado em 22 de Agosto
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Fraga Torres. —
A Oficial de Justiça, Mariana Fernanda Bessa Vieira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 5187/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Besteiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 594/03.9PBVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Gui-
lherme Carneiro Sousa, filho de Diamantino Moreira de Sousa e de
Maria Fernanda Carneiro da Costa, natural do Porto, Paranhos,
Porto, nascido em 9 de Março de 1972, com identificação fiscal
n.º 196681413, titular do bilhete de identidade n.º 11219134, com
domicílio na Rua de Nossa Senhora da Paz, 373, Cabeda, 4445-000
Alfena, ou Rua de Almeida Garrett, 264, rés-do-chão, Ermesinde,
ou Rua do Dr. Luís Ramos, 94, 2.º, esquerdo, Ermesinde, por se
encontrar acusado da prática de crime de maus tratos do cônjuge ou
análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, praticado em 1995, em Ermesinde, Valongo, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, designadamente, bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, certidões ou registos junto de servi-
ços ou autoridades ligados à Administração Pública (central, regional
ou local), incluindo os consulados de Portugal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Besteiro. —
O Oficial de Justiça, Nuno Guimarães.
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Aviso de contumácia n.º 5188/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Besteiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 256/03.7TAVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Sér-
gio Miguel Ferreira Monteiro, filho de Joaquim Alfredo da Silva
Azevedo Monteiro e de Maria Manuela Ferreira Monteiro, natural
do Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 13 de Maio de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10783386, com domicílio na Rua de 4 de Outubro, 280, rés-do-
-chão, direito, frente, 4435-000 Baguim do Monte, por se encontrar
acusado da prática de crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 14 de Novembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente,
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, certidões ou
registos junto de serviços ou autoridades ligados à Administração Pú-
blica (central, regional ou local), incluindo os consulados de Portugal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Besteiro. —
A Oficial de Justiça, Ana Ramos.

Aviso de contumácia n.º 5189/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Besteiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 66/
01.6GBVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Pedro Miguel
Loureiro Ferreira, filho de Manuel da Silva Martins Ferreira e de
Maria Rosa Nunes Loureiro, nascido em 3 de Agosto de 1974, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 10287154, com domicílio no
Largo do Monte, 513, Aldeia Nova, 4445 Alfena, o qual foi em 18
de Março de 2002, por sentença de condenação/internamento (para
efeitos de compatibilidade), na pena de cinco meses de prisão, subs-
tituída por 150 dias de multa, à taxa diária de 3 euros, já transitado
em julgado, por despacho de 17 de Março de 2003, foi declarada
exequível a pena de cinco meses de prisão, face ao não pagamento
da multa, pela prática de um crime de resistência e coacção sobre
funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal,
praticado em 1 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nham a celebrar após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, designadamente, bilhete de identidade, passaporte
ou carta de condução, certidões ou registos junto de serviços ou
autoridades ligados à Administração Pública (central, regional ou
local), incluindo os consulados de Portugal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Besteiro. —
A Oficial de Justiça, Maria Cidália Neves.

Aviso de contumácia n.º 5190/2005 — AP. — O Dr. António
Pedro Peniche, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 411/02.7GBVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Ernesto Alves Pinto da Silva, filho de António Pinto da Silva e de
Maria Clara Pereira Alves da Cruz, natural do Porto, Paranhos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Março de 1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11668082, com domicí-
lio na Rua do Alto da Costa, 202, 4445-000 Ermesinde, por se en-
contrar acusado da prática de crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
praticado em 1 de Novembro de 2002, por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
apresentação, por prestação de termo de identidade e residência.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro Peniche. —
A Oficial de Justiça, Belmira Gandra.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 5191/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rute Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 247/03.8TAVLG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Fi-

lipe Lepine Dias Ferreira, filho de José Carlos Dias Ferreira e de
Maria Teresa Lepine, natural de França, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 10 de Abril de 1968, solteiro, com domicílio na Rua
do Beco do Canto, 2, Vale Sobreiro, Caranguejeira, 2400 Leiria, por
se encontrar acusado da prática de crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 5 de Março de 2001 e de um crime de burla simples, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em 5 de
Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rute Pereira. —
A Oficial de Justiça, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5192/2005 — AP. — O Dr. António
Pedro Peniche, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 885/03.9TAGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Robledo Teixeira de Oliveira filho de Luís Ferreira de Oliveira Cu-
nha e de Maria Teixeira da Rocha, natural de Avintes, Vila Nova de
Gaia, nascido em 15 de Junho de 1949, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 1777713, com domicílio na Avenida das Oliveiras,
102, 2.º, direito, Edifício S. Park, São João de Ver, 4520-000 Santa
Maria da Feira, por se encontrar acusado da prática de crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 3 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro Peniche. —
A Oficial de Justiça, Filomena Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 5193/2005 — AP. — O Dr. João
M. Vieira de Araújo, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Valpaços, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 231/99.4TBVLP, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António Manuel Feliciano Catarino, filho de Filipe do Nas-
cimento Feliciano e de Maria Adília Catarino, de nacionalidade por-
tuguesa, casado, com domicílio em Vilhapendi, 17, Turón, Mieres,
Astúrias 33610, Espanha, por se encontrar acusado da prática de
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 3 e 5
(em conjunto com o disposto no artigo 296.º, n.º 2 e 297.º, n.º 2,
alínea h), do Código Penal, no ano de 1982, punido com a pena
abstracta de prisão de 4 anos e 6 meses a 18 anos; actualmente punido
pelo Código Penal de 1995, artigo 210.º, n.os 1 e 2, na pena abs-
tracta de prisão de 3 a 15 anos; de um crime de furto de uso veículo,
previsto e punido pelo artigo 304.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
na pena abstracta de pisão até dois anos, ou multa até 240 dias, e de
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código
Penal de 1982, na pena abstracta de prisão até dois anos, ou multa
de 90 dias, actualmente punido pelo Código Penal de 1995, arti-
go 212.º, n.º 1, na pena abstracta de prisão até três anos ou multa,
praticado em 10 de Novembro de 1992, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João M. Vieira de
Araújo. — A Oficial de Justiça, Fernanda Alves Januário.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 5194/2005 — AP. — O Dr. Manuel
José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Caste-
lo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 53/
00.1TBVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Joaquim
Ferreira de Castro, filho de Casimiro Martins Castro e de Maria das
Dores Freitas Ferreira, natural de Fornelos, Fafe, de nacionalidade
portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 10286672, com do-
micílio no lugar de Ferreiros, Fornelos, 4820-000 Fafe, o qual foi
em 27 de Novembro de 2000, condenado na pena de 40 dias de multa
à taxa diária de 4,99 euros, o que perfaz num total de 199,52 euros,
tendo esta pena de multa sido substituída em 26 dias de prisão, pela
prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou
serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal, pra-
ticado em 17 de Maio de 1999, foi o mesmo declarado contumaz
em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos os Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 5195/2005 — AP. — O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 209/04.8TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Armando da Cunha Lopes, filho de Manuel Lopes e de Maria da
Conceição da Cunha, nascido em 2 de Junho de 1959, titular do
bilhete de identidade n.º 6814867, com domicílio em Peso, Paderne,
4960-000 Melgaço, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, do Código
Penal praticado em 30 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos da
Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria Assunção Moura.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 5196/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 927/02.5TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Daniel Joaquim Soares Coelho, filho de António Augusto Monteiro
Coelho e de Maria Rosa de Mendanha Soares, natural de Rio Tin-
to, Gondomar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril
de 1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9255175, com
domicílio na Rua de Joaquim Ferreira, 114, Rio Tinto, Gondomar,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
15 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 23
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades

públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma
legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 5197/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 524/01.2PBVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Eugénio Vieira da Silva, filho de António Maria da Silva e de Teresa
Vieira da Cunha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Dezembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11833195, com domicílio na Rua da Infesta, lote 2, 3.º, frente,
Meadela, 4900-000 Viana do Castelo, o qual foi em 28 de Junho de
2004, por despacho, foi convertida a pena de multa (750 euros) em
166 dias de prisão subsidiária, pela prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Agosto de
2001 e de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, praticado
em 4 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 24
de Fevereiro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5198/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1337/05.8TBVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido
António Martins de Sousa, filho de Domingos Fernandes Sousa e de
Maria Manuela da Silva Martins da Cruz, natural de Rio Covo, Santa
Eugénia, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Maio de 1975, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10726339,
com domicílio na Rua da Senhora da Boa Sorte, 20, Portuzelo, 4900-
000 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 19 de Março de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Videi-
ra Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 5199/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 846/02.5TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo
Ricardo Moutinho Guerreiro, filho de José Maria Matos Guerreiro e
de Maria Alcinda Moutinho, natural de São Lázaro, Braga, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 26 de Setembro de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 11869287, com domicílio na
Rua de Luís Soares Barbosa, 3, 8.º, direito, Apartado 60, 4700-000
Braga, o qual foi em 24 de Maio de 2004, condenado pelo crime de
ofensas à integridade física qualificada em dois anos de prisão, pelo
crime de detenção de arma proibida em seis meses de prisão, em
cúmulo jurídico, na pena única de dois anos e três meses de prisão,
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suspensa na sua execução, na condição de pagar ao demandante a
indemnização fixada no prazo de 18 meses, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5200/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, faz saber que, no processo abreviado, n.º 174/04.1GTVCT,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Clemente Fernandes
Esteves, filho de Artur Esteves e de Ana Meireles Fernandes, natu-
ral de Barcelos, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Junho de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12915199, com domicílio em Sabrosa, Pedregais, 4730 Vila Ver-
de, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 23 de Março de
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em qualquer
das instituições financeiras a operar em Portugal, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 5201/2005 — AP. — O juiz de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila do Conde, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 131/99.8TBVCD, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Basílio Martins Araújo Cunha, filho de
Manuel Araújo Cunha e de Dolores Martins Branco,, natural de Viana
do Castelo, nascido em 27 de Outubro de 1939, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 966298, com domicílio na Rua de João de
Deus, 20, rés-do-chão, 2500-000 Caldas da Rainha, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 21 de Fevereiro
de 2002, por despacho de 10 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, Manuel Soares.

Aviso de contumácia n.º 5202/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 172/
02.0OGAVCD, pendente neste Tribunal, contra o arguido António
dos Santos Pontes, filho de Manuel Joaquim Domingues Pontes e de
Maria de Lurdes Lima dos Santos, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 26 de Junho de 1964, casado, titular do bilhete de identida-
de n.º 7041989, com domicílio na Rua do Monte, 356, Rio Mau,
4480 Vila do Conde, por se encontrar acusado da prática de um crime
de maus tratos do cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo arti-
go 152.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 23 de Março de 2002

e de três crimes de maus tratos ou sobrecarga de menores, previsto
e punido pelo artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18
de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria de
Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5203/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 293/
99.4TAVCD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Aires de
Sousa Pinho, filho de Joaquim de Jesus Pinho e de Maria Odete Maia
Braga, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Agosto de
1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7485437, com
domicílio na Rua de Vilar, 57, Guidões, 4785 Trofa, o qual foi por
sentença de 5 de Novembro de 2003, condenado na pena de quatro
meses de prisão, substituída por igual tempo de multa, à taxa diária
de 2 euros, perfazendo o montante global de 240 euros, por despa-
cho de 12 de Outubro de 2004, em virtude de o arguido não ter pago
voluntariamente a pena de multa, não ter justificado a sua omissão,
nem ser possível a sua cobrança coerciva, terá o mesmo de cumprir
a pena de quatro meses de prisão em que foi condenado, nos termos
do artigo 44.º, n.º 2 do Código Penal, transitado em julgado em 2 de
Novembro de 2004, pela prática de um crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob poder público, previsto e puni-
do pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em 19 de Novem-
bro de 1997, foi o mesmo declarado contumaz em 21 de Fevereiro
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria de
Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE
FAMALICÃO.

Aviso de contumácia n.º 5204/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal colecti-
vo), n.º 1811/99.3TBVNF, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Salvador Vale dos Santos, filho de Joaquim Marques dos Santos e
de Dolores da Costa Vale, de nacionalidade portuguesa, nascido em
14 de Novembro de 1950, divorciado, residente na Rua de Alberto
Sampaio, 113, 4.º direito, Calendário, 4760 Vila Nova de Famalicão,
a qual foi em 11 de Maio de 2000, condenado numa pena única de
30 meses de prisão e numa pena única de 60 dias de multa, à taxa
diária de 4000$, num total de 240 000$, a qual transitou em julgado
em 26 de Maio de 2000, pela prática de um crime de abuso de con-
fiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, praticado em 15 de
Março de 1995, por despacho de 23 de Fevereiro de 2004, foi de-
clarada revogada a suspensão da execução da pena de 30 meses de
prisão, atenta a data da prática dos factos e o disposto no artigo 1.º,
n.os 1 e 6 da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio e artigo 128.º, n.º 3 do
Código Penal, foi declarada perdoada ao arguido 12 meses de prisão,
tendo assim a cumprir 18 meses de prisão residual, por despacho de
18 de Fevereiro de 2005, foi declarado contumaz, nos termos dos
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artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5205/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código de Processo Penal), n.º 949/02.6TBVNF, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Miroslav Kukhar, filho de Igor Kukkar,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 24 de Novembro de 1969,
casado, com última residência conhecida na Avenida de São Tiago
de Gavião, 1747, Vila Nova de Famalicão, 4760 Vila Nova de
Famalicão, a qual foi em 13 de Março de 2002, foi condenado pela
prática de um crime de condução em estado em embriaguez, previs-
to e punido no artigo 292.º do Código Penal, numa pena de 100 dias
de multa, à taxa diária de 2 euros, o que perfaz o montante global de
200 euros, a qual transitou em julgado, por despacho de 19 de De-
zembro de 2002, ao abrigo do artigo 49.º, n.º 1 do Código Penal, foi
convertida a pena de multa não paga em prisão subsidiária, impon-
do-lhe o cumprimento de 66 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5206/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 356/98.3GAVNF (ex-processo n.º 158/00), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Licínio das Dores Ximenes, filho de João
Maria das Dores Ximenes e de Isabel Monteiro, nascido em 11 de
Novembro de 1976, solteiro, com domicílio no lugar de Pelhe, Ca-
lendário, 4760 Vila Nova de Famalicão e actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Custóias no Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução ilegal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se encontrar preso em Custóias, Porto.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5207/2005 — AP. — O Dr. António
José Moreira Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 704/01.0TBVNF, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Fernandes Ribeiro, filho de Casimiro Fernandes Ribeiro e de Maria
Ribeiro Afonso, natural de Guimarães, Leitões, Guimarães, nascido
em 19 de Janeiro de 1953, casado, titular do passaporte n.º 3717TB,
com domicílio na Avenida de Riopele, 412, 4770-418 Pousada de
Saramagos, por se encontrar acusado da prática de um crime de
favorecimento pessoal, previsto e punido pelos artigos 26.º e 367.º,
n.º 1 do Código Penal, e de um crime de coacção grave na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, por

despacho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5208/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1040/99.6TBVNF, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Augusto Silva Alves, filho de Manuel Alves e de Esmeralda Vitalina
da Silva Sarmento, nascido em 17 de Março de 1963, natural de São
Cosme, Gondomar, com domicílio no lugar da Igreja, Torrado,
Felgueiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, 19 de Novembro, por despacho
de 14 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter havido desistência de queixa.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5209/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
abreviado n.º 2760/01.2PAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Miguel José da Silva Ferreira, filho de José Maria de Oliveira
Ferreira e de Catarina de Jesus Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 2418939, com domicílio na Rua da África, 173, C/7,
Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 24 de Outubro de 2001, por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5210/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 1761/00.2TAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Serafim Martins Marques Oliveira, filho
de Humberto Marques Carneiro e de Laura Martins, natural de
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Ju-
nho de 1948, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 1933853,
com domicílio na Rua da Quinta dos Cubos, entrada 160, 2.º H,
Oliveira do Douro, 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1 do Código Penal, com referência ao disposto
nos artigos 898.º, n.º 1 e 854.º do Código de Processo Penal, prati-
cado em 16 de Novembro de 1999, por despacho de 17 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5211/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 576/01.5TAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Hugo Daniel Rodrigues Cunha, filho de Agos-
tinho da Silva Ferreira da Cunha e de Maria da Glória Borges
Rodrigues, natural de Ermesinde, Valongo, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 8 de Julho de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11448235, com domicílio na Rua de Maria Lamas, 84,
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6.º D, Águas Santas, 4470 Maia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 27 de Dezembro de 2000, por despacho de 7
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5212/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 874/00.5PAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria Emília de Castro Azevedo, filha de
Albino de Azevedo e de Maria Celeste de Castro Oliveira, nascida
em 21 de Setembro de 1965, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 9211061, natural de Rio Tinto, Gondomar, com domicílio na Rua
da Alegria, 227, 4000 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 2 de Abril de 2000, por despacho de 7 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5213/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 51/02.0IDPRT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Benchimol Vaz Semedo, filho de Domingos Vaz Semedo e
de Adelina Benchimol Brito, natural de Cabo Verde, nascido em 21 de
Dezembro de 1961, casado (em regime desconhecido), titular do bi-
lhete de identidade n.º 16063437 e identificação fiscal n.º 807899526,
com domicílio na Rua de Zeca Afonso, 36, 4435-828 Lourosa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Regime Jurídico
das Infracções Fiscais não Aduaneiras, constante do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, actualmente previsto e punido pelo
artigo 105.º, n.º 1 do Regime Geral das Infracções Tributárias, apro-
vado pela Lei n.º 15/01, de 5 de Junho, praticado de uma forma
continuada desde o 2.º trimestre de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5214/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 1140/02.7TAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Jorge Manuel da Silva Correia, filho de Joaquim Fernandes
Correia e de Ana de Assunção da Silva, natural de Vila Nova de Gaia,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Dezembro de 1948, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7180760, com domicílio na Rua da Bélgica, 2304, bloco
B, 4.º esquerdo, lateral frente, Canidelo, 4400-000 Vila Nova de Gaia
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsidade de
testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 9 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-

rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5215/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 384/03.9PDVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António Manuel Barbosa Carneiro, filho de António Vieira
Carneiro e de Irene Correia Barbosa, natural de Angola, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 21 de Janeiro de 1958, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 10206113, com domicílio na Rua das
Cavadinhas, 148, Pedroso, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por despa-
cho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter havido desistência de queixa.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Pereira Teixeira Marques.

Aviso de contumácia n.º 5216/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 941/04.6TAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António José Borges, filho de Armando de Cristo Borges e
de Maria Manuela de Matos Meireles, natural de Torre de Moncorvo,
Felgar, Torre de Moncorvo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Fevereiro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8628045 e da licença de condução n.º P-1198385, com domicí-
lio na Rua do Telhal, 86, Canidelo, 4400-598 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1 alínea b) do Código Penal,
por referência ao artigo 139.º, n.º 4 do Código da Estrada, praticado
em 23 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5217/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2683/01.5TBVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Ilídio Fernandes de Resende, filho de João Gomes de Resende
e de Deolinda da Costa Fernandes, natural de Nogueira do Cravo,
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Setembro de 1955, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7191103, com domicílio na Rua de Manuel José de Carvalho,
sem número, Vila de Cucujães, Oliveira de Azeméis, 3720-000 Vila
de Cucujães, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo Decreto
com força de Lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, praticado
em 20 de Dezembro de 1989, por despacho de 10 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5218/2005 — AP. — O Dr. José
Miguel Moreira, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
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(tribunal singular), n.º 1905/02.0PAVNG, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Catalin Aurel Stefan, filha de Dumitru Stefan e de
Maria Stefan, de nacionalidade romena, nascida em 4 de Agosto de
1980, titular do passaporte n.º 05560255, sem residência fixa, por
se encontrar acusada da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
16 de Agosto de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 7 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5219/2005 — AP. — O Dr. José
Miguel Moreira, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1905/02.0PAVNG, pendente neste Tribunal,
contra o(a) arguido(a) Mircea Sandulescu, filho(a) de Eugen Sandulescu
e de Paraschiva Sandulesco, de nacionalidade portuguesa, nascido(a)
em 21 de Junho de 1977, titular do passaporte n.º 03767878, sem
residência fixa, por se encontrar acusado(a) da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 16 de Agosto de 2002, foi o(a) mesmo(a)
declarado(a) contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do(a) arguido(a) em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo(a) arguido(a)
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5220/2005 — AP. — O Dr. José
Miguel Moreira, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1905/02.0PAVNG, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Elena Jeanina Stan, filha de Florin Stan e de Cristina
Stan, de nacionalidade romena, nascida em 15 de Janeiro de 1983,
titular do passaporte n.º 06035464, sem residência fixa, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 16 de
Agosto de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 7 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5221/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Helena Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 8823/96.7TAVNG, penden-
te neste Tribunal, contra a arguida Maria Adelina Moreira Forte,
filha de Jaime Ferreira Forte e de Cândida Moreira de Jesus, natural
de Pedroso, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 7 de Agosto de 1967, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 8584663, com domicílio na Rua das Bouças, 207, 1.º, Canidelo,
4400-387 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 1 de Outubro de 1996, por despacho de 10 de Feverei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda

a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria Gomes Almeida.

Aviso de contumácia n.º 5222/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1669/00.1TAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mário Armando Ferreira Moreira da Silva,
filho de Armando Alberto Moreira Silva e de Maria Beatriz Monteiro
Ferreira, natural de Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Fevereiro de 1951, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 3627972, identificação fiscal n.º 118517716, com
domicílio na Rua do Alto da Fontinha, 8, Porto, 4000-000 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, praticado em 13 de Fevereiro de 1999, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5223/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Helena Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1572/00.5TAVNG, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Lauro António da Silva Teixeira,
filho de Fernando Teixeira e de Maria Eugénia Monteiro Silva, na-
tural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
19 de Novembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10778465, com domicílio na Urbanização Zurfal, lote 58, 2.º E,
Olhos de Água, 8200-000 Albufeira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 13 de Março de 2003, por despacho de 11
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5224/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1678/02.6TAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Rui Manuel da Silva Machado, filho de
António Bessa Machado e de Maria de Fátima da Silva Araújo, na-
tural de Santo Tirso, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Março de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11860411,
com domicílio na Rua de Luís Monteiro Silva Júnior, 41, 1.º centro
esquerdo, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelos
artigos 26.º e 203.º, n.º 1 ambos do Código Penal, praticado em 27
de Julho de 2002, por despacho de 11 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5225/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 137/03.4PTVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Joaquim Nunes da Silva, filho de
Adelino Augusto da Silva e de Amália da Silva Nunes, natural de
Veiros, Estarreja, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de
Fevereiro de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 13403415,
com domicílio na Travessa de São Geraldo, 4, Veiros, 3860-000
Estarreja, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, praticado em 1 de Outubro de 2003,
por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Vilares Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Ana Margarida Vieira da Silva.
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Aviso de contumácia n.º 5226/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Helena Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 430/03.6GAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Carlos Eduardo Gonçalves, filho de
Avelino Fernando da Silva Gonçalves e de Maria de Lurdes Teixeira
Eduardo Gonçalves, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de
Setembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9909101, identificação fiscal n.º 196029651, com domicílio no
Largo das Lavouras, 12, bloco 5, 1.º direito frente, Gulpilhares, 4405-
000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Alexandre José Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5227/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Helena Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1480/03.8TAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Juan Pablo Juarez, filho de António Fermin
e de Margarita Giavelli, de nacionalidade argentina, nascido em 23 de
Setembro de 1976, titular do passaporte n.º 25376379, com domicí-
lio na Rua do Ameal, 915, 4415 Olival, Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de Dezembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5228/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Vilares Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1521/01.3PAVNG, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Pedro Campos da Silva, filho
de Fernando Rodrigues da Silva e de Maria Armanda de Jesus Correia
Campos, natural de Serzedo, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Junho de 1965, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9398417, com domicílio na Travessa do
Centro Hípico, 323, 2.º esquerdo, bloco C, Serzedo, 4400-000 Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7
de Junho de 2001, por despacho de 11 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Vilares Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5229/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Ferreira, juíza de direito, auxiliar do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 874/99.6GBVNG, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Joaquim Manuel Vieira Baltazar, filho de Joa-
quim Baltazar e de Maria Esperança Vieira, natural de Vila Chã da
Beira, Tarouca, nascido em 12 de Junho de 1980, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11964685, com domicílio na Rua de
Negrelos, 25, Canelas, 4405-237 Vila Nova de Gaia, por se encon-

trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, por despacho de 5 de Janeiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Vilares Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Ana Margarida Vieira da Silva.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5230/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito, do 4.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 540/03.0GAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Vítor Manuel Ferreira Dias, filho de Manuel
Maria Gomes Dias e de Flávia Ferreira Paula, natural de Miragaia,
Porto, nascido em 11 de Dezembro de 1974, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11359906, com domicílio no Estabelecimen-
to Prisional de Izeda, Izeda, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 31 de Março de 2003,
por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, José Nuno Pereira Marques.

Aviso de contumácia n.º 5231/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito, do 4.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1096/02.6PAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Rodrigues Lopes, filho de Ramiro de
Jesus Lopes e de Ana Rodrigues de Jesus, natural de Gulpilhares, Vila
Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de No-
vembro de 1960, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8639226,
com domicílio na Vareda do Pereirinho, 36, rés-do-chão direito fren-
te, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em
18 de Dezembro de 2001, por despacho de 3 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Maria das Dores C. G. Araújo.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5232/2005 — AP. — O Dr. Alberto
Taveira, juiz de direito do 1.ª Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 2151/03.0TAVNG, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Manuel Carlos Pinto Canedo, filho
de Manuel Pinto Canedo e de Maria Arminda Pinto, natural de Fiães,
Santa Maria da Feira, nascido em 20 de Setembro de 1951, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 05137766, com domicílio na Rua de 25 de Abril, 124, 2.º direi-
to, bloco 1, Fiães, 4520-000 Santa Maria da Feira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1 alíneas a) e c) e 3.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 17 de Abril de 2003, e de um crime de
burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 17 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto Taveira. —
A Oficial de Justiça, Margarida Ferreira.
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2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5233/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Nogueira, juiz de direito, do 2.ª Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 667/99.0GAVNG, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Emídio João Navarro Duarte Pedro,
filho de João Carlos Navarro Duarte Pedro e de Beatriz Durbeck
Bruno, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 31 de Maio de 1970, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9576870, com domicílio na Rua de Henrique de Mendonça,
267, habitação 41, Foz do Douro, 4150-000 Foz do Douro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 10 de Julho de
1999, por despacho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Nogueira. — A
Oficial de Justiça, Julieta Maria Mendes Venâncio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 5234/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Conde Veiga, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 15/05.2TBVPA, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Diamantino Machado Fernandes, filho de Amâncio Fernandes
Machado e de Maria Fernanda Machado, natural de Vila Pouca de
Aguiar, Alfarela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10701297, com domicílio no lugar de Cam-
po de Jales, Vila Pouca de Aguiar, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 28 de Janeiro
de 1996, por despacho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Conde Veiga. —
O Oficial de Justiça, José Teixeira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 5235/2005 — AP. — O Dr. Rui de
Carvalho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila
Real, faz saber que, no processo abreviado n.º 414/02.1PBVRL, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Ramos Escudeiro, fi-
lho de Albertina Ramos Escudeiro, natural de Pardilhó, Estarreja, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Março de 1967, titular
do bilhete de identidade n.º 8224246, com domicílio na Casa dos Leões,
Canelas, Poiares, 5050-000 Peso da Régua, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução de veículo em estado de embri-
aguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado
em 28 de Julho de 2002, praticado em 28 de Julho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 17 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda registar a aquisição de imóveis, e de
veículos automóveis e renovar a carta de condução.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui de Carvalho. —
A Oficial de Justiça, Maria Odete Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 5236/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 333/02.1PAVRS, pendente neste Tri-

bunal, contra o arguido Igor Kucher, filho de Vasiliy Kucher e de
Lubov Kucher, de nacionalidade ucraniana, nascido em 2 de Julho de
1977, casado, titular do passaporte n.º AE 902349, com domicílio
na Rua de Teófilo Santos, lote 2, 2580 Alenquer, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de furto, previstos e punidos pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 12 de Junho de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida R. Trindade.

Aviso de contumácia n.º 5237/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 87/00.6PAVRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Daniel Correia da Costa, filho de Braima da
Costa e de Júlia Correia, natural de Guiné-Bissau, nascido em 3 de
Abril de 1973, titular da cédula pessoal n.º 32892, com domicílio na
Rua de Francisco Sousa Tavares, 17, rés-do-chão esquerdo, Buraca,
2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de dois
crimes de condução sem habilitação legal, previstos e punidos pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 17
de Fevereiro de 2000 e outro em 16 de Abril de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial de Justiça, Odete Maria Simão C. Tenente.

Aviso de contumácia n.º 5238/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 135/01.2GAVRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Robert Yeghivan, filho de Hakob Yechiyan
e de Evgenia Mirumian, de nacionalidade armena, nascido em 13 de
Setembro de 1976, solteiro, trabalhador não qualificado das minas,
da construção civil e obras públicas, da indústria transformadora,
titular da licença de condução n.º UB 006246 e do bilhete de iden-
tidade estrangeiro n.º Ae 0450443, com domicílio na Rua de D. Pedro
V, lote 4, rés-do-chão, 8900-000 Vila Real de Santo António, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º n.os 1 e 2 do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Agosto de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a
carta de condução e certidões e de efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial, automóvel, Direcção Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.

Aviso de contumácia n.º 5239/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 42/92.8TBVRS (ex-processo n.º 198/1991,
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com separação de processo n.º 213/92), pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Henrique Martins Mália, filho de Diamantino
Henriques Temudo Mália e de Ana de Lurdes Martins, nascido em
10 de Março de 1959, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 3956610, com domicílio na Travessa de Vasco da Gama, Edifí-
cio Panorama, apartamento 206, 8600 Lagos, o qual se encontra
acusado pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em Janeiro de 1990, por despacho de 4 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida R. Trindade.

Aviso de contumácia n.º 5240/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 42/92.8TBVRS, (ex-processo n.º 198/
1991, com separação de processo n.º 213/92), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Rui Manuel Vidal Rebelo Ramos, filho de
Alfredo António Rebelo Ramos e de Joana Teodorica Vidal Ramos,
natural de Salvador, Beja, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4
de Agosto de 1952, titular do bilhete de identidade n.º 4825214, com
domicílio no Barreiro, o qual se encontra acusado pela prática de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
Janeiro de 1990, por despacho de 11 de Janeiro de 1994, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida R. Trindade.

Aviso de contumácia n.º 5241/2005 — AP. — O Dr. João
Marcelino, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 398/99.1PAVRS, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Gerhard Heinz Trilse, filho de Martin Trilse e de
Renata Trilse, natural da Alemanha, de nacionalidade alemã, nasci-
do em 7 de Março de 1958, titular do bilhete de identidade estran-
geiro n.º 9793294649, com domicílio em Birkenweg, 8, 27389
Fiontel, Alemanha, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1 alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Agosto de 1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Marcelino. — A
Oficial de Justiça, Odete Maria Simão C. Tenente.

Aviso de contumácia n.º 5242/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Brandão Marques, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 57/98.2GAVRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido António Manuel Gonçalves da Cruz, filho de
João da Cruz Relógio e de Angélica Gonçalves, natural da Lourinhã,
Moita dos Ferreiros, Lourinhã, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 15 de Fevereiro de 1949, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2224053, com domicílio na Rua de Diogo Tomé, 8, 8500-
000 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução legal habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Maio de
1998, e de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 4 de Maio de 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial de Justiça, Odete Maria Simão C. Tenente.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 5243/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Faustino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Vila Verde, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 17/
04.6TAVVD, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Rodrigues de Sousa Silva Cardoso, filho de Manuel da Silva Vieira
Cardoso e de Maria de Lurdes Rodrigues de Sousa, titular de identi-
ficação fiscal n.º 815474393, natural da freguesia de Dossõas, Vila
Verde, casado, e com último domicílio na Rua de D. Pedro V, 129,
2.º esquerdo, 4730-751 Vila Verde, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados
sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código
Penal, praticado em 29 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Faustino. —
O Oficial de Justiça, Domingos José R. Vieira Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 5244/2005 — AP. — O Dr. Henrique
Carvalho, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Vila Viçosa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 118/01.2GAVVC (ex-processo n.º 138/03), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Halil Halilov Bostandzhiev, porteiro de
discoteca, nascido em 15 de Agosto de 1972, natural da Bulgária,
com domicílio na Rua de 13 de Janeiro, 94, Borba, 7150 Borba, por
se encontrar acusado da prática de um crime de maus tratos, previs-
to e punido pelo artigo 152.º, n.º 2 do Código Penal, por referência
ao n.º 1 desse mesmo artigo praticado em 11 de Julho de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Henrique Carva-
lho. — A Oficial de Justiça, Maria de Alegria Roque Frederico
Botelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 5245/2005 — AP. — O Dr. António
Cunha, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que no proces-
so comum (tribunal colectivo) n.º 465/01.3PBVIS, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nelson Aníbal Pereira Ferreira, filho de
José Marques Ferreira e de Maria de Jesus Pereira, natural de Viseu,
Vila Chã de Sá, Viseu, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27
de Junho de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11409448, com domicílio na Rua Principal, 597, Vila Chã de Sá,
3500-000 Viseu, por se encontrar acusado da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, foi o
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mesmo declarado contumaz em 5 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

17 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Cunha. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5246/2005 — AP. — O Dr. António
Cunha, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 1966/95.6TBVIS (ex-processo
n.º 370/95), pendente neste Tribunal contra a arguida Fernanda
Ramos Monteiro, filha de João da Silva Monteiro e de Belém Perei-
ra Ramos, natural de Vila Nova de Paiva, Vila Cova à Coelheira,
Vila Nova de Paiva, de nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de
Dezembro de 1961, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 8306071, com domicílio em Kreuzstrasse 104, 79540 Lörrach,
por se encontrar acusada da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º, alínea a)
do Código Penal, praticado em 19 de Junho de 1994, por despacho
de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Cunha. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 5247/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 1303/97.5PBVIS, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Cidália Silva Santos Monteiro,
filha de Fernando Matos dos Santos e de Maria Alzira da Silva San-
tos, natural de Viseu, Ranhados, Viseu, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 24 de Outubro de 1971, casada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10092385, com domicílio em First Floor Flat, 39, Turn
Pike Lane, 8, OEP, London, England, por se encontrar acusada da
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 30 de Outubro de 1997, por despacho de 25
de Fevereiro de 2002, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência da queixa.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Esteves. —
A Escrivã-Adjunta, Ada Maria de Almeida Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5248/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 888/01.8TAVIS, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Rogério Paulo Lavajo Batista
Pombo, filho de José da Conceição Batista Pombo e de Maria da
Graça Lavajo Martinho, natural de Seia, Seia, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 13 de Dezembro de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9894788, com domicílio na Quinta do Gri-
lo, lote J, rés-do-chão direito, Viseu, 3500-000 Viseu, por se encon-
trar acusado da prática de dois crimes de falsificação de documento,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b) e 3 do Código
Penal, praticado em 12 Fevereiro de 2001, e de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4 alínea b)
do Código Penal, praticado em 12 de Fevereiro de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do

Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Esteves. —
A Escrivã-Adjunta, Ada Maria de Almeida Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5249/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 104/01.2IDVIS, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Fernanda Silva Santos, filha
de Diamantino Ferreira Santos e de Maria Antónia, natural de Vilar,
Moimenta da Beira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de
Janeiro de 1962, casada, titular do bilhete de identidade n.º 5659793,
com domicílio na Quinta de Dentro, lote 24, rés-do-chão, Rio de
Loba, 3500-000 Viseu, por se encontrar acusada da prática de um
crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, em 8 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Esteves. —
A Oficial de Justiça, Isabel Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5250/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Ferreira Almeida, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal de Execução das Penas de Coimbra, faz saber que no processo de
revogação de liberdade condicional n.º 185/02.1TXCBR-A, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge da Silva Caçador,
filho de Manuel da Silva e de Maria da Conceição Agostinho, nasci-
do em 3 de Maio de 1969, com domicílio na Rua de Álvaro Pires de
Miranda, lote 48, 3.º C, Quinta de Santo António, 2400 Leiria, o
qual não cumpriu as condições impostas na decisão que lhe concedeu
a liberdade condicional por decisão de 28 de Fevereiro de 2002 e
pelo período decorrente até 21 de Maio de 2003, foi este por des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2005, foi declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º e 476.º, ambos do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração, proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e ainda
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Ferreira
Almeida. — A Oficial de Justiça, Manuela Marques.

Aviso de contumácia n.º 5251/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Ferreira Almeida, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal de Execução das Penas de Coimbra, faz saber que no processo de
revogação de saída precária prolongada n.º 1108/87.1TXCBR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Ângello Grillo, filho de Fran-
cisco Grillo e de Romana Maria, de nacionalidade italiana, nascido
em 24 de Maio de 1941, solteiro, com domicílio na Via Luciana,
15, Milão, Itália, última residência conhecida em Portugal no Bair-
ro Comendador Joaquim Matias, lote 36, 7.º A, Paços de Arcos,
Oeiras, ao qual foi revogada a saída precária prolongada e ordenado
que o mesmo cumpra em prisão, a pena que lhe falta cumprir na
sequência desta revogação, ou seja, 10 anos, 3 meses e 27 dias, apli-
cada, no processo n.º 187/92.4.TBSTB do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal, pela prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, e de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
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337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Ferreira
Almeida. — A Oficial de Justiça, Fátima Lopes.

Aviso de contumácia n.º 5252/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Ferreira Almeida, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal de Execução das Penas de Coimbra, faz saber que no processo de
revogação de liberdade condicional n.º 627/90.7TXCBR-A, penden-
te neste Tribunal contra o arguido António Manuel Barbosa Pinto,
filho de Manuel Almeida Pinto e de Domicília Alda da Conceição
Barbosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Setembro
de 1955, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3321199, com
domicílio na Rua do Dr. João Pereira Venâncio, 10, 2.º esquerdo,
2430-291 Marinha Grande, ao qual foi, em 3 de Novembro de 2003,
revogada a liberdade condicional, por não ter cumprido as regras que
lhe foram impostas aquando da concessão daquela medida, em 25 de
Fevereiro de 1998, tem a cumprir uma pena remanescente de 4 anos,
9 meses e 28 dias, relativamente ao processo n.º 6675/92.5TDLSB
da 5.ª Vara Criminal de Lisboa, 3.ª Secção, pela prática de um crime
de homicídio qualificado, sequestro, roubo, incêndio, detenção de
arma proibida e atentado ao pudor em pessoa inconsciente, foi o
mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
disposto nos artigos 335.º e 476.º, ambos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Ferreira
Almeida. — A Oficial de Justiça, Fátima Lopes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5253/2005 — AP. — O Dr. Artur
Daniel Vargues Conceição, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revoga-
ção de saída precária prolongada n.º 4476/93.2TXLSB-B, pendente
neste Tribunal contra o arguido António José Justino Manteigas, filho
de Manuel Bernardo Manteigas e de Alda Justino, natural de Castelo
Branco, Salvador, Penamacor, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 15 de Março de 1957, com domicílio na Rua do Dr. Rui Gomes
de Oliveira, lote 9, 6.º A, Laranjeiro, Moscavide, por se encontrar
evadido do Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, desde o dia
26 de Abril de 2004 às 19 horas e 30 minutos, devendo o regresso
verificar-se até às 19 horas e 30 minutos do dia 1 de Maio de 2004,
o que não cumpriu, e porque sobressai dos autos que o arguido agiu
com intenção de se eximir ao cumprimento da pena que lhe foi
imposta no processo n.º 584/94.0JGLSB, da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal de Lisboa, a cumprir a pena de sete anos de prisão, pelo
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1 e 24.º alíneas b) e c) do Decreto-Lei n.º 15/93, sendo
este por despacho de 10 de Fevereiro de 2005, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Artur Daniel Vargues
Conceição. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5254/2005 — AP. — O Dr. Artur
Daniel Vargues Conceição, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revoga-
ção de saída precária prolongada n.º 4266/99.9TXLSB-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Orlando Candier Rosa Reis, filho de
Herculano Romão Rosa e de Natália da Conceição dos Reis, natural
de Carvalhos, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25
de Fevereiro de 1954, casado, com domicílio na Rua de António
Apolinário da Silva, 1, Est. Felgueira, 2700 Amadora, por se encon-
trar evadido do Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, após a
concessão de saída precária prolongada por um período de quatro
dias, compreendidos entre 28 de Fevereiro de 2003 e 4 de Março de
2003, o que não cumpriu, e porque sobressai dos autos que o arguido
agiu com intenção de se eximir ao cumprimento da pena que lhe foi
imposta no processo n.º 80/98, da 4.ª Vara Criminal de Lisboa, 3.ª
Secção, a cumprir a pena de 11 anos, 7 meses e 1 dia de prisão,
sendo este por despacho de 11 de Março de 2005 declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Artur Daniel Vargues
Conceição. — A Oficial de Justiça, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5255/2005 — AP. — O Dr. Artur
Daniel Vargues Conceição, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revoga-
ção de saída precária prolongada n.º 5508/02.0TXLSB-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Eurico Daniel da Silva, filho de
Manuel Vitorino da Silva e de Maria do Céu, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 19 de Fevereiro de 1970, casa-
do (em regime desconhecido), com domicílio na Rua da Abelheira,
10, 2.º esquerdo, 2735-012 Agualva, Cacém, por se encontrar eva-
dido do Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, desde o dia 24
de Dezembro de 2003, devendo o mesmo regressar ao Estabeleci-
mento Prisional até às 8 horas do dia 31 de Dezembro de 2003, e
porque sobressai dos autos que o arguido agiu com intenção de se
eximir ao cumprimento da pena que lhe foi imposta no processo
n.º 54/00, da 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal de Lisboa, pelo crime
de falsificação e burla agravada, previsto e punido pelos artigos 256.º,
n.º 1 alínea b) e 359.º, n.º 2, ambos do Código Penal, na pena de 10
anos de prisão, sendo este por despacho de 7 de Janeiro de 2005,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido
diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Artur Daniel Vargues
Conceição. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5256/2005 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Ramos, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Execução
das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revogação de sa-
ída precária prolongada n.º 5374/00.0TXLSB-A, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Manuel Padeirinha Cardoso, fi-
lho de José Pascoal Encarnação Cardoso e de Florbela Cardoso, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1980, com
última morada conhecida em Vale do Forno, casa 46, Estrada de
Carnide, Lisboa, no âmbito do processo n.º 100/99, transitado em 9
de Novembro de 2000, pela prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2 alínea b) do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
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476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a
proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de
identidade,  carta de condução,  passaporte ou as suas renovações e
quaisquer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Ramos. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5257/2005 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Ramos, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Execução
das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revogação de sa-
ída precária prolongada n.º 6611/02.2TXLSB-A, pendente neste
Tribunal contra o arguido Américo Duarte Figueiredo Ramos, filho
de António Abílio Ramos e de Dulce Duarte Figueiredo, de naciona-
lidade angolana, nascido em 3 de Fevereiro de 1974, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 16146990, com domicílio na Avenida
do General Humberto Delgado, 151, 2700 Amadora, o qual foi em
julgado no processo n.º 1044/00.8TACSC do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, pela práti-
ca de um crime de burla agravada, apesar de ter sido notificado nos
termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, não foi
possível detê-lo para que o mesmo cumprisse a pena de prisão em
que foi condenado, nem ele se apresentou para tal efeito, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade,  carta de condução,  passaporte ou as suas renovações e quais-
quer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Ra-
mos. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela Pires.

Aviso de contumácia n.º 5258/2005 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Ramos, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Execução
das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de revogação de sa-
ída precária prolongada n.º 5801/98.5TXLSB-B, pendente neste
Tribunal contra o arguido Mário Cardoso da Encarnação, filho de
João Perrulas Alvito da Encarnação e de Estudantina da Silva Car-
doso, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Fevereiro de
1969, titular do bilhete de identidade n.º 11343042, o qual foi em
julgado no processo n.º 7172/97.8JDLSB da 2.ª Vara Criminal de
Lisboa, 2.ª Secção, pela prática de um crime de roubo, apesar de ter
sido notificado nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, não foi possível detê-lo para que o mesmo cumprisse a
pena de prisão em que foi condenado, nem ele se apresentou para
tal efeito, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade,  carta de condução,  passapor-
te ou as suas renovações e quaisquer certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Ramos. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Pires.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5259/2005 — AP. — O Dr. Eduar-
do Manuel de Pinto e Lobo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no processo de re-
vogação de saída precária prolongada n.º 2406/95.6TXLSB-A, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Luís Manuel Sanches Recharto,
filho de José Luís Recharto e de Leopoldina Remédio Sanches, nas-

cido em 25 de Abril de 1963, natural de São Sebastião, Setúbal, e
recluso no Estabelecimento Prisional de Alcoentre, o qual se encon-
tra condenado no processo n.º 1501/94 do 2.º Juízo do Tribunal de
Círculo de Sintra, por despacho de 29 de Outubro de 2004, proferi-
do nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por recaptura do arguido.

20 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
de Pinto e Lobo. — A Oficial de Justiça, Luísa Calqueiro.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5260/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída
precária prolongada, n.º 250/95.0TXPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José de Brito Tavares Semedo, filho de Marcelino
Tavares Macedo e de Luísa de Brito, nascido em 3 de Abril de 1963,
natural da freguesia de Praia, concelho de Cabo Verde, solteiro, com
domicílio na Rua da Arigueira, 5 F, Queijas, Carnaxide, por despa-
cho de 20 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por ter sido capturado em 10 de Julho de 2004.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
A Oficial de Justiça, Cláudia Nunes.

Aviso de contumácia n.º 5261/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das Penas
do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída precária
prolongada, n.º 3027/04.0TXPRT-A, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido António Manuel Martins Moreira Teixeira, filho de
Joaquim Moreira Teixeira e de Angelina Conceição Ferreira Pacheco
Martins, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de
1957, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7559756, com
último domicílio na Rua do Professor Damião Peres, 41, habitação
15, 4100-198 Porto, é o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 9 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º to-
dos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, a fim de cumprir a parte restante da pena de prisão em que
foi condenado no processo n.º 10 204/02.6TBBCL do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Barcelos, e que interrompeu por
não ter regressado ao Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do
Bispo, após concessão de saída precária prolongada de 25 de Junho de
2004 até 3 de Julho de 2004, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Sá.

Aviso de contumácia n.º 5262/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída
precária prolongada, n.º 777/04.4TXPRT-A, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido José Manuel Frutuoso Lagarelhos, filho de
Gabriel Nascimento Lagarelhos e de Maria Madalena Frutuoso, na-
tural de Macedo de Cavaleiros, Sesulfe, Macedo de Cavaleiros, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Fevereiro de 1970, sepa-
rado de facto, titular do bilhete de identidade n.º 9571365, com
domicílio no Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, 4590-
000 Paços de Ferreira, por despacho de 9 de Março de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido recapturado.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Sá.

Aviso de contumácia n.º 5263/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das Penas
do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída precária
prolongada, n.º 3769/04.0TXPRT-A, pendente neste Tribunal, con-
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tra o arguido Diamantino Monteiro Soares, filho de Brilhantino So-
ares e de Maria Augusta Monteiro, natural do Porto, Aldoar, Porto,
nascido em 2 de Janeiro de 1981, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12710651, com último domicílio no Bairro Fonte da Moura,
bloco 10, 4100 Porto, é o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 9 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º to-
dos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, a fim de cumprir a parte restante da pena de prisão em que
foi condenado no processo n.º 183/01.2PSPRT (ex-processo n.º 141/
01) da 4.ª Vara Criminal do Porto, e que interrompeu por não ter
regressado ao Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, após
concessão de saída precária prolongada de 3 de Setembro de 2004 até
5 de Setembro de 2004, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Sá.

Aviso de contumácia n.º 5264/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das Penas
do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída precária
prolongada, n.º 2029/04.0TXPRT-A, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Jaime Alexandre Gavires, filho de João Valter Gavires e
de Maria Amélia Alexandre, natural de Mirandela, Mirandela, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 10 de Janeiro de 1959, estado civil:
união de facto, titular do bilhete de identidade n.º 8012872, com úl-
timo domicílio na Rua da Aldeia Nova, 121, São Cosme, Insua, 4420
Gondomar, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de
Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º todos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, a
fim de cumprir a parte restante da pena de prisão em que foi conde-
nado no processo n.º 12/01.7GGVNG da 1.ª Vara Mista de Vila Nova
de Gaia, que interrompeu por não ter regressado ao Estabelecimento
Prisional de Paços de Ferreira, após concessão de saída precária pro-
longada de 21 de Abril de 2004 até 26 de Abril de 2004, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Sá.

Aviso de contumácia n.º 5265/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída
precária prolongada, n.º 3404/02.0TXPRT-A, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Manuel Monteiro, filho de José Monteiro
e de Constância Garcia Monteiro, natural da freguesia de São Salva-
dor, concelho de Ílhavo, nascido em 19 de Outubro de 1966, casa-
do, com último domicílio na Rua da Baralha, Sanguedo, Santa Maria
da Feira, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido recapturado em 9 de Julho de 2004.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
A Oficial de Justiça, Germana Vieira Moura Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5266/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída pre-
cária prolongada, n.º 3403/02.2TXPRT-A, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Alberto Costa Brandão, filho de Abílio Alves
Silva Brandão e de Maria Emília Faria Costa, natural de Vila Nova de
Famalicão, Gavião, Vila Nova de Famalicão, nascido em 4 de Outubro
de 1977, solteiro, com domicílio na Rua da Bica, 57, Gavião, 4760 Vila
Nova de Famalicão, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter sido recapturado em 24 de Setembro
de 2004, por elementos da Polícia Judiciária do Porto.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
O Oficial de Justiça, João Santos.

Aviso de contumácia n.º 5267/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, faz saber que, no processo de revogação de saída
precária prolongada, n.º 2185/03.5TXPRT-A, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Carlos Alberto Coelho Cunha, filho de José
Patrício da Cunha e de Maria da Natividade Coelho, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 19 de Abril de 1959, titular do bilhete de
identidade n.º 5900346, com domicílio na Rua do Salgueiral, Bairro
São José, 5200-201 Mogadouro, por despacho de 9 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido
recapturado em 18 de Novembro de 2004.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Moreira. —
A Oficial de Justiça, Germana Vieira Moura Ferreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 5268/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 1147/04.0TBBRR, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Hermenegildo Amaro da Cruz
Lima, filho de Hélder da Cruz Lima e de Ana Celeste Amaro, nasci-
do em 2 de Novembro de 1981, solteiro, com domicílio em Old
Rectory Glen, Cookstwn, Co Tyrone, Bt 80 9 XX North Ireland,
Reino Unido, por se encontrar acusado da prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pratica-
do em 31 de Outubro de 2000, por despacho de 4 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5269/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 159/00.7PDBRR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Luís António Monteiro Vaz Velho, filho
de Casimiro Vaz Velho Lopes e de Maria José de Carvalho Monteiro,
nascido em 24 de Setembro de 1961, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7527038, com domicílio na Avenida de João Paulo
II, lote 552, 8.º A, zona J de Chelas, Lisboa, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, pratica-
do em 15 de Abril de 2000, por despacho de 4 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5270/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Mota da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 323/97.4PBBRR, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Newton Fernandes Gonçalves, fi-
lho de João Batista Gonçalves e de Maria de Fátima Silva Fernandes,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
12 de Fevereiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16188030, com domicílio na Praça da Paz, lote 2, 1.º direito,
Bela Vista, 2830-000 Montijo, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 10 de Março de 1997,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter prestado termo de identidade e
residência.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Mota da Silva. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5271/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 357/02.9GTSTB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Neridson Gonçalves Quaresma, filho
de Vitorino Quaresma Vicente e de Cristina Gonçalves de Sousa,
natural de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 28 de Dezembro de 1978, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 14088719, com domicílio em Santa Maria de Corroios,
11, rés-do-chão, 2855-000 Corroios, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, praticado em 14 de Setembro de 2001, por despacho de 4 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
mesmo ter prestado termo de identidade e residência.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Oficial de Justiça, Ana Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5272/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 606/05.1TBBRR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel Paço Palhais Realista, filho de
Joaquim António Realista e de Maria Isabel da Silva Palhais, natural
de Borba, nascido em 27 de Fevereiro de 1977, com domicílio na
Rua dos Tanques, Aviários, Vialonga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 23 de Março de 2001, e de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1 alínea a) do Código Penal,
praticado em 23 de Março de 2001, por despacho de 7 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
prestado termo de identidade e residência.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5273/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 377/98.6PBBRR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Rosa Reves das Dores, filho de
José V. Reves das Dores e de Emília Guerreiro Rosa, nascido em 28
de Agosto de 1950, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 4694334, com domicílio na Rua de D. Diniz, lotes 405/406,
2865-370 Fernão Ferro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 9 de Março de 1998, por despacho de 7 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
prestado termo de identidade e residência.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5274/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Maria Reis Mão de Ferro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber
que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Pe-
nal) n.º 121/00.0PTBRR, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Newton Fernandes Gonçalves, filho de João Baptista Gonçalves e de
Maria de Fátima Silva Fernandes, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 12 de Fevereiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16188030, com domicílio na Praça da Paz, lote 2, 1.º di-
reito, Bela Vista, 2870-000 Montijo, por despacho de 10 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter proce-
dido ao pagamento do montante correspondente à pena de multa
que lhe foi aplicada.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Maria Reis
Mão de Ferro. — O Oficial de Justiça, Lídia Galvão.

Aviso de contumácia n.º 5275/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 335/01.5PCBRR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Eduardo Alípio Anacleto Sousa

Santos, filho de Alípio Augusto Santos e de Idalina de Jesus Sousa
Santos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Julho de 1954,
titular do bilhete de identidade n.º 8163958, com domicílio na Rua
de Sacramento Monteiro, 7, Baixa da Banheira, 2835-000 Baixa da
Banheira, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado (de coisa móvel de valor elevado), previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 10 de Janeiro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5276/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 706/03.2PBBRR, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Maurício Brito Oliveira, filho de
José Maurício de Oliveira e de Maria Aparecida Brito Gonçalves,
natural do Brasil, nascido em 4 de Dezembro de 1970, com domicí-
lio na Rua do 1.º de Dezembro, 67, rés-do-chão direito, Barreiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
praticado em 26 de Julho de 2003, de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 26 de Julho de 2003, e de um crime de burla qualifica-
da, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, praticado
em 26 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 5277/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 128/96.0TABRR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido João António Neves Grandão Ribeiro,
filho de Franklim Luís Grandão Ribeiro e de Maria de Lurdes Gran-
dão Ribeiro, nascido em 3 de Março de 1965, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 6964438, com domicílio em Scheuerntorstr.
17, Markelsheim, República Federal da Alemanha, 97980 Alema-
nha, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de
quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despa-
cho de 18 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter prestado termo de identidade e residência.

23 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abrantes. —
A Oficial de Justiça, Ana Ribeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 5278/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Amélia Batalha Lopes Silva, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 500/02.8PBBRR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Hélder Gonçalves Batis-
ta, filho de José Batista dos Santos e de Julieta Gonçalves, nascido
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em 9 de Abril de 1959, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8253013, com domicílio na Rua de Miguel Bombarda, 24, 3.º di-
reito, Barreiro, 2830-000 Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, praticado em 28 de Abril de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes Silva. — O Oficial de Justiça, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 5279/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Amélia Batalha Lopes Silva, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 324/96.0PDBRR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Crhistian Pearce Coffa,
filho de Pearce Patrich Mcnulty e de Inge Gwen Coffa, de naciona-
lidade holandesa, nascido em 4 de Janeiro de 1974, titular do passa-
porte n.º 6085960, com domicílio na Avenida de 22 de Setembro,
21-F, 4.º F, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pratica-
do em 6 de Junho de 1996, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência da queixa.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes Silva. — O Oficial de Justiça, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 5280/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Amélia Batalha Lopes Silva, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 226/02.2TBBRR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Newton Fernandes Gon-
çalves, filho de João Batista Gonçalves e de Maria de Fátima Silva
Fernandes, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 12 de Feve-
reiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16185450,
com domicílio na Praça da Paz, lote 2, 1.º D, 2870-000 Montijo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
21 de Março de 2000, por despacho de 10 de Março de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes Silva. — A Oficial de Justiça, Filomena Maria Matos Sá.

Aviso de contumácia n.º 5281/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Amélia Batalha Lopes Silva, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Barreiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 442/00.1TABRR,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Rosa Maria da Silva
Rodrigues Dias, filha de Almiro da Costa Rodrigues e de Felismina
Caetano da Silva, nascida em 10 de Outubro de 1962, casada, titular
do passaporte n.º 9457855, com domicílio no Vale do Salgueiro,
Miranda do Corvo, 3220-000 Miranda do Corvo, por se encontrar
acusada da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos,
bebidas ou serviços, praticado em 11 de Março de 2002, por despa-
cho de 14 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por detenção.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes Silva. — O Oficial de Justiça, Sebastião Imaginário.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 5282/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 1636/94.2TACSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Raquel Vilela Nunes Rodrigues
Cerqueira, filha de Ângelo Rodrigues Duarte e de Maria Celeste Vilela
Nunes Rodrigues, de nacionalidade portuguesa, nascida em 11 de
Outubro de 1970, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 9615433, com domicílio na vivenda Nosso Sonho, Rua do 1.º de
Maio, Bairro Cabeço de Mou, Abóbada, São Domingos de Rana por
se encontrar acusada da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 22 de Julho de 1994,
por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Marcos.

Aviso de contumácia n.º 5283/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso abreviado n.º 42/00.6TACSC, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Maria José Fonseca Antero, filha de Cândida Fonseca
Antero, natural de Abrantes, Rossio do Sul do Tejo, Abrantes, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 23 de Fevereiro de 1966, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11032116, com domicílio no Bairro
da Arroja, barraca ao lado da casa pré-fabricada, Odivelas, por se
encontrar acusada da prática do crime de evasão, previsto e punido
pelo artigo 352.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 1 de Janeiro
de 2000, por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Marcos.

Aviso de contumácia n.º 5284/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 329/00.8PCCSC, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ana Paula de Sousa Nery, filha de Carlos
Alberto Neves Nery e de Fernanda Nobre de Sousa Nery, natural de
Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 18 de Fevereiro de 1962, titular do bilhete de
identidade n.º 6251515, com domicílio na Rua de 10 de Junho, 7,
rés-do-chão, Granja de Alpriate, 2625-154 Vialonga, por se encon-
trar acusada da prática do crime de injúria, previsto e punido pelo
artigo 181.º do Código Penal, praticado em 4 de Abril de 2000, por
despacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — O Oficial de Justiça, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 5285/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 586/94.7TBCSC, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Luís Carlos Ferreira Batista, filho de
Jaime Horácio Martins Batista e de Maria Fernanda de Jesus Ferreira
Batista, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1972, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11142789, com domicílio no Bair-
ro da Boavista, lote C, 3.º D, 1500-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Marcos.

Aviso de contumácia n.º 5286/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1452/98.2PBCSC, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rodrigo Gaspar Moreira Nunes, filho de
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Fernando Moreira Nunes e de Maria Fernanda Gaspar Parreira, na-
tural de Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de
Junho de 1981, titular do bilhete de identidade n.º 11903951, com
domicílio na Rua do Chafariz, 20, Alto Cova da Moura, Amadora,
por se encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1 alínea a),
do Código Penal, por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel Gonçalves Capela.

Aviso de contumácia n.º 5287/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 949/01.3PCCSC, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Monteiro Rilhas, filho
de Firmino Ferreira Rilhas e de Ana Maria Monteiro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1984, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12750605, com domicílio na Rua de Mirita
Casimiro, 6, porta 2, 2725-000 Mem Martins, por se encontrar
acusado da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1 alínea a), do Código Penal, prati-
cado em 11 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — O Oficial de Justiça, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 5288/2005 — AP. — A Dr.ª Georgina
Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 828/00.1GACSC, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Rui Morgado Caetano, filho de António
Caetano e de Helena da Conceição Morgado, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 2 de Maio de 1958, titular do bilhete de identi-
dade n.º 641915, com domicílio em Balocas, Covas, 3420-051 Tá-
bua, por se encontrar acusado da prática do crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, por despacho de 17 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Marcos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 5289/2005 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular) n.º 1169/01.2TACSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nelson José Rodrigues Amaral Louro,
filho de José Manuel Amaral Louro e de Deolinda Marques Rodrigues
Amaral Louro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Ju-
nho de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9520906
emitido em Lisboa, com domicílio na Rua de Leite de Vasconcelos,
68, 3.º direito, 1100-000 Lisboa, por se encontrar acusado da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, por despacho de 22 de Outubro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

28 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 5290/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo abreviado n.º 435/00.9GTCSC, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Luís Jorge Vieira Araújo Pereira Rodrigues, filho de
Jorge Manuel Araújo Pereira Rodrigues e de Nina Maria Vieira
Rodrigues, natural de Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 23 de Janeiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 6029040, com domicílio na Rua de Malange, 112, 3.º B,
2775-000 Parede, o qual foi em 8 de Junho de 2001 condenado por
sentença em 80 dias de multa à taxa diária de 3,99 euros, sendo a
multa global de 319,23 euros, transitado em julgado em 23 de Junho
de 2001, pela prática de um crime de condução em veículo em esta-
do de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 17 de Junho de 2000, o arguido não procedeu
ao pagamento da multa, tendo sido declarada exequível a pena de 53
dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º, 337.º e 476.º todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e ainda a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5291/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 18 648/00.1TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Lúcia Elizete Ferraz Carvalho, filha
de José Luciano de Carvalho e de Francisca Ferraz de Oliveira, na-
tural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 13 de Feve-
reiro de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 18003029, com
domicílio na Avenida de Carolina Michaelis, 37, 4.º esquerdo, Lin-
da-a-Velha, Oeiras, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 25 de Maio de 2000, foi a mesma declarada contumaz, em 1 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda a passagem de mandatos de detenção para efeitos de presta-
ção de termo de identidade e residência, nos termos dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5292/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2054/01.3TACSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Márcio Aurélio de Sousa, filho
de Sebastião Passos de Sousa e de Maria Aparecida de Sousa, natural
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 3 de Março de 1972,
solteiro, titular do passaporte n.º 396334, com domicílio na Aveni-
da de D. Pedro V, 24, 5.º, 2795-000 Linda-a-Velha, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Junho de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 7 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
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ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda a passagem de
mandatos de detenção para efeitos de prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5293/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 10 181/03.6TBCSC, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Adriano Dias Almeida, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Fevereiro
de 1972, titular do passaporte n.º Ck984227, com domicílio na Rua
do Frei Miguel Contreiras, Hotel Lutecia, Lisboa, 1000-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de 17 crimes de contrafacção de
moeda, previstos e punidos pelo artigo 262.º do Código Penal, pra-
ticado em 28 de Outubro de 2002, de 43 crimes de passagem de
moeda falsa, previstos e punidos pelo artigo 265.º do Código Penal,
praticado em 28 de Outubro de 2002, de 43 crimes de abuso de car-
tão de garantia ou de crédito, previstos e punidos pelo artigo 225.º do
Código Penal, praticado em 28 de Outubro de 2002, e de 43 crimes
de burla qualificada, previstos e punidos pelo artigo 218.º do Código
Penal, praticado em 28 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5294/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1632/02.8PCCSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria da Saudade Albuquerque, filha
de Renato de Albuquerque e de Dina da Conceição, natural de Santi-
ago do Cacém, Santiago do Cacém, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 26 de Setembro de 1943, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 01366371, com domicílio na Avenida da República,
Vila Manuela, Alcoitão, 2765-000 Alcabideche, por se encontrar
acusada da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos,
bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código
Penal, praticado em 17 de Dezembro de 2002, foi a mesma declara-
da contumaz, em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António José da
Fonseca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5295/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 95/01.0TACSC, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Graça Maria Freitas Marques, filha

de José Carlos dos Santos Marques e de Idelisa da Rocha Freitas
Marques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Novembro
de 1944, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 8845876,
com domicílio no Estabelecimento Prisional de Tires, Tires, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Agosto de 2000,
por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — A Oficial de Justiça, Teresa Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5296/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 492/01.0TBCSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Acácio Cardoso Gregório, filho
de José Miguel Gregório e de Ilda da Conceição Cardoso, natural de
Alfarela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Março de 1966, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9561429, com domicílio no Caminho de Barronhos, bar-
raca 375, 2795-000 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 17 de Novembro de
1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda a passagem de
mandatos de detenção para efeitos de prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5297/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2686/93.1TACSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Santos Parente Viana,
filho de José Parente Viana e de Iria Figueira dos Santos Viana, natural
de Almada, nascido em 1 de Fevereiro de 1962, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 6032213, com domicílio na Rua de António
José Conde, 2, 2.º B, Cruz de Pau, 2845-000 Amora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Código Penal na sua versão inici-
al, por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter havido desistência de queixa.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — A Oficial de Justiça, Teresa Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5298/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 383/02.8PBCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido João Vasco Gronlund Migueis, filho
de Luciano João de Carvalho Migueis e de Marta Ingvor Gronlund
Migueis, natural de Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Dezembro de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 9547816, com domicílio na Rua do Capitão Avelino de Andrade,
1, 1.º direito, 2775-000 Carcavelos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, conjugado com os artigos 121.º e 122.º, n.º 1 do Código da Es-
trada, praticado em 25 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
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tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5299/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 6930/04.3TBCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Manuel Janota, filho de
José Manuel Janota e de Luzia Laurinda Mapé António Janota, na-
tural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 14 de No-
vembro de 1971, solteiro, titular do passaporte n.º 4262677, com
domicílio na Praceta de Doroana, lote 13, esquerdo Madorna, 2775-
000 Parede, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2 alínea e)
do Código Penal e artigos 75.º e 76.º do mesmo código, praticado
em 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
a passagem de mandatos de detenção para efeitos de prestação de
termo de identidade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

17 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5300/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 537/99.2GEOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Fernando Manuel Santos, filho de
António Manuel e de Beatriz Natividade, natural de São Domingos
de Rana, Cascais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de
Outubro de 1961, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7265593, com domicílio na Rua das Flores, vivenda Beatriz,
Zambujal, 2785-000 São Domingos de Rana, o qual foi por senten-
ça em 3 de Março de 2000, suspensa a prisão com sujeição a deve-
res, 1 ano, 8 meses de prisão, suspensa por dois anos, sob condição
de se sujeitar a tratamento de toxicodependência com o acompa-
nhamento do IRS, o qual foi prorrogado por mais um ano, outras
condições ou decisões, por despacho foi revogada a suspensão da
execução da pena de 1 ano e 8 meses de prisão, transitado em julga-
do em 20 de Março de 2000, pela prática de um crime de tráfico de
quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
9 de Março de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de
Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

17 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5301/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no

processo comum (tribunal singular), n.º 6930/04.3TBCSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Marco Paulo da Silva Fernandes,
filho de José Pedro Fernandes e de Filomena Figueira da Silva, natu-
ral de Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 15 de Março de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 10705665, com domicílio na Rua de
Joaquim Pereira Rodrigues, Vivenda Mila Abel, rés-do-chão esquer-
do, Murtal, 2775-000 Parede, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2 alínea e) do Código Penal, praticado em 1995, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda a passagem de mandatos de detenção
para efeitos de prestação de termo de identidade e residência, nos termos
dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

17 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5302/2005 — AP. — O Dr. António
José da Fonseca Leite, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 6081/02.5TACSC, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido José Miguel Geraldes de Sousa
Libânio, filho de José Manuel Vale de Sousa Libânio e de Maria Rita
Geraldes de Sousa Libânio, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Abril de 1974, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 10062094, com domicílio na
Rua do Pôr do Sol, 290, 1.º esquerdo, Carcavelos, 2775-679
Carcavelos, por se encontrar acusado da prática de três crimes de
injúria agravada, previstos e punidos pelos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e
132.º, n.º 2 alínea j) do Código Penal, praticado em 8 de Abril de
2002, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 8 de Abril de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda a passagem de
mandatos de detenção para efeitos de prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José da Fon-
seca Leite. — O Oficial de Justiça, Luís Gonçalves.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 5303/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo abreviado, n.º 1164/00.9GACSC, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Jaime Manuel Braga Espada Olivares,
filho de Júlio Casimiro Gomes Espada Olivares e de Judite Garcia
Braga Espada Olivares, natural de Lisboa, Socorro, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 27 de Junho de 1940, divorcia-
do, titular do bilhete de identidade n.º 235551, com domicílio na
Rua de D. Fuas Roupinho, 44, 2.º frente, 1900 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 6 de Dezembro de 2000, por despacho
de 17 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos
Malaquias Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.
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Aviso de contumácia n.º 5304/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 18 186/
00.2TDLSB, pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria de
Fátima Viegas Bettencourt S. R. Dantas, filha de Isaltino Bettencourt
Santos e de Maria Emília Viegas dos Santos de B. Santos, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 26 de Janeiro de 1958, casada, com
domicílio na Rua da Fonte, lote 5, 4.º B, Urbanização de São Romão,
Pousos, 2400 Leiria, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido pelos arti-
gos 256.º, n.os 1 alínea b) e 4 do Código Penal, um crime de peculato,
previsto e punido pelo artigo 375.º, n.º 1 do Código Penal, em con-
curso ideal de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2 alínea a) do Código Penal, e de um crime de bran-
queamento de capitais, previsto e punido pelo artigo 2, n.º 1 alínea a)
do Decreto-Lei n.º 325/95, de 2 de Dezembro, foi a mesma declara-
da contumaz, em 14 de Janeiro de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Rosa Pires. —
A Oficial de Justiça, Manuela Martins.

Aviso de contumácia n.º 5305/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 14/00.0PACSC,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Gabriel Jacinto Clemente
Pina, filho de Silvino da Conceição Pina e de Idalina Leal Clemen-
te, nascido em 20 de Novembro de 1964, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7459885, com domicílio na Rua do Geraldo, vivenda
Tavares, 196, Amoreira, Alcabideche, Cascais, o qual foi em 2 de
Maio de 2001, por acórdão, condenado na pena de sete anos de prisão,
transitado em julgado, pela prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º alínea c)
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela
I-A e I-B, anexa ao referido diploma legal, praticado em 23 de Março
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 5306/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo
Penal), n.º 892/00.3GTCSC, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Carlos António Guimarães Pereira, filho de Arlindo Guima-
rães Pereira e de Alcina Barbosa Pereira, natural do Brasil, de naci-
onalidade brasileira, nascido em 14 de Novembro de 1972, solteiro,
com domicílio na Rua da Enfermeira da Grande Guerra, 5, 4.º es-
querdo, 1000-000 Lisboa, o qual se encontra condenado na pena de
multa de 56 000$, convertida em 43 dias de prisão, transitado em
julgado, pela prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 2 de Dezembro de 2000, por despacho de 3
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
pagamento da multa.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 5307/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-

ber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 3/99.6TBCSC,
pendente neste Tribunal, contra o arguido João Batista da Veiga
Pereira Monteiro, filho de Benjamim Monteiro e de Judite da Veiga
Pereira, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 24 de Junho de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 11144212, com domicílio na Avenida de João Paulo II, 533, 7.º B,
Bairro Condato, Chelas, Marvila, 1900-000 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 12 de Junho de 1994,
por despacho de 6 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 5308/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 320/99.5PDCSC,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jesserun Dias dos
Santos, filho de Francisco Dias dos Santos e de Yolande Francoise
Josephe Jessurun dos Santos, natural de Moçambique, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1965, com domicí-
lio na Rua de Alfredo Soares, 17, 15, esquerdo, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em Setembro
de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 5309/2005 — AP. — O Dr. João
Carlos Malaquias Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1045/93.0PDCSC,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel da Silva
Monteiro, filho de António Aurélio Monteiro e de Olívia Martins
Silva, natural de Lisboa, Charneca, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Março de 1964, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 9561442, com domicílio na Avenida da Lapa, 5, 1.º A,
Paul, 2560-000 Torres Vedras, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 8 de Setembro de 1993, por despacho de 17 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Carlos Malaquias
Lee Ferreira. — A Oficial de Justiça, Graça Carreira.

1.A VARA DE COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DE FAMÍLIA E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5310/2005 — AP. — O Dr. Manuel
Rodrigues, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência Mista do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1836/92.0TOLSB, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Ivone de Pina, filha de Emília
Pina Gonçalves, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 5 de
Novembro de 1949, casada (em regime desconhecido), titular do pas-
saporte n.º Nc5213824, com domicílio em Clas Vrsezilem, 35, I. A,
Rotterdam, Holanda, por se encontrar acusada da prática de um crime
de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º, n.os 1 e 2 alíneas a)
e b) do Código Penal, praticado em 8 de Julho de 1990, por despacho
de 16 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Valente.
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Aviso de contumácia n.º 5311/2005 — AP. — A Dr.ª Adelina
Barradas, juíza de direito da 1.ª Vara de Competência Mista do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1354/01.7SVLSB, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido António Fombi, filho de Fombi
e de Inácia Tambá, de nacionalidade guineense, nascido em 15 de Ju-
nho de 1983, solteiro, com domicílio na Rua de Teresa Saldanha, porta
2, Sp, esquerdo, Galinheiras, 1700 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1
do Código Penal, praticado em 28 de Agosto de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Luz.

2.A VARA DE COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DE FAMÍLIA E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5312/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara de Competência Mista
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber
que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 12 695/97.6JDLSB-A,
pendente neste Tribunal contra o arguido Arlindo José Cardoso do Nas-
cimento, filho de Mário José do Nascimento e de Maria Elisa Manuela,
nascido em 25 de Setembro de 1973, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10925413, com domicílio em 607 D Sil Bury, Bolevard Mil-
ton Keynes, M K 9 3 A R, Reino Unido, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física qualificado, previsto
e punido pelos artigos 143.º, 146.º, n.os 1 e 2, com referência ao arti-
go 132.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho de 9 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Almeida. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Silvares Lopes.

Aviso de contumácia n.º 5313/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara de Competência Mista
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber
que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 1680/01.5SXLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Santos Emílio Pina Xavier,
filho de Emílio Moreira Xavier e de Domingas Dias de Pina, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 1 de Novembro de 1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16176149, com domicí-
lio na Rua Principal, 52, Quinta da Serra, Prior Velho, 2685-000
Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfi-
co de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º n.º 1 e
25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado
em 1 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
3 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 5314/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-

cesso comum (tribunal singular) n.º 459/04.7TAMTS, pendente neste
Tribunal contra o arguido Avelino Manuel Oliveira de Sousa, filho
de Domingos de Sousa e de Isilda de Oliveira, nascido em 30 de
Novembro de 1963, natural de Gondomar, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 7096229, com domicílio na Rua do Padre Andrade
e Silva, 862, São Cosme, 4420-243 Gondomar, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, e de um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticados em Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5315/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1288/01.5PBMTS, pendente
neste Tribunal contra a arguida Laurinda Jesus Prudêncio, nascida
em 21 de Abril de 1954, natural de Estremoz, casada, com último
domicílio em Calle Tulipan, 20, planta 1, 29649, Mijas Costa,
Málaga, Espanha, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado 7
de Agosto de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 1 de Mar-
ço de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5316/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 219/03.2PCMTS, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido José Belmiro Guedes Costa, filho de
Belmiro Bonifácio da Costa e de Luísa Guedes da Costa, natural de
Barqueiros, Mesão Frio, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18
de Setembro de 1936, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 3848401, com domicílio na Rua Nova do Seixo, 1013, Custóias,
4460-000 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, praticado 30 de Outubro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Sá.

Aviso de contumácia n.º 5317/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 927/97.5TBMTS (ex-processo
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n.º 525/97), pendente neste Tribunal contra a arguida Maria de
Lurdes Oliveira Rodrigues Rocha, filha de Manuel de Jesus Rodrigues
e de Maria José Silva Oliveira, natural de Santa Justa, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 12 de Julho de 1965, casada,
titular do bilhete de identidade n.º 8214448, com domicílio na Ur-
banização Bairro Cabecinha, lote 5, 2.º A, 8000-000 Faro, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de Setembro de
1996, por despacho de 25 de Novembro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 5318/2005 — AP. — O Dr. Rui Óscar
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 540/03.0PCMTS, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Joaquim Jorge Gonçalves de Almeida
Araújo, filho de Fernandes Dias de Almeida Araújo e de Alice Ferreira
Gonçalves, natural de Valença, Valença, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 18 de Setembro de 1972, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10214007, com domicílio na Rua Campo Lindo,
322, Paranhos, 4200-000 Porto, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
18 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Óscar Gon-
çalves. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Marques S. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5319/2005 — AP. — O Dr. Rui Óscar
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 280/00.1TBMTS, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido António Sabino Cirne Rangel
Pamplona, filho de Eduardo Sabino Araújo Rangel Pamplona e de
Maria José Cirne Rangel Pamplona, natural do Porto, Nevogilde,
Porto, nascido em 20 de Setembro de 1936, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 755039, com domicílio na Estrada Nacional
n.º 107, 3383, H 1.11, 4455-000 Perafita, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal,
praticado em 20 de Dezembro de 1997, por despacho de 7 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, pela sua apre-
sentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Óscar Gonçalves. —
A Oficial de Justiça, Luísa Maria Marques S. Sousa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 5320/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1557/01.4TAMTS,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Márcia Alexandra Garcia
Pinto, filha de Carlos Adriano Duarte Pinto e de Fátima Maria
Gonçalves Garcia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Abril de 1977, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11018494,
identificação fiscal n.º 179188844, com domicílio na Rua da

Boavista, 572, 1.º esquerdo, Miramar, Arcozelo, 4400-000 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusada da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 11 de Dezembro de 2001, por despacho de 24 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Carla
Marques Pinto. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 5321/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1404/02.0TAPTM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido César Augusto Ferrão Vieira, filho
de Benjamim Nascimento Vieira e de Elisa de Oliveira Ferrão, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Junho de 1934, com
domicílio na Rua de Vicente Vaz das Vacas, 55, rés-do-chão esquer-
do, 8500-000 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob poder
público, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5322/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1404/02.0TAPTM, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Ivone da Costa Bernardo, filha de
João Bernardo e de Ludovina da Costa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 17 de Abril de 1943, titular do bilhete de identidade
n.º 5156247, com domicílio em São Vicente de Paúl, Santarém, por
se encontrar acusada da prática de um crime de descaminho ou des-
truição de objectos colocados sob poder público, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5323/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, neste
Tribunal correm una autos de processo comum (tribunal colectivo),
n.º 156/00.2TBPTM, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1 alínea d), ambos do Código de Processo
Penal, do processo comum (tribunal colectivo), n.º 331/98.8GEPTM,
deste 1.º Juízo Criminal, onde foi declarado contumaz desde 6 de Abril
de 2000, o arguido Énio Duarte Rodrigues Soares, filho de Ivo
António Freitas Vieira Soares e de Maria Isabel Rodrigues Soares,
natural do Funchal, Monte, Funchal, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 21 de Fevereiro de 1967, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 7653489, com domicílio na Rua da Encosta, 57,
São Pedro da Afurada, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por



98 APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 100 — 24 de Maio de 2005

despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5324/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 570/02.9GDPTM, pendente deste Tribunal,
contra o arguido Rui Fernando Lopes, filho de Maria de Fátima
Lopes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Julho de 1979,
natural de Santa Maria, Lagos, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12220126, com domicílio no Bairro Municipal de Vales,
bloco B, rés-do-chão direito, 8400 Lagoa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 18 de Julho de 2002,
por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Ângela Maria de Lemos Revez.

Aviso de contumácia n.º 5325/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 330/99.2TAPTM, pendente
deste Tribunal, contra o arguido Evandro Viveiros Lima, filho de
Anacleto da Luz Lima e de Isabel Dolbeth Viveiros Lima, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 27 de Janeiro de 1971,
com domicílio na Rua de São Miguel Nascente, 1, rés-do-chão D,
2800-000 Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5326/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 161/02.4GEPTM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nedjel-Hamou Lahouri, filho de
Abdel Kader e de Amar Mama, natural da República da Argélia, nas-
cido em 15 de Julho de 1957, com domicílio em Alle Des Pyrenees,
7 Creteil, Val de Marne, França, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 21 de Abril de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5327/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 154/01.9JAPTM, penden-
te deste Tribunal, contra o arguido José Joaquim Cândido Guerreiro
Orvalho, filho de Joaquim Guerreiro dos Remédios Carvalho e de
Maria Joaquina Cândido Guerreiro, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10186211, com domicílio no Refeitório Social de Quarteira,
Edifício Golfe Mar, 8125-000 Quarteira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 14 de Abril de 2001, por
despacho de 15 de Março de 2005, proferido nos autos supra refe-

ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

Aviso de contumácia n.º 5328/2005 — AP. — O Dr. Rui José
Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 344/03.0PAPTM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Amável José Gonçalves, filho de
Arnaldo Maria Inácio e de Maria José Damas Gonçalves, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 5 de Julho de 1962, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 8444958, com domicílio no Apeadeiro
do Chão das Donas, Portimão, 8500-000 Portimão, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, praticado em
14 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Oficial de Justiça, Ângela Maria de Lemos Revez.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 5329/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 775/03.5TAPTM, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vladimir Kozlov, natural da Rússia, nas-
cido em 12 de Junho de 1973, solteiro, titular do passaporte
n.º 600475336, com domicílio na Rua do Frei Pedro de Sousa, 1,
rés-do-chão esquerdo, 8500-000 Portimão, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A
Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 5330/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1280/02.2PAPTM, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sergiu Balutelu, filho de Balutelu Grigore
e de Balutelu Elena, natural da Moldávia, nascido em 20 de Dezem-
bro de 1977, solteiro, titular do passaporte n.º AO278640, com
domicílio na Quinta do Pinheiro, lote 10 B, apartamento 201, 8500-
000 Portimão, por se encontrar acusado da prática do crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b)
do Código Penal, praticado em 15 de Fevereiro de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
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de autoridades públicas, e ainda da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido di-
ploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A
Oficial de Justiça, Maria Natália de Sousa Santos.

Aviso de contumácia n.º 5331/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 757/03.7TAPTM, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Elsa Maria Almeida António, filha de
Alfredo Maria António e de Rosária Maria Almeida de Oliveira
António, natural de Portimão, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 8 de Setembro de 1973, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 10053979 e do contribuinte n.º 205059163, com último domi-
cílio no Bairro Independente, bloco 11, 2.º direito, Pedra Mourinha,
8500-000 Portimão, por se encontrar acusada da prática do crime
de descaminho ou destruição objectos colocados sob poder público,
previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em
19 de Novembro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 24
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — O
Oficial de Justiça, João Cândido.

Aviso de contumácia n.º 5332/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 29/04.0TAPTM, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Carlos Alberto Pissarra da Silva Gomes, fi-
lha de António da Silva Gomes e de Maria Elisa Rodrigues Pissarra,
natural de Tomar, São João Baptista, Tomar, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1961, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 5563515, com domicílio na Vila 34 B, Praia Ver-
de, 8950-000 Altura, por se encontrar acusado do prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, revisto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 18 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
11 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A
Oficial de Justiça, Maria Natália de Sousa Santos.

Aviso de contumácia n.º 5333/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 41/97.3PAPTM, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Idálio Conceição Nobre Botelho, com iden-
tificação fiscal n.º 804405280, titular do bilhete de identidade
n.º 4739417, com domicílio no Edifício Palácio, Apartamento 409,
Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código
Penal, por despacho de 29 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A
Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 5334/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que no processo

comum (tribunal singular), n.º 941/02.0TAPTM, pendente neste
Tribunal contra o arguido Maurício Gonçalves Farinha, de naciona-
lidade brasileira, nascido em 3 de Novembro de 1975, casado, titular
do passaporte n.º 677366, com domicílio na Rua de António Feu,
Edifício Rio Vista, 2.º, D, 8500 Praia da Rocha, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
praticado em 13 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 16 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Meireles. — A
Oficial de Justiça, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 5335/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 723/00.4TASXL, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Anabela Neves de Matos Roque Tibério Faria,
filha de José Francisco Roque Tibério e de Maria de Lurdes Matos,
natural de São João, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em
29 de Maio de 1959, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 5383343, com domicílio na Praceta das Tágides, 8, 2.º, esquer-
do, Bairro do Matadouro, Pragal, 2800-000 Almada, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Abril de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 10 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. — O
Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 5336/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 282/02.3GASXL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Bruno Mendes Varela, filho de Pedro Varela
e de Aldina Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de
Julho de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13096383,
com domicílio na Rua de Maria Albertina, 4, 2.º, direito, Laveiras,
2780-491 Paços de Arcos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 22 de Maio de 2002,
e de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 22 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 5337/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo abre-
viado, n.º 481/02.8GTSTB, pendente neste Tribunal contra o argui-
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do Josefran Botelho do Carmo, filho de José do Carmo Neto e de
Maria da Nazaré Botelho do Carmo, natural do Brasil, de naciona-
lidade brasileira, nascido em 23 de Abril de 1976, solteiro, titular do
passaporte n.º 463085, com domicílio na Estrada Nacional n.º 11,
30, rés-do-chão, Sarilhos Grandes, 2870-000 Montijo, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 10 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. — O
Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 5338/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 128/00.7GASXL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Hugo Alexandre Lopes de Sousa, filho de João
Artur de Sousa e de Umbelina Maria Lopes de Sousa, nascido em 15
de Setembro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10839321,
com domicílio na Rua do Sejeiro, 17-A, 7000-000 Évora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ameaça previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 31 de
Março de 2000, por despacho de 8 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado neste
Tribunal.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 5339/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 313/98.0PASXL, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Eduardo de Brito Ramos, filho  de Manuel de
Brito e de Luciana Ramos, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 30 de Outubro de 1940, titular do bilhete
de identidade n.º 16006089, com domicílio na Rua de Garcia da Orta,
16, 1.º, esquerdo, Cruz de Pau, 2845-000 Amora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de detenção ou tráfico de armas
proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2 do Código Pe-
nal, praticado em 10 de Junho de 1998, e de um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, com referência ao artigo 6.º da Lei
n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 10 de Junho de 1998, por
despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado neste Tribunal.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. — O
Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 5340/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 477/99.5GASXL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Hugo Alexandre Lopes de Sousa, filho de João
Artur de Sousa e de Umbelina Maria Lopes de Sousa, natural de Évora,
Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15
de Setembro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10839321,
com domicílio na Rua do Cejeiro, 17-A, Évora, 7000-000 Évora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, praticado em 3 de
Outubro de 1999, e de um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, praticado em 3 de Outubro de
1999, por despacho de 8 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria Silva Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5341/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 797/00.8PBSXL, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Semedo Borges, filho de Ludgero
Borges Tavares e de Júlia Semedo Moreira Borges, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
22 de Novembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11317168, com domicílio na Rua de 25 de Abril, 61, 3.º, direito,
Cruz de Pau, 2845-000 Amora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do
Código Penal, praticado em 16 de Maio de 2000, e um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado 25 de Maio de 2002, por despacho de 29 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria Silva Gaspar.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 5342/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 643/98.0TASXL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Sérgio Edgar Alves da Silva Lima, filho de
Carlos Martins Lima e de Virgínia Isabel Alves da Silva, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro
de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10821275, com
domicílio na Rua de Bernardino Pragana, lote 1, 2.º, direito, Caldas
da Rainha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
decorrente do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pratica-
do em 30 de Junho de 1998, por despacho de 1 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte do arguido.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. — A
Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 5343/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Alves, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 163/00.5GASXL, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Hugo Alexandre Lopes de Sousa, filho de João
Artur de Sousa e de Umbelina Maria Lopes de Sousa, natural de Évora,
Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15
de Setembro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10839321,
com domicílio na Rua do Sejeiro, 17-A, Évora, 7000-000 Évora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de dano simples,
previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em
20 de Abril de 2000, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. — A
Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 5344/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 484/00.7GASXL, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Hugo Alexandre Lopes de Sousa, filho de João
Artur de Sousa e de Umbelina Maria Lopes de Sousa, natural de Évora,
Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15
de Setembro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10839321,
com domicílio na Rua do Sejeiro, 17-A, Évora, 7000-000 Évora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º e 146.º,
n.º 1 do Código Penal, pratica em 21 de Outubro de 2000, por des-
pacho de 9 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. — A
Oficial de Justiça, Maria Teresa Marques.
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Aviso de contumácia n.º 5345/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 621/99.2TASXL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel José Espírito Santo Carvalhosa, filho
de José Correia Carvalhosa e de Maria Virgínia Fernandes do Espí-
rito Santo, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11762870, com domicílio na Travessa do
Chelo, 182, Vila Verde, 4730-000 Braga, por se encontrar acusado
da prática de um crime de uso de documento de identificação alheio,
previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal e de uma con-
travenção prevista e punida pelo artigo 2.º, n.os 1 e 3, n.º 2, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 108/78, de 24 de Maio, praticado em 22 de Maio
de 1999, por despacho de 22 de Janeiro de 2003, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. — A
Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 5346/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 3108/04.0TBSXL, pendente neste
Tribunal contra o arguido Adalberto Fernandes Cravid, filho de Jo-
aquim dos Santos Mendonça Cravid e de Guilhermina Vicente
Fernandes, de nacionalidade santomense, nascido em 23 de Julho de
1967, solteiro, com identificação fiscal n.º 206575769, titular do
bilhete de identidade n.º 16129699, com domicílio na Rua de 25 de
Abril, lote 10, rés-do-chão, C, Vale de Chicharos, Fogueteiro, 2840-
000 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, pra-
ticado em 14 de Março de 1997, foi o mesmo declarado contumaz,
em 4 de Junho de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos de
prestar termo de identidade e residência.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. — A
Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 5347/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 631/02.4GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Sérgio de Araújo Adão, filho de
Augusto Manuel Adão e de Adélia de Araújo, natural de Angola,
nascido em 9 de Fevereiro de 1977, titular do bilhete de identidade
estrangeiro n.º 000133421LA010, com domicílio na Rua do Dr.
Eduardo Vieira, bloco 6, rés-do-chão, esquerdo, Arcena, 2615-000
Alverca do Ribatejo, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, praticado em 22 de No-
vembro de 2002, e de um crime de detenção ou tráfico de armas
proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Pe-
nal, praticado em 24 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 25 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria Helena Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5348/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 60/00.4GFVFX, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Milton Rafael Duarte da Silva,
filho de Francisco Manuel dos Santos da Silva e de Maria Augusta da
S. Duarte, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Junho de
1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12652708, com
domicílio no Bairro da Pedra Furada, Rua A, 12, Povos, 2600-000
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Có-
digo Penal, praticado em 29 de Maio de 2002, por despacho de 17
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria Helena Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5349/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1648/92.0TBVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido António Manuel Garcia Qua-
drado, filho de João António Caracinha Quadrado e de Antónia Maria
Ameixeira Garcia Quadrado, natural de Évora, Sé e São Pedro, Évora,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Setembro de 1963,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 5489315, com domicílio
na Rua das Dálias, 19, 3.º, F, 2870-000 Montijo, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 20 de Agosto de 1991, por des-
pacho de 17 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado em juízo.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
O Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

Aviso de contumácia n.º 5350/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo abreviado n.º 666/01.4PAVFX, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Flávio dos Santos Oliveira, filho de Mário dos
Santos Oliveira, de nacionalidade brasileira, nascido em 5 de Outu-
bro de 1978, casado, titular do bilhete de identidade n.º CL 669721,
com domicílio na Rua D L, lote 4, rés-do-chão, Vale do Forno, 2685-
000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previstos e punidos
pelos artigos 292.º, n.º 1 e 62.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal,
praticado em 20 de Novembro de 2001, por despacho de 17 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado em juízo.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5351/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 95/93.1TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Leandro Miguel dos Santos, filho
de Aquilino Fernando dos Santos e de Gracinda dos Santos, natural
de Mafra, Ericeira, Mafra, de nacionalidade portuguesa, nascido em
31 de Maio de 1950, casado (em regime desconhecido), titular do
bilhete de identidade n.º 2393386, com domicílio na Rua da Barro-
ca, 12, 1.º, direito, Ericeira, 2655-000 Ericeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/61,
de 28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 13 de Outubro de 1992, por des-
pacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por se ter apresentado em juízo.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — O
Oficial de Justiça, Jorge Barreto.
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Aviso de contumácia n.º 5352/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1560/04.2TBVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Ana Paula dos Santos Perei-
ra, filha de Inácio dos Santos Pereira e de Maria Goretti C. Santos,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 3 de Março de 1977, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 11051908, com domicílio
na Rua de 25 de Abril, lote 18, 3.º direito, Estacal Novo, 2685-000
Santa Iria da Azóia, por se encontrar acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1 com referência aos
artigos 1.º e 3.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 422/89, por despacho de 7
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a
arguida se ter apresentado em juízo.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — A
Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5353/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 177/99.6PAVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Mário Correia Semedo, filho
de António Semedo e de Amélia Correia Semedo, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Março de
1966, solteiro, com domicílio na Rua de Madressilva, lote 14, Rio
de Mouro, Rinchoa, o qual foi condenado em 13 de Julho de 2000,
por acórdão na pena de seis anos de prisão, transitado em julgado,
pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em 8 de Abril de 1999, por despacho de 16 de Junho de
2003, o arguido foi detido no dia 9 de Abril de 1999 e libertado
após ter esgotado o prazo da prisão preventiva em 19 de Outubro
de 2001, pelo que falta cumprir ao arguido a pena de 3 anos, 5 meses
e 20 dias de prisão, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — A
Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5354/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 647/93.0TAVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Maria Edite Costa Coelho,
filha de Francisco Ferreira Serra e de Encarnação Costa Pinto, na-
tural de Pombal, Mata Mourisca, Pombal, nascida em 20 de Outubro
de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 6499937, com domicí-
lio na Rua de Jorge Alexandre Batalha Ferreira, 4, 1.º, direito,
Bobadela, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 30 de Junho de 1993, por despacho de 15 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a
arguida se ter apresentado em juízo.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — A
Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5355/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 262/03.1GGVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Maria da Conceição Bernardo
Vasques, filha de José Vasques e de Arlinda Maria Bernardo, natural
de Fronteira, Fronteira, de nacionalidade portuguesa, solteira, com
identificação fiscal n.º 805362762, titular do bilhete de identidade

n.º 10916309, com domicílio no Bairro Social da Costa, Á-dos-Lou-
cos, 2600-000 Alhandra, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 11 de Abril de 2003, e de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 11 de Abril de 2003, foi a mesma declarada contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — A
Oficial de Justiça, Maria Helena Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5356/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 262/03.1GGVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido César Manuel Falcato, filho
de Manuel João e de Maria Vitória Gil Falcato, natural de Estremoz,
Santa Maria, Estremoz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2
de Maio de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8696534, com
domicílio na Rua do 1.º de Dezembro, Casa Pré-Fabricada, 8, São
João da Talha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Pe-
nal, praticado em 11 de Abril de 2003, e de um crime de burla qua-
lificada previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2 do Código Penal,
com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do mesmo Código, praticado
em 11 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — A
Oficial de Justiça, Maria Helena Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5357/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 172/02.0PAVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Márcio Alexandre da Silva
Antunes, filho de Luís Filipe Martinho Antunes e de Anabela dos
Anjos Sila Almeida, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Agosto de 1980,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12198276, com domi-
cílio na Rua de Álvaro Pinheiro, 10, rés-do-chão, esquerdo,
Sobralinho, 2615-000 Alverca do Ribatejo, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 25 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — O
Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 5358/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 471/01.8GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ylson Sousa de Oliveira, filho de
Artur Borges de Oliveira e de Rosa Maria Barbosa Coelho de Sousa,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de
Março de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13740991,
com domicílio na Rua de José Daniel, 9, rés-do-chão, Sobralinho,
2600-000 Alhandra, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de roubo na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 210.º,
n.º 1 e 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 16 de Agosto de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. — O
Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 5359/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 45/01.3GEVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Jerónimo Vicente Silva Gouveia,
filho de Simão Vicente Gouveia e de Beatriz da Silva, solteiro, nas-
cido em 6 de Agosto de 1949, natural de Sé, Évora, com domicílio
na Praceta de Andrade Corvo, 3, 3.º, esquerdo, Quinta da Fonte-
Apelação, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal,
praticado em 17 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5360/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 2/01.6TBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Hermani Pereira Furtado, filho de
Vicente Furtado Mendes e de Maria Natália Cardoso Tavares, nasci-
do em 10 de Outubro de 1975, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, cabeleireiro, com domicílio na Avenida de Diogo Lopes
Sequeiro, lote 82, 1.º, esquerdo, Bairro dos Navegadores, Porto Sal-
vo, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo e
resistência e cocção, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e
2, alínea b) e 347.º do Código Penal, por despacho de 20 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresen-
tar em juízo.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5361/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 15 834/99.9TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Paula Alexandra Pereira Reis, filha

de Joaquim António Couto dos Reis e de Maria Luísa Pereira dos
Reis, natural da Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascida em
5 de Abril de 1981, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 11931736, com domicílio no Casal do Telheiro, lote A-6, 5.º,
esquerdo, Apartado 53, 2630-000 Arruda dos Vinhos, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, praticado em 4 de Junho de 1999, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5362/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 490/02.7GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Hélder António Coelho dos Santos,
filho de José António dos Santos Pardal e de Emília Pereira Coelho
dos Santos, nascido em 14 de Fevereiro de 1970, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 9614321, com domicílio no Largo do Forte
da Casa, 1, 1.º, direito, 2625 Forte da Casa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e 146.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 28 de Julho de 2002, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5363/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 359/01.2TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Abílio Gonçalves da Costa, filho de
Manuel da Costa e de Conceição Gonçalves da Costa, nascido em 14
de Março de 1942, titular do bilhete de identidade n.º 0137566, com
domicílio na Travessa dos Ferreiros, 20, rés-do-chão, B, Povos,
2600-000 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 14 de Dezembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em 3 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5364/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 576/99.3GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Bruno Manuel Correia dos Santos,
filho de Manuel Gonçalves da Bispa e de Helena Correia Carreira
Gonçalves, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Julho de 1982, solteiro,
com domicílio na Rua de 25 de Abril, 24, Arcena, 2615-000 Alverca,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
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Código Penal, praticado em 22 de Outubro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5365/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 84/99.2TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Bruno Leles Mendes, filho
de Olívio José Mendes e de Deolinda Leles da Costa, natural da Guiné-
Bissau, nascido a 6 de Julho de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 16104835, emitido a 4 de Agosto de 1995, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com domicílio na Rua da Estação, 66, 1.º, A,
2615-000 Alverca, por se encontrar acusado da prática de dois cri-
mes de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 250.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal, e de um crime de burla para obtenção de
transporte, praticados em 26 de Setembro de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 5366/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 339/03.3PAVFX, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Milton Rafael Duarte da Silva,
filho de Francisco Manuel dos Santos da Silva e de Maria Augusta da
S. Duarte, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Junho de
1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12652708, com
domicílio no Bairro da Pedra Furada, Rua A, 12, Povos, 2600-000
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de co-autoria três crimes de roubo, previstos e punidos pelas
disposições conjugadas dos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b) e 204.º,
n.os 1 e 2, 204.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal, praticado em 5 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5367/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 364/01.9GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Francisco Henriques, filho
de Francisco Bernardon Lourenço e de Maria Carlos da Silva, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1963,
solteiro, com domicílio na Rua de 28 de Setembro, 12, porta 3,

2625-000 Vialonga, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 23 de Abril de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em
4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5368/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado n.º 622/02.5GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Nuno Miguel Mendes Freire, filho de Conceição
Freire Mendes Batista, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20
de Abril de 1976, com domicílio na Rua de Guerra Junqueiro, 9, 2.º,
esquerdo, 2625-000 Póvoa de Santa Iria, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, praticado em 20 de Setem-
bro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5369/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado n.º 103/02.7GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Eduíno António da Veiga Tavares, filho de Do-
mingos Cabral Tavares e de Domingas da Veiga, natural de Cabo
Verde, nascido em 20 de Junho de 1966, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16151079, emitido a 3 de Outubro de 1997, por Lisboa,
com domicílio na Quinta da Bolonha, 335, 2625-000 Póvoa de
Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo sob influência do álcool, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, e um crime de condução ilegal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 5370/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 386/02.2GTALQ, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rogério Aparecido Leandro, filho de Argemiro
Leandro e de Sergina Siqueira Leandro, nascido em 13 de Setembro
de 1979, solteiro, com domicílio na Rua de António Sérgio, 2, 1.º,
direito, 2600 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
praticado em 25 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
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maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5371/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 304/01.5GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria Piedade Ferreira Gomes, fi-
lha de António Filipe Venâncio e de Josefina Maria Martins, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Agosto de 1967, casada
(em regime desconhecido), com domicílio na Rua da Liberdade, lote
44, rés-do-chão, direito, Orta 2, Bom Sucesso, 2615-000 Alverca
Ribatejo, por se encontrar acusada da prática de um crime de dano
qualificado, praticado em 8 de Maio de 2001, foi a mesma declarada
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5372/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 83/03.1GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Camilo Correia Pereira, filho de Lourenço
Aquino Pereira e de Georgina Garcia Correia Pereira, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 7 de Dezembro de 1977, solteiro, com
domicílio no Bairro da Icesa, torre 12, 2.º, D, 2625-000 Vialonga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, praticado em 26 de Janeiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5373/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 476/02.1TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Marcos Araújo Cantinha,
de nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Junho de 1980, soltei-
ro, titular do passaporte n.º CI422816, com domicílio no Edifício
Costa Verde, bloco 3, 2.º, direito, Monção, 4950-000 Monção, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho proferido em 14 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5374/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 3814/03.6TALRS, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Joaquim Timóteo Batista, filho
de José António Batista e de Aida dos Anjos Timóteo, natural de
Jou, Murça, nascido em 18 de Julho de 1956, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 3470540, com domicílio na Rua de 11 de
Março, 1, Santa Cruz, 2615 Vialonga, encontra-se acusado da práti-
ca de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal, praticado em 17 de Setembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R.
dos Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 5375/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 207/99.1PALSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nuno Ricardo Duarte de Oliveira,
filho de Avelino Guerreiro de Oliveira e de Clotilde Duarte Serigado
Guerreiro de Oliveira, natural da freguesia de Campo Grande, conce-
lho de Lisboa, nascido a 16 de Setembro de 1980, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11929549, com último domicílio conheci-
do na Praceta dos Cravos, 7, rés-do-chão, esquerdo, Arroja-Odivelas,
acusado da prática de um crime de furto simples previsto e punido
pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho data-
do de 5 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imedi-
ata de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, e a proibição desta obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente, certidões de nascimento e
casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
registo criminal, certidões em conservatórias do registo predial,
comercial ou automóvel, e ainda a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta decla-
ração.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Branco C.
Corda.

Aviso de contumácia n.º 5376/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 244/03.3GGLSB, pendente
neste Tribunal, o arguido Eusébio de Sousa Soares Fernandes, filho
de António Soares Fernandes e de Isabel Soares Sousa Fernandes, de
nacionalidade santomense, nascido em 20 de Janeiro de 1979, sol-
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teiro, titular do passaporte n.º 5023179, com domicílio na Rua de
Afonso de Albuquerque, 14, porta 5, 2685 São João da Talha, en-
contra-se acusado da prática de um crime de condução em veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, e de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1 do Código da Estrada,
praticados em 26 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5377/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 5449/00.6TDLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Carlos Alberto Nunes Machado, filho de Manuel Jorge dos
Santos Machado e de Ana Maria Lourenço Nunes Machado, natural
de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 16 de Junho de 1973, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11422525, com domicílio na Rua de Bento Gon-
çalves, 2, 2685-000 Bobadela, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, e de um crime
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, registo criminal, carta de caçador e pescador e certidão
de nascimento, etc. (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5378/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 315/99.9TALRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Infamara Indjai, filho de Aneba Indjai e de N’haro Cassama,
natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 20
de Setembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16118548, com domicílio na Rua de Santa Teresa Ávila, Edifí-
cio 1-A, 2.º, B, Santo António dos Cavaleiros, 2670-000 Loures,
por se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ou
tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1
e 2 do Código Penal e 3.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 207-A/
75, de 17 de Abril, praticado em 19 de Novembro de 1998, por des-
pacho de 2 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por o mesmo ter prestado termo de identidade e residência.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5379/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal

singular), n.º 1492/04.4TBLRS, (do qual foi extraída a certidão do
processo n.º 488/99.0GCLSB, deste juízo), pendente neste Tribunal,
contra o arguido Abraão Savedra Fernandes, filho de Manuel Miguel
Fernandes e de Rosa da Piedade Savedra, natural da Amadora,
Falagueira, Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de
Março de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13395601,
com domicílio na Rua de Resende, 3, 2685 São João da Talha, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.os 1 e 2, 22.º e 23.º, n.º 2, todos do
Código Penal, praticado em 27 de Junho de 1999, por despacho de
3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5380/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1084/04.8TBLRS (do qual foi extraída certidão do pro-
cesso n.º 1068/95.5 SVLSB do 3.º Juízo Criminal deste Tribunal),
pendente neste Tribunal, contra a arguida Anabela da Silva Rodrigues
Alves, filha de Boaventura Rodrigues e de Olímpia da Silva Vigário,
natural de Estarreja, Pardilhó, Estarreja, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 31 de Agosto de 1967, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 10363223, com domicílio na Rua de 26 de Janeiro,
Páteo 31, porta 15, Baixa da Banheira, 2860-000 Baixa da Banhei-
ra, por se encontrar acusada da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal de 1982 e, actualmente pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço, praticado em 20 de Junho de 1995, por despacho de 4 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência
de queixa.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5381/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 101/02.0TALRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Anilton Furtado Tavares, filho de Maria José Furtado Men-
donça e de João Tavares, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 5 de Maio de 1978, com domicílio no
Casal da Mira, Rua Nova Operária, lote 15, 1.º, esquerdo, Amadora,
2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, praticado em 29 de Dezem-
bro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, carta de caçador e pesca-
dor e certidão de nascimento, etc. (artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal).

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 5382/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 82/01.8GGLSB, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido António Jorge de Oliveira Sousa, filho de Fernando dos Santos
Sousa e de Marieta Silvestre de Oliveira, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 3 de Outubro de 1959, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7643360, com domicílio no Bairro Venceslau, viven-
da Fernando, 2685-000 Catujal-Unhos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1 do Código Penal,
praticado em 25 de Fevereiro de 2001, de um crime de condução
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sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do
diploma preambular do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 25 de Fevereiro de 2001, e de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) do mesmo Códi-
go, com referência ao artigo 387.º, n.º 2 do Código de Processo Penal,
praticado em 25 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 21 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, registo criminal, carta de ca-
çador e pescador e certidão de nascimento, etc. (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5383/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1455/02.4PHLRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Anastácio Soares dos Santos Cunha, filho de José Alfredo
dos Santos Cunha e de Maria do Rosário da Costa Soares, natural de
São Tomé e Príncipe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23
de Agosto de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 14258931, com domicílio no Alto do Lumiar, lote 7-9, 7.º, B,
Lumiar, Lisboa, 1750-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, com referência ao disposto nos artigos 121.º, n.º 1 e 122.º do
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Julho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, carta de caçador e pescador e certidão
de nascimento, etc. (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5384/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 313/97.7TALRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Marcelo Rodrigues Gonçalves Pedro, filho de Josué Rodrigues
Gonçalves Pedro e de Conceição Pereira Santos Henriques Pedro,
natural da Bélgica, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de
Fevereiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12804896, com domicílio na Praceta dos Capitães de Abril, lote
13, 2.º, direito, 2695-687 São João da Talha, por se encontrar acu-
sado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, praticado
em 3 de Janeiro de 1997, por despacho de 21 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência da queixa.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 5385/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 499/02.0GELRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António Pedro Semedo Fernandes, filho de António Queri-

do Tavares Fernandes e de Zita Ramos Semedo, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11310104, com domicílio na Estrada Militar, Casal do Mouro,
54, 2685 Catujal-Unhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 19 de Junho de
2002, por despacho de 31 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5386/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 25/02.1GCLRS, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Manuel Vicente Ferreira Carvalho, filho de Militão de Car-
valho e de Maria dos Santos Ferreira, natural de Lagoa, Macedo de
Cavaleiros, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Julho de
1961, divorciado, com identificação fiscal n.º 138161585, titular do
bilhete de identidade n.º 5961791, com domicílio na Rua de Almeida
Garret, Edifício 1, 3.º, B, Santo António dos Cavaleiros, 2675-000
Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar acusado da prática
de um crime de usurpação (direito de autor), previsto e punido pelos
artigos 195.º, n.º 1 e 197.º, n.º 1 da Lei n.º 114/91, praticado em 12
de Janeiro de 2002, por despacho de 26 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

26 de Janeiro de 2004. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
O Oficial de Justiça, Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 5387/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 948/95.2TALRS, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Peter Godfried Jeanna Scheers, filho de Jan Scheers e de
Anna Van Mougen, natural da Bélgica, nascido em 8 de Novembro
de 1940, casado (em regime desconhecido), com domicílio na Rua
das Flores, Porto Alto, Samora Correia, 2600-000 Samora Correia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de Maio
de 1995, por despacho de 13 de Outubro de 2004, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

22 de Fevereiro de 2004. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5388/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 497/00.9GCLRS, pendente neste Tribunal, contra
o arguido José António Gouveia de Almeida Claro Lima, filho de
Vítor Manuel de Sousa Lima e de Idalina Gouveia Loureiro Sousa
Lima, nascido em 14 de Julho de 1962, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 4838374, com domicílio na Rua de Gualdin Pais,
97, Xabregas, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º do Código Penal, praticado em 10 de Julho de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 24 de Novembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.
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Aviso de contumácia n.º 5389/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 74/00.4GTSTB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Vítor Manuel Taveira Teixeira, filho de Joaquim Augusto
Taveira Teixeira e de Carlota Taveira Teixeira, natural de
Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Julho de
1963, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7602247, com
domicílio na Rua de António Luís Gomes, 5, 2.º, A, Jardim da Radi-
al, Ramada, 2675-000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 27 de Setembro de 1999, por despacho de 17 de Feverei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

Aviso de contumácia n.º 5390/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1098/99.8SXLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido João Alfredo Russo Lopes, filho de Agostinho da Concei-
ção Lopes e de Bárbara Maria Russo, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 10 de Dezembro de 1953, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 5037103, com domicílio na Vila Lorena, 30, Fetais
de Baixo, 2685-557 Camarate, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1 do Código Penal, praticado
em 1 de Setembro de 1999, e de um crime de violação de proibições
ou interdições, previsto e punido pelo artigo 353.º do Código Penal,
praticado em 1 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 17 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5391/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 2379/04.6TBLRS, pendente neste Tribunal, contra
a arguida Angelina Maria Varandas de Oliveira, filha de Fernando
Martins de Oliveira e de Maria Helena Campos Varandas Oliveira,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de Março de 1976, ca-
sada, titular do bilhete de identidade n.º 10840904, com domicílio
no Parque Residencial do Cabo, lote 42, 1.º, A, Povos, 2600-000
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal,
praticado em 17 de Fevereiro de 2000, e de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 17 de Fevereiro de 2000, por despacho
de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5392/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 499/02.0PHLRS, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Rafael Cardoso, filho de Ana Rosa Cigana Cardoso, natu-
ral de Avis, Ervedal, Avis, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Dezembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 14100828, com domicílio na Rua das Flores, 6, Aviz, Ponte de
Sor, 7400-000 Ponte de Sor, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em 11 de
Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação

ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5393/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 227/99.6GCLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Vítor Manuel Martins da Silva, filho de Mário da Silva e
de Líria Arvela Martins, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7
de Maio de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9616820, com domicílio na Rua dos Combatentes, 6, 1.º, direi-
to, Forte da Casa, 2625-000 Vila Franca de Xira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 16 de Março de 1999,
por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por óbito do arguido.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5394/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 439/98.0SXLSB,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Manuel da Silva
Guerreiro, filho de Manuel Francisco Guerreiro e de Maria Isabel da
Silva Rosa, nascido em 5 de Janeiro de 1960, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6706000, com domicílio na Rua de 28 de
Maio, 16, Bairro da Boavista, 2685 Camarate, o qual foi em 2 de
Maio de 1998 condenado na sentença de 240 dias de multa à razão
diária de 2,49 euros ou 80 dias de prisão subsidiária, transitado em
julgado em 18 de Maio de 1998, pela prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Maio de 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Janeiro de 2005, nos
termos dos artigos 335.º, 337 e 476.º, todos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes.
— A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 5395/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 574/00.6SULSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Manuel Luís Marques, filho de António Luís Marques e de
Maria da Conceição, natural de Angola, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 21 de Agosto de 1968, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º AO 1338477, com domicílio na Praceta de São João,
lote 5, 5.º, direito, Portela, 2685-000 Portelalrs, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 7 de Novembro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 2 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
335.º, n.º 3, ambos do Código de Processo Penal, e a proibição de o
arguido obter ou renovar, quaisquer documentos, designadamente,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certificado do registo criminal, certidões
em conservatórias de registo predial, comercial e automóvel, para
além da anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.
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Aviso de contumácia n.º 5396/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 582/02.2TASNT, pendente neste Tribunal, contra a ar-
guida Maria do Céu Farinha Coelho, filha de Mário João Coelho e de
Maria Juventina Farinha, natural de Angola, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 6 de Junho de 1964, com identificação fiscal n.º 8551218,
com domicílio na Rua da Azenha, 9, 1.º, frente, Mem Martins, 2725-
000 por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Outubro
de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 3 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º,
n.º 3, ambos do Código de Processo Penal, e a proibição de a arguida
obter ou renovar, quaisquer documentos, designadamente, certidões de
nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado do registo criminal, certidões em conservatórias
de registo predial, comercial e automóvel, para além da anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

Aviso de contumácia n.º 5397/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1376/98.3SVLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Pedro Daniel Valente Robalo, filho de Luís Cândido da Silva
Robalo e de Maria de Fátima Esteves Valente, natural de Guarda, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Outubro de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12026432, com domicílio na
Rua de José Gomes Ferreira, Torre 4, 5.º, D, Póvoa de Santo Adrião,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), todos
do Código Penal, praticado em 13 de Setembro de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3,
ambos do Código de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter
ou renovar, quaisquer documentos, designadamente, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certificado do registo criminal, certidões em conservatórias de
registo predial, comercial e automóvel, para além da anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5398/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Cla-
ra Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 805/01.5SWLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Virgílio Pedro Magno Pinheiro, filho de Virgílio Gomes Pinhei-
ro e de Maria Alzira Magno Pinheiro, nascido em 16 de Abril de 1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11737396, com domicílio
na Rua de Tomás de Alcaide, lote 47, 6.º, D, Chelas, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 30 de Junho de 2001, e de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1, alínea a) do Código
Penal, e 387.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, praticado em 30 de
Junho de 2001, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Ana Lisboa.

Aviso de contumácia n.º 5399/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1805/02.3PFLRS, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Hugo Filipe de Almeida Loureiro, filho
de Jaime da Silva Loureiro, e de Maria Amália Pereira de Almeida
Loureiro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 25 de Novembro de 1976, com o contribuinte fiscal
n.º 169338010, titular do bilhete de identidade n.º 11000181, com
último domicílio na Rua de Paiva Couceiro, 11, 4.º, direito, 2675-
000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6
de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 5400/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 129/02.0GELRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Iurie Turcan, filho de Nicolai Mikaai Tuzccan
e de Elena Ion Tuzccan, de nacionalidade moldava, nascido em 7 de
Agosto de 1975, casado, calceteiro, titular de autorização de resi-
dência n.º A0611765, com domicílio na Rua de Cabo Verde, 18, 2.º,
esquerdo, Olival Basto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, praticado em 4 de Fe-
vereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 5401/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 36/05.5TBLRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Gil José Coimbra Veloso da Veiga, filho de
Gil Nobre Veloso da Veiga, e de Dália de Oliveira Coimbra Veloso da
Veiga, de nacionalidade angolana, nascido em 30 de Maio de 1933,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7334950, com domicílio
na Avenida de Ceuta, bloco C, Apartamento 5315, 1.º, Quarteira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em Se-
tembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

22 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Ana Dionísio.
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